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SENADO FEDERAL 
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1- ATA DA 176• SESSÃO, EM 8])E OUTUBRO 
DE 1991 

1.1-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 
- N' .261/91 (n' 530/91, na origem), restituindo autó· 

grafo do projeto _de lei sancionado. -
- 1.2.2 - Aviso do Secretário~Geral da Presidência 

da República. 
-N"' 1.074/91, encaminhando informações prestadã.S 

pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
sobre quesitos constantes do- Requerimênto Ji9 425/91, de 
autoria do Senadpr Esperidião Amín. - -

1.2.3 - Leitura de Projeto 
-Projeto de Resolução n~' 78191, de autoria do Sena­

do~ Pedro Siaioil, que cfia a Cômíssãõ-Oé ·RelaÇõeS· com· 
a Sociedade Brasileira (CSB) de caráter permanente. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 
-Prazo para apresentação de emendas ao Projeto 

de Resolução n9 78/91, lido anteriormente. 
1.2.5 - Requerimentos 
- N• 701191, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 

solicitando que sejam prestadas pelo MinistériO do Exér­
cito, informações que menciona. 

- N9 702/91, de autoria do Senador Eduardo SuPlicy, 
solicitãndo que sejam prestadas, pelo MinistériO da Econo.:; 
mia, Fazenda e Planejamento, informações que menciona. 

1.2.6 -:comunicações da Presidência 
-Recebimento, da Associação das Indústrias de Su­

cos Tropicais do Norte e Nordeste- ASTN, manifestação 
contrária à aprovação de dispositivOs que menciona ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 50187, que dispõe s-o_bre a 
padronização, a classificação, o registro, a inSpeÇão, -ã pro­
dução e a fiscalização de bebidas e dá outras providências. 

-Deferimento dos Requerimentos- n,s 691 a 694, de 
1991, da Senadora Marluce Pinto ti dos Senadores Espep_­
diãoAmin e Teotônio_Vil~la F:ilho,. respectivamente, lidos 
em 4 do corrente. 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 
-SENADOR OZIEL CARNEIRO - Falecimento 

do ex-Deputado Estadual José Maria Lins de Vasconcelos 
Chaves. 

-SENADOR IRAPUAN COSTA JÚNIOR~ Re· 
portagem do último número da Revista Veja sobre o episó­
dio do leilão da Usiminas, ocorrido. no Rio de Janeiro. 
Acusação contra o Deputado José Dirceu- PT. em notícia 
veiculada na revista ABC Político. 

-SENADORA JÚNIA MARISE - Homenagem 
ao Jornal O Estado de Minas pela política de integração 
dos municípios do Estado e pela excelência dos serviços 
prestados à comunidade. 

~ --SENADOR NELSON CARNEIRO- Intenção 
do G_overnador Leonel Brizola de extinguir até o final 
do ano a- Companhia do Pólo Petroquímico do Estado 
do Rio de Janeiro (CO PERJ). 

-1.2.8 - Requerimento 
- N9 703/91, de autoria do Senador Marco Maciel, 

solicitando transcrição nos Anais do Senado Federal, dos 
"artigos publicados no Jornal do Brasil, edições dos dias 
3 e 4 de oumbro corre:qte_, de autoria respectivamente, 
de Dom Marcos Barbosa e Dom José Carlos de Lima Vaz, 
comemorativos do centenário de nascimento do escritor 
católico Jackson de Figueiredo. 

1.2.9- Comunicação 
Do Sr. Teo1Qnio Vilela Filho, que _se~ ausentará do 

País, no período de 6 a 11 de outubro de 1991. 
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EXPEDIENTE 
CBNTIIO GRÁPIOO DO SBNADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Sc:udo Fedenl 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor 1!2C11tivo 

DL\Iuo DO CONGRBSSO NACIONAL 
I•JftiiO IOb nspouabiUdade da Mesa do Seudo Federal 

CARI.CS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor AdmiailtratiYo 

ASSINATURAS 

LUIZ C'..ARLOS DB BASJ"'S 
Diretor ladutrial 

SciDCIIIal ··-···-······-·-·-····-·····-·--··-··-··-·-·---·-········-·-·- Cr$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO OOtmNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.2.10- Requerimentos 
- N~ 704/91, de autoria do Senador Mauríci(fCO-i'rêa, 

solicitando dispensa de interstíciO -e prévia distribuição de 
avulsos para o Projelo de Resolução n9 76/91, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguint~. Apro!Bdo. 

-Na 705/91; de autoria do Senador Nelson Carneiro, -
solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do ex­
Deputado Federal Carlos Octávio Flexa Ribeiro. Apro~ 
vado, após usarem da palavra os Srs. Nelson Carneiro. 
Marco Maciel e Humberto Lucena. 

- N• 706/91, de autoria do Senador Humberto Luce­
na, solicitando ao Sr. Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento, informações que menciona:.- ----- -c 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n• 84/91 (n• 1.450/91, na 
Casa de origem), de iniciativa do Superior Tribunal de 
Justiça, que dispõe sobre a criação das seções_judiciárias 
dos Estados de Tocantins, Amapá ·e Roraima, reestrutura 
os serviços de Justiça Federal de 1~ Grau e dá outras provi~ 
dências. Aprovado, tendo usado da palavra o Sr. Marco 
Maciel. A sanção. 

Tiragem 2.200 excmpla"'"" 

SENADOR EDUARDOSUPLICY, como Líder­
Carii1flhada de trabalhadores sem terra rumo a Presidente 
Prudente- SP, em luta pela reforma agrária. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Comemo­
rações pela passagem do 19 centenário de nascimento do 
escritor sergipaho Jackson de Figueiredo. 

. . SENADOR ODACIR SOARES- Política de trans· 
Portes. Implantação do sistema hidroviário de transporte 
no Brasil. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Números 
registrados pela última pesquisa DataFolha-:- 15 de setem­
bro, de avaliação da administraçãO do Pi"esidente Collor 
nos dezoito meses de governo. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
.:::....._ Nota da Confeâeração Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura, denunciando violência contra agricultores no 
sul do Pará. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Considerações 
sobre licitação de obra de saneamento básico em Floria­
nópolis -SC 

Projeto de Decreto Legislativo n9 82/91, que susta os 13~3- Des_ignação da Ordem do Dia da próxima ses-
Atos Normativos do Poder Executivo que objetivam reali- são 
zar o processo de privatização da U siminas. Discussão adia-
da para reexame da Comissão de Constituição, Justiça e lA-ENCERRAMENTO 
Cidadania, nos termos do Requerimento n• 707/91, após 
usarem da palavra os Srs. Humberto Lucena, Odacir Soares 2- RETIFICAÇÃO 
e Maurício Corrêa. ---- ----- · 

1.3.1- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 
19 horas, com Ordem do Dia que designa. --

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR RONAN TITO -·O papel do Estado 
na economia e na sociedade. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- Co­
mentárioS soEire a Medida PfoVJsória n~' 2-99/91. Defesa 
da manutenção do texto atual da Constituição. 

-Ata da 115• Sessão, realizada em 5·8·91 

3- ATOS DO PRESIDENTE 

- N" 726 e 727, de 1991 

4- MESA DIRETORA 

. 5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS. COMISSÕES PERMA· 
NENTES 
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Ata da 176~ Sessão, em 8 de outubro de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Lucídio Portella 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN· 
TESOS SRS. SENADORES.' 

Albano Franco - Alexandre Costa - Almir Gabriel 
-Aluízio Bezerra- Amazonino Mendes- Carlos De 'Carli 
- Carlos Patrocínio ---César Dias - Chagas Rodrig-ue-s - _ 
Cid Saboia de Carvalho- Coutinho Jorge -=-=-oirceu Carneiro 
- Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares -
Esperidião Amim _:_ -Flaviano Melo -FranciscO R<;>lle!D~erg 
- Garibaldi Alves- Gerson Camata- Guilherme Palmeira 
-Henrique Almeida- Humberto Lucena- lrapuan Çosta 
Júnior- João França -João Rocha -Jonas Pinheiro -
José Fogaça- José Paulo Bisol- José RiGha'-Jw;é Sarney 
-Júnia Marize -Jutahy Magalhães- Levy Dias-:- Lourem­
berg Nunes Rocha - Lourival :Saptist_a - Ltiddio Portella 
- Magno Bace_lar - Mansueto de Lavor- Marlu~~ Pinto 
- Maurício Corrêa - Mauro Benevides -Meira Filho -
Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Odacir Soares- Pedro 
Simon - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão - Ro· 
nan Tito -:Ruy Bacelar- Telmo Vieira- V.al_m-_ir_Campelo 
-Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. HaM 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. _ 

Sob a proteç-ão de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. P Secretário ·proCeder.fà leitura do :Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafo do Projeto de Lei sancionado: 

N' 261/91 (no 530/91, ria origem), dc7 de outtrb(o correo· 
te, referente ao Projeto de Lei n" 16/91-CN, que; HA1.Jtoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscál da_ União 
crédito suplementar nó valor de Cr$578.256.0QÍ)',OO para os 
fins que especifica". 

Projeto que se transformou na Lei n~ $'.24th de 7 de 
outubro de 1991. 

AVISO DO 
SECRETÁRIO-GERÀ~ DA-PRES!J>ENClA­

DA REPUBLICA 

N9 1.074, de 7 do corrente, encamirlhaqtlo Informações 
prestadas pelo Ministério da Economia;,' Fazenda e PlanejaM 
ri:tento sobre quesitos constantes do Requerimento n!' 425, 
de 1991, de autoria do Senador Esperi:dião: Amin-. 

(Encaminhe-se cópia ao requerenre.; 

O SR.-PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 78, DE 1991 

Cria a Comissão de Relações com a Sociedade Bra­
sileira (CSB) de caráter permanente. 

O Senado Fedeial resolve: 
Art. 1' É criada, no âmbito do Senado Federal, a Co· 

missão de Relações com a Sociedade Brasileira (CSB}, em 
caráter permanente. -

__ Art. z~ A Comissão_ de Relações com a Sociedade Bra_-
sileira será integrada por27 (vinte- e sete) membros. 

Art. 39 Ã Comissão de Relações com a Sociedade Bra-
sileira compete: -

I- realizar, de iniciativa pfópria -ou por ·soflêitaçã'o da­
quelas, audiências ·públicas com entidade.s da sociedade civil, 
para instruir matéria-s em apreciação pelo Senado ou tratar 
de asspnto de interesse público relevante: 

11- r~alizar estudo5, e determinar Pesquisas qUe orien­
tem /as ações do Sen.ado em re1ação às expectativas globais 
ou fSpecíficas da sociedade; 

UI- estabelecer e manter canais de comunicaçãD penna­
n~nt~ e organi~a~a co_m as cha!lladas organizaçôes não go_ve~­
namentais (ONG) para o intel-câmbio de opiniões sobre ques­
tões especificas colocadas ao exame do ~e nado e receber pro­
posições sobre assuntos de iniciativa do Le-gTslatfvo; 

IY- receber petições, reClamações, representações 0~ 
queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autori­
dades ou entidades públicas, e diligenciar que sejam verifi­
cadas e, se for o caso, atendidas, dando ciência aos solicitantes 

__ sobre as providências tomadas; 
V- fixar princípios e Iiormas de relacionamento do Se­

nado com os órgãos de comunicaç-ão·; -
VI -estimular a implantação de mecanismos de fiscali­

zação dos atos do Governo, valendo-se do concurso de entida­
-des da sociedade civil organizadas e dos recursos da Casa; 

VII- exercer as funções de Corregedoria do Senado Fe­
deral. 

_Art. 4" As coJ!lpetências do art: 90, incisos HJ--iv ~ 
XIII, em consonância com as disposições dos artigos 93. 94, 
95 e 96 do Regimento Interno do Senado Federal, serão ~xer­
cidas pela Comissão de Relações com a Sociedade Brasileira 
e, supletivamente, pelas demais comissões, segundo a matéria 
objeto de exame. 

Art. 5q Esta ReSoluçào entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as di~posições em contrário. 
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Justificação 
As relações entre o Senado Fe_d~ral e a Sociedade Brasi: 

leira se processam, na prática. com a intermediação, nem 
sempre isenta, da mídia. , - _ -

Com efeito salvo o relacionamerito uinter-pare-s" verifi: 
cada no dia~a;dia __ dos trabalhos parlamentares e as comu_ni:­
caçúes fortuitas entre Eleitor e Eleito, pouco escapa à mídia 
oligopolista. 

E mais. o parlamento- onde individualizamos o Senado 
Federal - partiCulariza suas atenções no trato das relações 
internacionais quarido cria uma Comissão permanente - a 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional- a_o mesmo tempo 
que descuradas "relações internas", talvez por entender que 
elas se diluam entre as atribuições daç!as às demais comissões. 

Se este é o- entendimento, acreditamo-lo equivocado. Se 
a omissão é consciente eatribuída à idéia de desimportãncia 
do tema. O equívoco se torna ainda mais flagrante. 

As(' grandes empresas e corporações nacionais e interna­
cionais dão status de prinieiro nível aos órgãos de relações 
públicas, comunicação social ou "marketing", preocupadas 
em manter, em alto padrão, suas relações_ com a clientela 
atual e potencial. 

Para o Senado Federal, essa "clientela" se traduz na pró­
pria sociedade global, pois que vai além do universo dos cida-
dãos eleitores. _ 

Ouvir diuturnamente a sociedade e por ela serem ouvidos, 
sentir-lhe os_ reclamos, indagar de suas expectativas, s_eus an­
seios, opiriíões etrn.preSSões, são tarefas indelegávei~ de s~us 
representantes no_ parlamento. E, para fazê-lo bem e prects? 
implantar os mecanismos para que istO se faça de forma orgam­
zada e institucionalizada. Necessário, ·ainda, que a preocu­
pação vá além dos cuidad_os com a_aparência~ a imagein '. o 
"marketing". É fundamental transformar o cliente (a socte­
dade, portanto) em parceiro do nosso processo de aperfeiçoa­
ment07 já que esta mesma sociedade- é_-?_ r~ão de ser e O 
objeto de toda a preocupação de uma Casa do Parlamento. 

Também nã65e-trãü:Cae-Oi.J.Vif-com a iritérmediação de 
terceiros,- neril _mesmo de apeTiãS OUVir"_e_ providenciar. uma 
reposta impessü"3.1 e distante. Há que c.uvir e falar, ser mda­
gado e responder, interpelar e _obter respostas. Enfim, dialo­
gar. Direta e p~Ssoãlmente sempr~ qu~ poss~vel. :t-Jsando de 
mecanismos vános, dentre os quats o tdeal e o d1álogo face 
a face em audiências aos Cidadãos; indívíduaJmente ou por 
representantes em asso_ciações de grupo, classes, etc. 

As resposdi.S que se derem à soc~eda~e, as_ P!omess~s 
que se fizerem, as expectativas que se cnarem deverao refletir 
o entendimento de um grupo de Senadores que receba delega­
ção de seus pares para falar em nome da Instituição. _ _ 

Com este ítiti.Iito, é que submetemos ao exame do douto 
Plenário da Casa _o presente }>rojeto de Resolu_ção, que insti­
tui, em caráter permanente~ a ComissãO de Relações com 
a Sociedade Brasileira. 

Sua tarefa-SeTáSüprirfunções e·atribuiÇões- que, por serem 
de todas as comissões·, acabam não sendo de nenhuma. E, 
ainda, desempenhar outras cujo exercício não foi Cogitado 
ou que não se encontram em foro_ adequado ao seu desem-
penho. .. ·· 

Nossa expectativa, ao submetermos esta- proposição à 
deliberação de Vossas_ Excelências, é de que, acolhida, venha 
a dotar esta casa de um forum_ propfcio ao contato perma­
nente, organizado e institucionalizado com a_ sociedade em 
geral. Desse intercâmbio de idéias, propost~s, sugest.õe_s e 
informações, esperamos os melhores resultados. matenahza-

dos em relações mais profícuas com a sociedade em gera_l, 
mais amadurecidas e corretas com a mídia na?ional, ma~s 

~transparentes e objetivas com a sociedade orgamzada e mats 
engajada e produtiva nas suas intervenções em geral. 
- : Sala das Sessões, 8 de outubro de 199l. -.Senador Pedro 
Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ O proíeto 
de resolução que acaba de ser lido'ficará sobre a mesa durante 
cinco sessões ordinárias, para recebimento de emendas, nos 
termos do art. 235, 11, a, do Regimento Interno, sendo em 
seguida despachado às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1 ~ Secretário. - -

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 701 de 1991 

-- Requeiro, nos termos dos arts. 49, inciso X, e art. 50, 
§ 2J da Constituição Federal, combinados com o artigo 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam prestadas_ 
pelo Ministro do Exército as Seguintes informãções: 

1-Tem o Ministério do Exército, ou qualquer de suas 
empresas, participação no capital acionário da Engesa sob 
qualquer forma? 

·--2- Em caso afiirilativo, espe-cifiCar a·composição iicioná­
·-ria, bem como infor-mar os fundamentos-legais que basearam 
a assunção de responsabilidades financeiras por esse Minis­
tério, ou qualquer de suas empresas, junto à J?~gesa. 

3- Qual a situação atual dos contratos existentes entre 
a Engesa e esse Ministério ou qUalquer de suas empresas? 

4- Listar todos os pagamentos efetuados, a qualquer 
título, no exercício de 1990 e até a presente data por esse 
MiniS"iéfio; oU-qllãlquer de suas empres-as, à Engesa. 

5 - Listar todas as operações financeiras· realizadas pela 
Engesa em que esse Ministério, __ ou qualquer de sua_~ empresas, 
foi avalista, especificandO credores e montantes negocmdos. 

Justificação 
Uma das grandes bandeiras do atual governo federal é 

a defesa da tese da privatização-das empresas estatais, pela 
qual vem tentando implementá-la, até mesmo, utilizando-se 
de medida provisória. 

Estranhamente, conforme o noticiado pelo jornalista Jâ­
nio de Freitas, no Jornal Folha de S. Paulo, de 2-10-91, pág. 
1.5, o governo providencia a estatização de uma grande empre­
sa privada, a Engesa, ao custo de meio bilhão de dólares. 
Ressalta o jornalista tratar-se, outra vez, de socorro dos cofres 
públicos a uma empresa ·privada em situação tecn~c~meote 
falimentar. Como demonstra a proposta orçamentana para 
1992, em· tramitaÇão ·no Congress_o,Nacional, e_ de acordo 
até mesmo com declarações das autoridades econômicas e 
a execução financeira do Tesouro deste exercício é notório 
que o governo não-dispõe de recursos sequer para arcar com 
seus encargos prioritários. 

Como então justificar que ante tal situação de crise possa 
o governo cogitar em assumir gastos financeiros -de discutível 
retorno social. 

Este requerimento tOrna-se necessário na medida em qll:e 
o Senado precisa ter informação ofícial sobre eventuais riscos 
da aplicação dos recursos públicos. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1991. --Senador Eduar­
do Matarazzo Suplicy. 

(À Comissão Diretora) 
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REQUERIMENTO N• 702 de 1991 

Requeiro, nos_ termos dos artigos 49, inci8-9 X, -e _a,nigo' 
50, parágrafo zo da Constituição Federal, combinados com 
o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
prestadas pelo Ministro da Economia, Fazenda ~ Planeja­
mento as seguinte infoifu.ãç-õeS: 

1 -Tem o Ministério da Economía, Fazenda e Planeja­
mento, ou qualquer de_ suas_ empresas, participã.Çao-no capital 
acionáfio ·da Engesa sob qualquer forma? 

2-Em caso afiirnafivo, espeCificar a composição acíoD:á~ 
ria, bem como informar os fundamentos legais que basearam 
a assunção de responsabilidades financeiras por esse· Minis­
tério, ou qualquer de suas empres·as, junto à Engesa. -

3-Qual a situação atual dos contrat_9s· existent~s entre 
a Engesa e esse MinistériO ·ou-qUalquer de suas empresas? 

4- Listar todos os pagamentos efetuados, a qualquer 
título, no exercício de 1990 e até a presente data por esse 
Ministério, ou qualquer de suas empersas~ â Engesa. 

5-Listar todas as operações financeiras realizadas pela 
Engesa em que esse_ Ministério,_ o~ qualquer de suas empresas, 
foi avalista, especificando Credores e montantes negoociados. 

J ustilicaçáo 

Uma das grandes bandeiras do atual Governo Federal 
é a defesa da tese da privatização das empresas estatais, pela 
qual vem tentando implementá-la, a_té m~smo, l}tW=~:?n_cjo~se 
de medida provisória. 

Estranhamente, confor!!le _9 noticiado pelo jornalista Jâ­
nio de Freitas, no jornal Folha de S. Paulo, de 2-10-91, pág. 
1.5, o governo providência a estatizaçáo de uma grande empre­
sa privada, a Engesa, ao custo de meio bilhão de dólares. 
Ressalta o jornaJista tratar-se, outra vez, de socorro dos cofres 
públicos a uma empresa privada em situação tecnicamente 
falimentar. Como demonstra a proposta orçamentária para 
1992, em tramitação no Congresso Nacional, e de acordo 
até mesmo com declarações das autoridades econômiCas e 
a execução financeira do TesoUro deste exercício é no-tório 
que o governo não dispõe de recursos se quer pará arcar 
com seus encargos prioritários. _ 

Como então justificar que ante tal situação de crise possa 
o governo Cogitar em assumir gãSiOs financeiros de discutível 
retomo social. 

Este requerimento torna-se necessário na medida em que 
o Senado precisa ter informação oficial sobre eventuais riscos 
da aplicação dos recursos-públicos: 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1991.-Senador Eduar­
do Matarazzo Suplicy. 

(À Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Mauros Benevides}- Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa, para decisão, nos 
termos do art. 216 do inciso III, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu, da associação das industrias de sucos tropicajs 
do Norte e Nordeste -ASTN, manifestação contrária à aprO­
vação de dispositivos que mencíóD'ã- do Projeto de Lei. da 
Câmara n" 50, de 1987, que d1Sp-õe-soore a padronização, 
a classificação, o registro,- a-inspeção, a produção e a fiscali­
zação de bebidas, autoriza a criação do Conselho Nacional 
de Bebidas e dá outras providências. 

O expediente ser~ anexado ao processado da matéria. 
É o seguinte o expediente recebido: . _ 

ASSOCIAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DE SUCOS 
TROPICAIS DO NORTE E NORDESTE - ASTN 

ExmçSenhorSenador 
Mauro Benevides 

AracafuSE, 26 de setembro de 1991 

MD Presidente do Senado Federal 
Brasília - Distrito Fedééàl -

Excelência, 
Projeto de Lei das Bebidas - Fazemos referência ao 

parecer do Senador Maurício __ Corrêa sobre as Emendas de 
Plenário de n~ 01 a 04 apresentadas ao substitutivo aprovado 
pela Comissão de Assuntos EconômiCos ao projeto em epí­
grafe. 

2. Tendo em vista que o parecer do Senador Maurício 
Corrêa, favorável à aprovação da Emenda n9 02 do S~nador 
Bisol, contraria frontalmente os interesses de· todos os mero~ 
bros da ASTN -Associação das Indústrias de Sucos Tropicais 
do Norte e Nordeste, vimos apelar para a valiosa intercessão 
de V. Ex~ no sentido de fazer aprovar a seguin~e redação 
do artigo sobre sucos, que está incluído ao referido projeto 
de lei. 

"Art. 59 Suco ou sumo~é a bebida extraída da 
_frUta ou pãrte do vegetal de origem,_pQr proce~samento 
tecnológico adequado, não fermentada", de cor, aroma 
e sabor característicos, submetida a tratamento que 
assegure a sua apr~sentação e conservação até o mo-

- inento do consumo." 

3. Quanto aos Parágrafos 1', 2',3' e 4' da Emenda do 
Senador Bisol, eles fazeffi parte dos Padrões de Identidade 
e Qualfdade dos Sucos e Serão atendidos na regulamentação 
da refe[ida lei. Além do mais, os Padrões de Identidade e 
qualidatle dos Sucos, bem como das demais bebidas, estão 
sujeitas a mudanças com o passar do tempo, de forma a melhor 

_ acompanhar a evolução Qo mercado. Assim sendo, eles não 
podem ·estar presentes na lei, que possui uma mutabilidade 
muito menor. Cabe lembr;u a atual Lei das Bebidas, aprovada 
a maiS de 18 anos. 

4.-_ Antecipamos, ·agradecimentos a_V. E~ em nome de 
nossa Associação e aproVeitamos do ensejo para renovar os 
protestos de nosso respeifo e consideração. 

SaUdações ..... ____:_ Carvalho Prado, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A .Presi­
dência Comunic3. ao Plin~rio que, nos termos do art. 43, § 
29 do Regimento Interno,'defere, na presente data, os Reque­
n:Uentos n~ 691 a 694, de 1991, da Senadora Mauluce Pinto 
~ dos Senadores Esperidião Amin, José Eduardo e Teotônio 
Vilela filho, respectivam:~nte, lidos em 4 do corrente, por 
não terem sido votados eQl duas sessões consecutivas, devido 
à falta ~e quorum. 

.O SR. PRESIDENTE.(Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritoS. 

Concedo a palavra ao nobre Senãdor Oziel Carneiro~ 

ú !fR. OZIEL CÁRNRIRO (PDS- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é com profundo pesar que trago ao· conheci­
mento d~ Casa a notícia de que faleceu ontem, em Belém, 
aos 81 anos de idade, o ex-Deputado Estadual José Maria 
Lins de Vasconcelos Chaves, que chegou a ocupar o cargo 
interino de Governador do Estado e de Presidente da Assem­
bléia Legislativa. 
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Filho de Alfredo de Vasconcelos Chaves e Maria do Car­
mo Lins Chaves, o ex-Deputado José Maria Chaves nasceu 
em Belém, no dia 30 de dezembro de 1909. Diplomou-se 
em Medicina em 24 de outubro de 1931, pela Universidade 
do Rio de Janeiro, especializando-se, posteriormente, em saú­
de pública. Foi médico sanitariSta da Secretaria_ de Saúde 
Pública do Estada e professor da Faculdade de Medicina do 
Pará. 

José Maria Chaves, como era mais conhecido em minha 
terra, era -casado em segundas núpcias com a Sra. Maria de 
Nazaré Chaves. Do seu pririteiro casamento com a Sra. Rosa 
Fre-ire Chaves, o ex-Deputado Teve doze filhos dos quais 
três são falecidos. José Maria Chaves foi eleito Deputado 
pela primeira vez aos 38 anos de idade, pela legenda do PTB, 
nas eleições de 1947. 

Em 1948, já deixava a_iegenda do partido do Presidente 
GetúliO Vargas para ingressar no Partído SóciaLF.mgressista 
de Adhemar de Barros. Em 1950, organízou, com outros polí­
ticos de oposição, em meu Estado, a coligação democrática 
paracnse, para fazer oposiçãO ao Partido Social Democrático, 
do General Magalhães Barata. Foi -reeleito em 1950 e eleito 
novamente em 1962. -

Finalmente, fOi eleito para o ·quarto mandato em 1971, 
já pela legenda do PMD, tendo nascido af a liderança de 
oposição, e assumindo o seu papel de líder de oposição ao 
governo militar na Asserilbléia Legislativa _eQl _!lleu_Estado. 

Em 1963, escolhido Líder do PSP- na Assemb!êla Legis­
lativa do Estado, José Maria Chaves renunciou, ãlegando se­
gundo o publicado no jornal O Liberal, __ impossibilidade de 
tornar efetivo o -agrUpamento dos coffiponenteSaessa repre­
sentação partidária, em torno de idé_ias e--cOmportamentos 
parlamentares uníssonos. 

O ex-DepUtado José Maria Chaves marcou sua carreira 
política pelo incoriformismo e pela sua vocação para tornar-se 
Oposição. AO-anunciar hoje, aqui no Senado, o seu faleci­
mento -:-:-- _coma_já disse, oCorrido ontem em Belém do Pará 
- além de render o meu tributo e publicamente reconhe­
cer-lhe os enormes serviços prestados ao meu Estado, desejo 
externar à D. Maria de Nazaré Chaves e aos nove filhos do 
ex-Deputado José Maria Chaves minhas Condolências pes­
soais, assim como os votos de pesar do meu Partido, o Partido 
Democrático Saciill. 

O SR~ -PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Irapuan Costa Júnior. · 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte·discurso. Sem rCVisáo do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, gostaria de trazer ao conhecimen­
to desta Casa reportagem publicada na Revista Veja, na edição 
que entrou em circulação a partir deste domingo, onde se 
aborda, uma vez mais, a confusão havida às portas da Bolsa 
de Valores do Rio -de Janeiro, quando da frustrada tentativa 
de privatização-âa USIMINAS. 

Na semana passada, neste plenário, tivemos oportuni­
dade de dialogar com o Senador Maurício Corrêa, justamente 
a respeito da omissão da Polícia_ do Estad.o do Rio de Janeiro 
quando do episódio. Gostaríamos de remeter a S. Ex~, a quem 
muito _estimamos, o teXto dessa reportagem, para que, com 
o relacionamento que tem com a Pollcfa- do Rio de Janeiro, 
S. Ex~ p_ossa informá-la corretamente, inclusive a respeitO da 
identidade dos baderneiros, que a polícia até hoje não conse­
guiu levantar, ma.s que se encontra perfeitamente i~entificada 

no texto da reportagem, com nome; local de trabalho e outras 
informações. Acredito que elas deveriam ser enviadas ao Se­
cretário de Segurança do Rio de Janeiro, para que delas tomas­
se conhecimento_. Esta é a_ primeira comunicação que fazemos 
à Casa. 

A outra, Sr. P~esidente, diz respeito a uma informação: 
que recebemos, através de_ um colega que esteve recentemente­
em Buenos AireS, de uma public3.ção da Revista ABC Político. 
A reportagem está a mereci[ a atenção deSta :casa, porque 
traz uma grave acusação contra um membro do Congresso 
NacJonal. No artigO "A ~G_B e a CIA ém BuerioS Aires", 
a revista diz que o Deputado Federal JOsé Dirceu, do PT, 
portanto, companheiro nosso de Congresso, a se acreditar 
em documentos apreendidos recentemente quando do frustra­
do golpe contra o Presidente Gorbatchev, na União _Soviética, 
seria um elemento da KGB encarregado de ações -no Brasil 
e na Argentina. 

Estes_ eram os dois temas que queríamos levantar aqui 
hoje. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência conSUlta- o nobre Senador Ronan Tito Se S. Ex~ deseja 
falar antes da Ordem do Dia. 

O SR. RONAN TITO - Após a Ordem do Dia, Sr. 
Presidente. 

~- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra à nobre Senadora J~nia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN - MÓ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presid.ente, s~~ e Srs. Senadores: 
nesses tempos de crise, de recessão_ e de desconfiança, quando 
as forç<!s vivas da sociedade most(am-~e insegur~s e desorien­
tadas, e o empresariado confunde prudência _corri imobilismo, 
apraz-me saudar desta tribuna o jornal Estado de Minas, que 
está executando um audaciqso e meritório projeto d~ integra­
ção de todas as regiões daquela Unidade. Fe_derativa, que nesta 
Casa tenho :a honra de representar. 

Cumprindo longa trajetóriade_serviços prestados à c.omu~ 
nidade mineira e a todo o País, o_ Estado de Minas revela 
o dinamismo de sua administração ao integrar todt;>s.os municí­
pios do Estado, dos mais ricos aos_ mais pobres, dos mais_ 
próximos aos mais longínquos, pela comunicação impressa 
e- eletrônica. 

Essa tarefa, que, na realidade, o periódico já há muito 
se impusera -por ser o mais tradicional e de maior circul~ção 
no Estado -, ganha agora maior relevância, com a inaugu­
ração de novas sucursais e a criação de suplementos especiais~ 
estes sob a direção do competente jornalista Marton Victor 
dos Santos, objetivando atender à demanda regionalizada de 
informações. 

Na semana passada foram duas as regiões aquinhoadas: 
o Sul do Estado, que passou a ter cobertura diária e mais 
eficiente por intermédio da Sucursal de Varginha; e o Triân­
gulo, que também já conta com os serviços especializados 
de jornalistas, publicitários e -administradores da -sucursal de 
UberJândia, cujos trabalhos abrangerão também as regiões 
do Alto Paranaíba e Nordeste. A prese"'a de numerosas auto­
ridades e de populares em ambas as inauguraçõe_s é prova 
eloqüente do apreço que tem os mineirQs por esse conceituado 
peri6dico, e inconteste reconhecimento do alcan..ce d~s_se pro­
jeto de integração, que contribuirá para a preservação de 
um Estado uhidO, solidário e conscieiite _de sua importância 
no cenário nacional. 
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O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senadora, permite V. 
Ex~ um aparte? - - - -

A SRA. JÚNIA MARISE - Com ~muiio prazer, nobre 
Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Quando V. Ex• se congratula 
com o jornal Estado de Minas, que atinge todo o universo 
geográfico do Estado que V. Er dignifica, ao representá-lo 
na Câmara Alta do País, desejo agregar-me a essas congratu­
lações. O EStado de V. Ex• simboliza, para todos nós oriundos 
de outras regiões deste País contine~tal, aquilo que de mais 
representativo a sociedade brasileira apresentou ao longo dos 
séculos. Minas GeraiS, sempre retratou o equilíbrio, a sensatez 
e a ponderação. Não conheço, na História do Brasil, nenhum 
retrocesso de ordem polftica, nem de ordem econômica, quan­
do o nosso País teve a felicidade _.c:Ie se.r gove;rnadç_ por um 
mineiro. Ao longo da HiStória, OS Presidentes oriundos de 
Minas Gerais s.empre foram modelos de dignidade, de honra­
dez e de seriedade. E <i jornal Estado de _l\1lnas sintetiz_a toda 
essa gama de sentirrientos que o Estado de y. Ex' provoca 
em todos nós, brasileiros. Solicito V. Er que estenda as mi­
nhas congratulações à direção desse jomal, porque V. EX' 
dignifica o EStado de Minas Gerais._ Para nós, seus campa~ 
nheiros do Senado da República, V. Ex' não sómente repre­
senta a lhaneza e a fidalguia, que são características- da sua 
atividade parlament~r, mas, principalmente, V_._ E~ _ _tradll_? 
a combativídade,- a-persistência e o sentimento de ânimo~ 
que são a tônica da personalidade mineira. Meu~ __ parabéns! 
Que V. Ex• continue;-com esse espírito de combatividade, 
nto estão querendo impingir ao nosso País. Na trincheira, 
combatendo o bom combate, enfrentando os desacertos e 
pugnando pelas causas justas_, V. Ex~ exalta_ não apertaS Minas 
GeraiS, mas também a inteligência e a sensibilidãde da mulher 
brasileira. 

A SRA. JÚNIA MARISE -Nobre Senador Diviido Su­
ruagy, ao incorporar as palavras de V. EX' a este pronuncia­
mento, que fazemos por um dever de honestidade elealdade 
para com as questões que digam respeito aos interesses do 
nosso Estado, aos interesses dos mineíros, eu gOStaria de-·agra.:­
decer, em rtõ.ríle de toda 3. direção dos Diários e Emissoras 
Associadas de Minas Gerais e, acima de tudo, dos nossos 
companheiros jorriaiistas que integram as redações do jornal 
O Estado de Minas, O Diário da Tarde, a T. V. Alterosa, a 
Rádio Guarani, enfim, de todos aqueles que, no cotidiano, 
estão fazendo o melhor na sua dedicação, no _seu trat?alh9 
para o fortalecimento da imprensa do noss.o Estaçlo~ ___ _ 

Continuando, Sr. Presidente e Srs. Senador<:!$, ainda esta 
semana, dia 11, o Estado de Minas estaráipaugurando Sua 
terceira sucursal, prevista no- projeto de integração. Desta 
vez estará atendendo a Zona da Mata, com a instalação de 
suas equipes .na progressista Juiz de Fora, onde já mantinha 
uma representação de menor porte. O Vale ;fo Rio Doce 
e a região Norte serão, também .• benefic!a~as_nesse processo 
de interiorização, principalmente com a inauguração das su­
cursais de GOvernador Valadares e Montes Claros, ainda este 
ano. 

que, neste momento, o referido jornal realiza com vistas a 
ampliar sua circulação no interior do Estado, que é um interior 
de muita significação, quer do ponto de vista social, quer 
no ponto de vista econômico_. Quero diZer a V. Ex~ que, 
embora pern~mbucano, nordestino, sinto-me entre aqueles 
que lêem ou buscam ler o Estado de Minas, e aprecio muito 
a sua linha editorial. É um jornal que pertence à chamada 
Rede Associada, e tem uma linha de conduta que exalta muito 
bem os valores mineiros: a liberdade, a democracia, a justiça 
social, e que insere, em suas páginas, ao 1ado de notíd.as, 
muitas matérias assinadas de alto nível, o que, de alguma 
forma, ajuda a dizer muito_ bem_do pensamento mineiro, da 
sociedade mineira. Daí por que, como eu disse, numa breve 
interrupção ao discurso que V. Er faz nesta tarde, eu go~taria 
de me congratular com as palavras que V. EX' profere sobre 
o Estado de Minas e, aproveitar a ocasião para, por intermédio 
de V. Ex~. levar aos seus dirigentes, jornalistas, servidores 
votos de que o Estado de Minas continue nessa sua atividade, 
continue a progredir em seus trabalhos, porque isso não inte­
ressa s6 ao seu valq.roso Estado, o EstadQ de Minas Gerais, 
Iifa~_s- inter_e&s;t muito :.to País. Uma boa imprensa é funda­
mental para que nós tenhamos uma boa prática democrática. 
E Minas, que um deu tantos exemplos ao longo da histórfã, 
tem, no Estado de Minas, um dos seus valores maior~s. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Nobre Senador Marco Ma­
ciel, esteja certo V. Ex• de que não s6 os mineiros, mas sobre­
tudo a imprensa do nosso Estado, especialmente o Estado 
de Minas, a Rede Associada têm por V. Ex~ um profundo 
respeito e, acima de tudo, pelo trabalho e pela ação política 
que V. EX' vem desenvolvendo ao longo dos anos neste Senado 
da República. Tenho certeza de que as palavras de V. Ex.~, 
enaltecendo nesta tarde a oportunidade e a determinação com 
que a direção e todo o _corpo jornalístico Q9s Diários Associa­
dos, em Minas Gerais, l!stão empreendendo no sentido de 
cunpliar a sua ação por todo o Estado, por todas as regiões 
de um Estado que tem exatamente uma dimensão continental, 
como é Minas Gerais, com os seus 723 munitfpiós-. Pcir isso 
mesmo, a grande preocupação neste momento, e q·ue merece 
Q~ _todos nós aplausos, é exatamente por essa determinação 
de fazer_ com que o jornal tenha, acima de tudo, o acesso, 
e procure, mais do que_ nunca, leVantar e se identificar com 
a ·opinião e com o sentimento de todo o nosso Estado. 

O Sr._ Mauro Benevides - Permite-me V. E r. um aparte, 
Senadora Júnia Marise? 

A SRA. JÚNIA MARISE- Com muito prazer; Presi­
dente Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senadora, no momento 
em q~e V. Ex~ enaltece a trajetória do Estado de Minas, 
com mais etapas, que certamente t'epresentarªo um desafio 
para esse-prestigioso órgão da imprensa brasileira, sinto-me 
no dever de associar-me a_ essas homenagens que se presta 
a um órgão que já capitalizou a sim pá tia e· o respeito da 
opinião pública brasileira. Recordo-me que, com mais anterio­
ridade, numa das primeiras visitas que fiz a Minas Gerais, 

o Sr. Marco Maciel- Permite v. Ex' um apart~_? af, pela década de 60, visitando o Estado de Minas, dirigido 
naquela ocasião pelo Dr. Paulo Cabral de Araújo, conversei 

A SRA. JÚNIA MARISE - Pois não, nobre Senador. ~ jongamente com um dos mais apreciados articulistas que tinha 
O Sr. Marco Maciel- Ilustre Senadora Júnia Marise, espaço cativo no Esta~o de Minas, o ex-Deputado e Professor 

queio associar-me, em rápidas palavras, à manifestação que Alberto Deodato, um dos vultos exponenciãis de Minas Ge-
faz V. Ex~ a respeito do Estado de Minas, prestigioso-jo"rnal rajs, embora nascido_ em Sergipe, que mantinha uma coluna 
da imprensa brasileira e, de modo especial, dos trabalhos no jornal. Durante a minha recente estada em Belo Horizonte, 
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no últb.'Ío domingo, quando participei da Convença-o Nacional 
do Comércio Lojista, fui abordado para uma entrevista pela 
equipe do Estado de Minas, e pude sentir que a linha editorial 
daquele importante órgão da imprensa brasileira, realmente, 
espelha todos os sentimentOs de_grandiosidade, de respeito 
à liberdade, ao direito, ·enfim, ·àquilo que nesse momento 
encare as aspirações maiórés;-'não aperias· do povo mineiro 
mas, de um modo geral, do povo brasileiro. Daí por-que 
faço questão de render, neste aparte ao discurso de V. Ex'~ 
a minha homenagem aos que fazem oEstado de. _Minas, aos 
seus redatores, ao pessoal gráfico e, sobretudo, aos seus diri­
gentes Paulo Cabral de Araújo e Pedro Aguinaldo F~lgêncio. 

A SR• JÚNIA MARISE - Nobre Senador Mauro Bene­
vides, nosso eminente Presidente desta Casa, V. Ex~- lembrou 
muito bem a presença do Dr. Paulo Cabral de Araújo que, 
durante muitos ano_s, esteve à frente da direção do Jornal 
Estado de Minas, e se transformou, inclusive, pela vontade 
dos mineiros, erli-Cidadão honorário de Minas Gerais. 

Hoje, na condição de Presidente do Codomínio dos Diá~ 
rios e EmissOras AsSociados, a presença dO Di. Pã.Ulo Cabral 
de Araújo tem sido das mais importantes de Minas Gerais, 
no sentido de estimular _o Pesenvolviroen.to._ e__A ampliação 
do jornal, em todo o Estado. ---~o-- - __ o-, _____________ _ 

Mas quero lembrar, também, que Minas Gerais tem por 
V. Ex~ um apreço muito especial, V. Ex~ não tem faltado 
com Minas em todas as oportunidades, mesmo no momento 
em que, deixando de exercer a atividade política-e como dire­
tor do Banco do Estado de São Paulo, esteve em Minas Gerais, 
váriâ.s vezes, para lá instalar sucursais dessa instffujção _bancá­
ria, levando, assim, o incentivá, 'ó.beiiefíciO, O ctescimertto 
econômico-financeiro pai"à Minas Gerais. 

Portanto, esteja certo V. Ex~ que, no coração dos minei­
~os,-v. Ex' tem uma presença muito-marcante. --- -

o-sr. Humberto Lucena- V. Ex~ me permite um aparte? 
A SRA- JúNIA MARISE - Com muito prazer, nobre 

Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Quero tainbérn participar 
da homenagem que V. Ex~ prestá ao· Estado de Minas. Um 
dos órgãos líderes dos DiáriOs Associados, o Estado de Minas 
tem se caracterizado pelo respeito a -uma -Hriha editOrial de 
sentido tradicio-nalista, para não dizer cons-ervadora, o que 
entretanto não lhe tira o mérito de ser um órg._ão de imprensa 
rigorosamente noticioso e-in-dependente que-assume, através 
dos seus editoriais, posições bem definidas_ em tor.oo dos pro­
blemas nacionais e locais, e veicula um notidã-riO que deixa 
sempre os seus leitores muito bem informados sobre tudo 
o que se passa_ no Brasil e_ no mundo. Ao tempo _em que 
V. Ex~, muito Oportunarheri.te, faz uin pfonunciâriten.to héste 
plenário sobre o Estado de Minas, que foi um dos veículos 
criados nos DiárioS e Emissoras Associados pelo imortal parai­
bano, Assis Chateaubriand, um gênio criador. Faço uma men­
ção honrosa, como dever de justiça -eu que me coõsidero 
um pouco da família Associada, porque durante quatro anos 
em que. tive sem mandato, no Rio de Janeiro, de 1970 a 
1974, prestei modestos serviços ao Presidente do Condomínio 
Assoçiádo, querido Senador João Calmon, então Presidente 
- aos trés associados que sempre pontificaram no- Estado 
de Minas, ao Dr. Paulo Cabral, atual Presidente do Condo­
míriio AciOnário dos Diários AsSociados e, também, aos gran­
des jornalistas, Camilo Teixeira da Costa e Pedro Aguinaldo 
Fulgêncio _que, pelo que conheço da História do -EStado- de 

Minas, foram realmente as grandes alavancas do seu comá.ndo 
empresarial vitorioso. V. Ex~ como sempre atuante no Senado 
Federal, como o foi na Câmara dos Deputados, traz sempre , 
à baila temas dos mais relevantes da atualidade brasileira 
e_do seu Estado. Diria, aliás, nobre Senadora Júnia Marise, 
que V. Ex~ revive os grandes líderes da Minas Gerais. V. 
Ex~ no Congresso Nacional honra as tradições de Minas, e 
inspira-se nos seus ·maiores filhos, em homens como Afonso 
Arinos, Trancredo Neves e tantos outros que serviram de 
exemplo àqueles que fazem vida pública neste País. Tenho 
certeza qi.Ie V. Ex• continuará, nesta Casa, não só hoje com 
a homenagem que presta ·ao Estado de Minas, mas, como 
sempre, correspondendo as expectativas de sua gente, daque­
les que lhe deram a merecida promoção de Deputada Federal 
para Senadora da República. Meus parabéns a V. EX1' 

A SR• JÚNIA MARlSE- Muito obrigada, nobre Líder, 
Senador Humberto Lucena, pelas palavras de V. Ex•, que 
passam, também, a incorporar o nosso pronunciamento, tenho 
Certeza, serão confortado:r:as_para aqueles que hoje dirigem 
o Jonlal Estado de"-Mi~as. __ _ 

Continuando, Sr. Presidente, o papel da imprensa, Srs. 
Senadores, dispensa maiores comentários. A imprensa lívre 
e responsável é guardiã dos direitos- sociais, é fornentadora 
do progresso, é instrumento gerador de riquezas, é sinônimo 
de democracia .. Ao longo dos seus 63 anos, o jornal Estado 
de Minas acompanhou o crescimento das cidã.des, promoveu 
o intercâmbio das .idéias, div~lgou. a ~ltu~a e refleti';~ o pensa­
mento político de uma plêiade de homens notáveis, identifi­
<:alldo~se com o povo mineiro de tal forma qile o seu nome 
s6 p-oâeria mesmo fazer eco â própria denominaçãO da unidade 
federativa. 
- Nesse projeto. de interiorização, o EStãdõ de- Minas v~m 
estreitar sua relação com aqueles cidadãos que, hoje, reivin­
dicam participação mais ativa na vida da comunidade. Assim, 
pode o jornal não apenas inforffi1tf inelho-r -interpretar seus 
anseios e suas reivindicações. É com_!'atisfação, portanto, que 
registro o empenho desse periódico em aprimorar um trabalho 
que já desenvolve com eficiência, na defesa dos interesses 
de Minas, na divulgação de sua çultura e na promoção do · 
seu desenvolvimento. 

Nessa tarefa de integrar o jornal Estado de Minas, merece 
destaque especial a determinação dos jornalistas Carriilo Tei~ 
xeira da -Costã, Pedro Aguinaldo Fulgêncio, do ed~t9r-chefe 
Roberto Elísio e de todos os jornalistas que compõem, hoje, 
a redação do joi"nàJ. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
Durante o discurso da Sr'! Júnia Marise, o Sr. Mau­

ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocup_a_~a p.elo Sr. Dirceu Carneiro, ]r Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador- Maurício Cortêa.- (Pausa.)_ 

S. Ex~ declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente_, s~s e Srs. Senadores, 
curiosO e múltiplo o destino da tribuna parlamentar. A ela 

chegam os otimistas, os crentes, Os qtie ·rrazem mensagem 
de paz e compreensão. Não lhes bastam as realizações do 
passado, nem as galas do presente. Voltam-se, confiant~s, 
para o- futuro. Têm a bo_c_a ch~ia _de promessas, o coraçao 
entupido de possibilidades. Outros sobem esses degraus, os 
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olhos plantados na realidade, entre tímidos e desencantados, 
para mesclar ilusões e desencantos. Terceiros expõem mágoas, 
sepultam propósítós, vêem ruir ilusões longamente acalen­
tadas. Os Anais guardam essas manifestações, que acabam, 
quase todas, esquecidas no silêncio das bibliotecas. 

Nos quarenta anos de atividade parlamentar, vivfiilãinen­
tos de alegria e de pesar, espalhei entusiasmo e_recolhi revezes, 
semeei esperanças e confessei decepç6es. Fui audaz e humilde, 
às vezes injusto, agre-SSTV6-;-cordato, irônico oucompr~ensivo. 
Aqui estou, neste momento, falando por uma geração,-que 
se vai despedindo da vida, hoje um, outro amanhã, octage­
nários num embate derradeiro contra a morte. E não chego 
para cantar vitória. Venho confessar que, se não· for encon-_ 
trado depressa elixir capaz de prolongar a_ existência até um 
dia remoto, quem sabe se no século XXII, a geração que 
acreditou indispensável ao desenvolvimento eco-nômiCo doEs­
tado do Rio de Janeiro-a instalação de s~u pólo petroquímico, 
estará no silêncio do_ túmulo, e deia restará apenas a inscrição 
esmaecida nas lápides encardidas dos cemitérios. 

Em 1986, ao submeter meu nome à conVe-D:Ça:o partidária, 
para pleitear o governo do RiO de Janeiro, afirmei: ':- "Nãp _ 
se compreende que o Estado maior produtor de petróleo e 
de gás natural não reivindique a instalação em seu território 
de um pólo petroquímico e esteja ameaçado de de não sediar 
a usina de amônia e ui'éia. "O pólo petroquímico se benefi­
ciaria ainda da proximidade do porto de Sepetiba, privilegiado 
pelas vias marítima, ferro~ária e rodoviária. Voltavam-se para 
o ~pteendimento as expectativas de próxíffio- desenvolvi­
mento econômico do Rio de Janeiro.~ IQ_cal~açª-o_~Il!ltaguaf 
não _era pacífica. Se h;avfa qUem a desejasse em Çantpos, 
já em 1987 era vetada s_ua instalaç!g em CaDJpO~ Elíseos, 
na Baixada Fluminellse,- nãS iinediaçóes _da Refíila-n._a_Duque 
de Caxias, p'or ex-cesso de poluição. 

Criada a ComísSão do Pólô de Itaguaí, com-iD.vestimentO 
de US$3,8 bilhões, teve sua pedra inaugural solenemente lan­
çada pelo Presidente José Sarney, em 5 de abril de 1989. 
A esse tempo, o Pólo Petroqulmlcó de Camaçari, que abrira 
à Bahia as portas de sua redenção económíca, -lutava por 
sua _ampliação. Também o ca~didato Al.ceu Collaresdesfral­
daria, pouco depois, como bandeira de sua campanha g~JVerna­
mental, a duplicação d_o_Pólo de Triunfo. O ex-Governador 
do Rio de Janeiro desentendera~se com o Presidente da Repú-
blica. . .. . . .. . 

Candidato ao Governo, o Sr. Leonel Brizola não via 
colisão entre os projetos do Rio de Jan~iro e do _Ri<? Çiraride 
do Sul. O Brasjl, para ele, era muito, grande, com enormes 
potencialidades. Podia tocar os dois, ao mesmo tempq. 

Leio, entretanto, no Jornal do Bra~il, de 15 _de ~etembro_ 
último: - "No fim dei i990, quando Leonel Brizola, eleito 
governador, anunciou_ que rediscutiiia o empreendimento e 
sua localização, a págiria do pólo começou a ser virada na 
história do estado -pelo menos até o fim do século vinte". 

O pólo de Itaguaí já havia consumido 30 milhões de dóla­
res, e foi trocado por t~:m J::!li~_ipólC?, articulado pelo titular 
da Secretaria Estadual de Indústria, Comércio, Ciência e· Tec­
nologia. O mínipó10 será abastê'cido com gás- natural, em vez 
de nafta, e deverá reunir, iriforma o_jornal, seis indústrias, 
além da Petroflex, Nitroflex e da Brascon. 

Valho-me ainda do que escreve o referidC? matutiil_o: -:­
"Segundo a Petrobrás, cerca de US$152- milhões (Cr$63,8 
bilhões) foram gastos no controle da poluição n~ refinaria 
e deverão ser gastos mais US$19 milhões (Cr$7,9 bilhões). 
Não é só o controle ambiental, porém, que condiciona a V'iabi-

lidade do rninipólo ao_· fado da Reduc. para garantir o supri:­
rnerito· de 200 mil toneladas anuais de etano, estimados pela 
PetroRio! para a instalação de quatro a ~eis fábricas, a refinaria 
tem de processar mais gás natural. Para isso, a estatal tem 
de investir USl!O milhões (Cr$46,2 bilhões) na construção 
de Uma unidade de processamento de gás natural (UPGN) 
e na ampliação da existente. Esses recursos dependem, porém, 
de moderação nos c_ortes que o· governo fará nos investimentos 
da Petrobrás, segundo o diretor_comercial da estatal, Maurício 
Alvarenga". 

Importante é o depoimento de Adir Ben Kauss, Presi­
dente da Feema: -"Não queremos ser a instituição respon­
sável pelo atraso econômico do Rio de Janeiro, mas também 
não podemos permitir a degradação da região de Campos 
Elíse_os". 

Destaco ainda um trecho da reportagem do Jornal do 
Brasil, de 30 de setembro passado: - "Do ponto de vista 
técnico, o Presidente daFeema observa que a região de Duque 
de Caxias 'já está Sã.turâda, desaconSelhando qualquer novo 
projeto industrial. No entanto, ~on~i~era_ndo o quadro de crise 
ecõhómica e ainda o fato de o pólo de Itaguaí ter ficado 
inviável no médio prazo, houve um eforço conjunto par'!_ viabi­
·uzar o minipólo petroquímico de Caxias". 

Para acelerar o minipólo, o Governo do Estado escolheu 
a dedo o doutor Carlos Mariani Bittencourt, Diretor-Presi­
dente da Petroquímica da Bahia S. A., confiando-lhe a ·preSi~ 
dência da Agência de Desenvolvimento do Rio de Janeiro 
-AD-RIO. 

Apesar de tudo, Sr. Presidente, eu que não sou acionista 
que qualquer empresa industrial, que n~o __ ~ou, nem fui _ao 
longo de minha atividade profiss-ional, advogado de Partido, 
que rião sou proprietáiio senão-dos sete palmos de terra_ que 
~ç_ aguardam no Ceg:!ltêtiO Sãó-loão Batista, ainda mantinha 
ã -esperança de que ao menos minha filha pudesse assistir 
ao inicio da instalação, sabe Deus quando, do Pólo petroquí­
mico do Rio de Janeiro. Desse consolo acaba de me tir_ar 
a notícia que leio em O Globo, da ú"Iiima sexta-feíni.; 4 do 
corrente: --a A Coril:pãnhia do Pólo Petroqufmico do Estado 
do :Rio de Janeiro (Coperj) será extinta pelo GovernaáOr 
Leonel Brizola até o fim do ano. O_ Subsecretário de Indústria 
e cOmércio do Esiado, Eduardo COsta-. seiá iiomeadO hOje 
liquidante da empresa". O titulo da nota é expressivo: -

_ "Reta finar•. -
Justo, pois, St. Presidente, que ocupe hoje esta tribuna 

para consignar o fim de um sonho, o da arrancada pela reden­
ção econômica do Rio de Janeiro, com a_a instalação de seu 
Pólo Petroquímico, empreendimento, sem dúvida, prioritáriO. 
Antes mesmo do trecho em construção da Linha Vermelha, 
de que irão usufruir' preferentemente,. com pedágio ou' sem 
pedágio, os passageirõs dos aviões que descerem no Aeroporto 
do Galeão, já que dela pouco se beneficiarão os usuáríos 
da congestionada Avenida Brasil. 

0

, _ 

Minipólo~ Miniestrada. De mini -em mini, que futuÍ'o 
aguarda o grande Estado do Rio de Janei_ro? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) • 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Antonio Mariz - Áureo Meilo - Epitácio Cafeteira 

- Fernando- Henrique Cardoso - Iram Saraiva - José 
EdUardo -Júlio Campos- Márcio Lacerda -Marco Maciel 
- Moisés Abrão - Nelson Wedekin - Ney Maranhão -
0~1 CarneirO - Raimundo Li~a. , 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a • 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa.) 

S. Ex• declina da palavra. 
Sobi"e a mesa requerimento que será lido pelo Sr._l" Secre-

tário. · · ·-- · · 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 703, DE !991 

Nos termos do art. 210 do Regimentó Interno requeiro 
a transcrição, nos ·Anais do Senado, dos artigos publicados 
no Jornal do Brasil, edições dos dias 3 e 4 de outubro corrente, 
de autoria, respectiVamente, de Dom Marcos Barbosa e Dom 
José Cã:rlos de Lima Vaz, comemorativos do centenáriO de 
nascimento do escritor católico Jackson de Figueiredo. 

Sala das Sessões, em 8 de outubro de 1991.-- Marco 
Maciel .. 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De acordo 
com o art. 210, § 1~. do Regimento Intern-o; o requerimento 
será submetido ao_ exame da Comissão Diretora. · 

Sobre a_mesa expediente que será lido pelo Sr. 19 Secre-
tário. · · · · · 

É lido o seguinte: 

Brasília, 3 de outubro de 199f. 

Senhor Presidente: 
Comunico a V. Ex'~ nos termos do art. 39, alínea a, 

do Regimento Interno do Senado Federal~. que me ausentarei 
do País no período de 6 a 11 do corrente mês, para, em 
viagem à República do Chile, conhecer aspectos do mo_delo 
institucional do Setor Elétrico local, atendendo a convite de 
entidades privadas do setor de energia chileno. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1991. -SenadorTeoto­
ruo Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiió) -O expediente 
lido vai à publicaçãO. _· -- _ -

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1>'Secre-
tário. · · 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 704, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regimento ltiterno, requeiro 
dispensa de interstício. e prévia distribuição de avulsos para 
o Projeto de Resolução n' 76, de 1991, a fim de que figure 
ila Ordem do Dia da sessão seguinte. _ __ _ 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1991. -Senador Mau-
rício Corrêa. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Aprovado 
o requerimento, a matéria a que se .referê figurará na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. (Pausa.) · 

Sobre a mesa requerimento que seiá li.do pelo Sr. 1" Secre-
tário. - - -~-~-

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 705, DE 1991 

Requeremos, nos termos do arts. 218 e 221 do Regimento 
Interno e de acordo com as tradições da Casá; as seguintes 
homenagens pelo falecimento do ex-Deputado Federal Carlos 
Octávio Flexa Ribeiro. 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesari 
b) apresentação de condolências à- família e ão Estado. 
Sala das sessões, 8 de outubro de 1991. --Nelson Car-

neiro. 

Q SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro):___ Esse requeri­
mento depende de votação, e~ cujo encaminhamento pode· 
rão fazer uso da palavra os Srs. Senadores que o desejarem 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro: 

. O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para enca· 
mmhar a votação. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, foi sep"ultado, hoje, no Rio de Janeiro, 
õ exMDeputado Federal Carlos Octávio Flexa Ribeiro. Faleceu 
aos 77 anos. Educador e político, Carlos Octávio era pai'ã-erise 
de Belém, filho dos professores José e Alice Flexa Ribeiro. 
Veio para o Rio -com 4 meses, e estudou no Colégio Andrews, 

_em ~otafogo, fundado por sua mãe e Isabel Andrews. 
Formado em Direitt> em 1935 pela Universidade doBra­

sil, atual UFRJ, participou do 19 Curso Superior de Formação 
de Profe.ssores criado por Anísio-TeíXéità, há Universidade 
do Distrito Federal (UDF). 

- Formado em História pela UDF, começou i dar aula 
até assumir a direção do Colégio Andrews, onde ficou até 
morrer. 

Com a tese "Velasquez e o Realismo", ganhou 
o 1 Ç> lugar do concurso para cátedra de História da 
Arte e Estética da Faculdade Nacional de Arquitetura. 
Foi críticO ·ae arte e grÇtllde incentivador de artistas 
plásticos, participando das bienais de Veneza e SãO 
Paulo. Colaborou com os então Deputados Carlos La­
cerda e Santiago Dantas na elaboração do projeto da 
1~ Lei de Diretrizes e-Bases da Educação. Derrotado 
nas eleições para a Coflstittiiitte-ae 1960 foi Secretário 
e Cultura do governo Lacerda, atÇ 1965. Depois d~ 

zerar o déficit de 100 vagas nas escolas públicas, criou 
o cargo de inspetor da obrigatoriedade escolar, come­
çOu o- projeto de reorganização da Universidade do 
.Estado da Guanabara (UEG), fundou a Escola Supe­
rior de Desenho Industrial (Esdi) e foi--õ- responSável 
pela realizaÇão dos Festivais Internacionais da Canção 
e de dois concursos internacionais de piano. Eleito de­
putado pela Arena, em 1966,-recebeu licença para ocu· 
par a diretoriã geral do departamento de Educaçãõ 
da Unesco;-onde ficou de 1967 a 19_70, quando voltou 

. e foi reeleito. Chegou a presidir a Comissão de Educa­
·_ção da Câmara. Foi parlamentar. até 1978, quando se 
afastou· da vida pública. - ---

Deixou viúva a S'~ Maria Helena Flexa Ribeiro e quatro 
filhos, que continuam na direção do tradicional Colégio An­
drews, do Rio de Janeiro: Edgar, Carlos Roberto, V era Maria 
e-Pedro Augusto. 

A esse servidor da eCiucação, Presto, Sr. Presidente, em 
nome dos que vivem no Rio de Janeiro, dos que aprenderam 
na lição da sua vida, o testemunho e a gratidão daquela gente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu· Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar 
a votaÇão. Sem re_visão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
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Senadores, desejo -associar·me ir-manifestação do Senador 
Nels_on CarneirO, ilustre representante do Rio de Janeiro nesta 
Casa do Congresso NacionaL 

Senti, assiin cOiliõ-S. Ex', o passamento do professO! 
e Deputado Flexa Ribeiro. Com e.Ie, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, tive a oportunidade de c-onviver em duas legislaturas 
na Câmara Federal. Era um homem que aliava perisamento 
à ação, espírito público à enorme capacidade administratiVã. 
É por isso que ele pôde deixar 'como exemplo o fato de ter 
sido um excelente legislador e um competente administrador, 
algo extremamente raro na vida públ;ca brasileira. 

Flexa Ribeiro, além disso, era uma homem de uma pro­
funda formação humanfsticci, Pensador, estudiOso dos proble­
mas de educação, filósofo e-, além disso, profundo conhecedor 
da realidade brasileira. Lamentei muito seu afastamento da 
vida pública, que ocorreu há cerca ~e 15 ~nos. Se ~o _estou 
equivocado, nas eleições de 1978 nao mais se candidatou e, 
a partir daí, praticamente circunscr~veu a sua atívid~de ao 
mero exercício ·da função.de magisténo e, de mod_o_partlcular, 
à administração" do Colégio Andrews, se eu não esto,u equivo­
cado, de sua mãe, enfiin, -era um Colégio,que,_poderia.dizer 
assim herdara da sua família e que_se coristítúi, ·como todos 
nós s~beinos, num dos melhor~s_ e~u~~~d_ários do Rio de Ja­
neiro. 

O fato é que, Sr. Presidente, Flexa Ribeiro, professor 
e Deputado, nos deixou. Mas é certo também que ele nos 
deixou o exemplo de como se comportar na vida pública. 
Porque, além das qualidades_ que tenho a oportunidade de 
realçar e que já foram também _rouitº---.b_e_m.- salientaq'!-s pelo 
Senador Nelson Cai'IieJ.ro, ele era um homem que ag1a com 
muita corieção na suã Vida pública. E isso_ se _cOnStitui, põSSo 
assim -dizer, mim paradigma. Daí põr que, em in~u nome 
pessoal, e creio que interpretando o sentimento da B.ancada 
do meu Partido, o PFL, desejo associar-me à manifestação 
do Senador Nelson Carneiro, fazendo nossaS as su_as palavras 
e me associar, também, ao pesar do Senado Federal.e, por 
que não dizér, do Congresso Nacional, pelo desaparecimento 
de um dos mais 'ilustres brasileiros de nossa geração. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cilin'eiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador H'umbe_:rto LUcena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -.PB. !'ara enca­
minhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o senti­
mento de pesar da Bancada do PMDB ~C? ~.enado i.á foi ~~t_e~­
nado pelo nobre Senã.dor Nelson Carnetro. no seu pronun-
ciamento. . ... ~ - . - --

Lembro-me bem do ex-D:eputado Flexa Ribeiro, homem 
público exemplar,_ voltado __ pa~a 9 estudo ap~ofundado dos 
temas relacionados com educação e cultura e que prestou 
inestimáveis e relevantes serviços ao Rio de Janeiro e·ao Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)'- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) · ·· .. -

Aprovado. 
A Mesa associa-se às homenage_!lS e fará cumprir a-delibe-

ração da Casa~ -- :_--
SObre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secre­

tário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 706, DE 1991 

. Solicita informaçõeS- ao Sr. Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento sobre o número de empresas 
estatais e, bem assim, sobre as que estão incluídas no 
programa de privatfzação. 

Sr. Presidente, 
Requeiro a V. Ex\ ouvido o Plenário, na forma re,gimen­

tal,. sejam solicitadas ao Sr. Ministro dã -Ecoiloinia, Fazenda 
e Planejamento, as seguintes informações: 

1 -Quais as atuais empreSas Públicas, inclusive socie­
dade de 'economia mista, que integram ~ administração indi~ 
reta da União e a que Ministérios ou órgãos estão_ vinculadas? 

~ ....... Quais dess:t-s empresas eram empresas privadas e -
se_ tornaram públicas e por que razão, em cada caso?_ 

3.- Quais empresas públicas estão incluídas no programa 
de privatização? 

4- Quais as prioridades estabelecidas para a privatiza­
ção dessas. empresas? 

_$-:-_EsSas priqridade~ at~~?er~ a quais critérios? 
Sãla das Sessões, 8 de outubro de 1991,.- Senador Hum-

bertO Lucena. - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -O reqUeri­
mento que acaba de ser lido vai ao exame da Comissão Dite­
tora. 

_ Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à -

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

. ____ Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 84, de 1991 (n• 1.45019T,-na Casa.de origem), 

· de iniciativa do- SuperioiTribunal de Justiça, que dis­
põe sobre a criação das_ seções judiciárias dos Estados 

.de Tocantins, Amapá e Roraima, reestrutura os servi­
ços da Justiça Federal de 1"' Grau, e dá outias providêq-

- · cias, te'ndo 
PARECER favorável, proferido em Plenário, da 

Comissão_ 
-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 4 do corrente. ; • 

Em votação o projeto, em turno único_. 

· O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
panrenc3.minhar a vot3.ção. . __ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnéi'ro) :.:_ Coricedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFC .:_ ~E. Para encaminhar 
a votação. Sem reVisão do orador.) -_Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, gostaria de, em rápidas palavras, dizer que este 
proje.to .que Se- vota, em regi:rile de urgência é de iniciativa 
dp Supremo Tribunal de Justiça e cria novas seções judiciárias 
dos Estados de Tocantins, Amã:pá e -Roraima, reestrutiú-a 
os serviço~ da Justiça Federal de 1"' Grau e, obviamente, dá 
qutras providências. 

Da nossa parte, 
1
Sr. PreSidente, em que pese reconhecer 

-qüe o projeto poderia ter maior abrangência, com ele estamos 
to!almente de acordo,· porque satisfaz uma carência, muito 
generalizada em õosso País, de instâncias judidái'ias, sobre­
tudo naquelas regiões~ mais distantes do nível de decisão de 
Brasília como são esses novos Estados, da Região Norte. 
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Por isso, o nosso parecer é favo~ável -à ~provação da 
matéria. 

Àrt. 39 FiCam 'acrescidos ao Ouadi-0 t'ermànente de 
Pessoal das Secretarias das Seções Judiciárias da 1 ~ Região 
os cargos constantes do Anexo desta Lei. '? SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Eril votação 

o projeto. __ 
Os Srs. Senadores que aprovam queíiam permanecer senM 

tados. (Pausa.) 

· -- -~ará grafo ú~ico. Os cargoS de que trata eSte artigo serão 
proVIdos, gradativamente, na forma da lei e na medida das 
necessidades do serviço·, _a critério do Tribunal Regional Fede-Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 
ral da 1' Reg(ão. . 

É o seguinte o projetO aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 84, D.E 1991 
(N• 1.450/91, na Casa de origem) · 

Art. 4• Açs serventuários do Quadro de Pessoal da Jus­
tiça ??s antigos Territórios Federais de Roraima e Amapá, 
adm1hdos através de concurso público, fica facultado o direito 
de integrarem os quã-dros de Pessoal das Seções Judiciárias 
desses Estados, a critério do Tribunal Regional Federal da 
P R7gião, mediante a aplicação do instituto da transferência, 
prev1sto no art. 23 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 
1990. 

(Do Superior Tribunal de Justiça) 

Dispõe sobre a criação das Seções Judiciárias dos 
Estados de ToCantins, Amapá e Roraima, reestrutura 
os serviços da Justiça Federal de Primeiro Grau da 
1 ~ Região e dá outras providências. 

O Congressd Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam criadas as SeÇões Judiciárias dós ESt3dos 

Art. 59 Enquanto não iitstaladas, as Seções Judiciárias 
de Roraima e do Amapá ficarão jurisdicionadas à do Distrito 
Federa~; e a de Tocantins, à Seção Judiciária de Goiás. 

de !o~anti~s,_ R?r~ima e Amapá, co_m ~etie nas respe~tivas Parágrafo único. In_staladas- as s_eções "Judiciárias insti-
capttaJs e JUnsdiçao em todo o terntóno de cada umdade tuíd~s nesta Lei, serão a elas remetidos os processos que passa-
federada. ~ . _ - . . -· _ ~ __ _ _ ___ rem âs respectivas competências, Segundo instruções a Serem-

- Parágrafo umco~ As_Seções JudiCiárias de que trata este baixadas pelo Tribunal Regional Federal da p Região 
artigo integrarão o Tribunal Regional Federal da P Região. __ _ _ . · 

Art. 2~ Ficam criaâas, com os respectivos cargos de Juiz --Art. 6~ O PreSidente do Tribunal Regional Federal da 
Federal e Juiz Federal Substituto, dezesseis Varas Federais, 1~ Região-designará-comissões de instalação das SeçõesJudi-
assim distribuídas: ci;irias ora criadas e expedirá os demais atos necessários à 

I- duas na Seção Judiciáría de Tocantins; -execuçãO desta Lei. ~ -- - -- , 
II- duas na Seção Judiciária de Roraima; ----Art. 79 As despesas decorrentes da execução desta Lei 
III -duas na Seção Judiciária do Amapá; correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas em 
IV- nove na Seção Judiciária do Distrito Federal; e favor da Justiça Federal de P Grau, ou- de outras pãta esse 
V- uma na Seção Judiciária do Pará. - - fim destinadas. 
Parâgiafo ú-nico. As Varas de que trata este artigo serão Art. 89 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

implantadas., gradativamente, na medida das necessidades do caçào. 
serviço, a critério do Tribunal Regional Federal da P Região. Art. 9~ Revogam-se a:S disposições. em contrário. 

A N E X O 

{Art. 30 da Lei no de de de 199· I 

G R U P O S CATEGORIAS/CARGOS J CODIGOS I N<' DE 
CARGOS 

DIREÇ~O E ASSESSORAMEN- Diretor de Secretaria ·JF-DAS.-101 19 
TO SUPERIORES Diretor de Núcleo JF-DAS-101 32 
(JF-DAS-1001 

Técnico_ Judi.ciár~o JF-AJ-021 4:d 
Oficial de Jlultiça Av a-

APÓIO JUDICIARIO liador JF-AJ-027 92 
(JF-AJ-0201 Auxiliar Judiciário JF-AJ-02~ 661 

Atendehte Judiciário JF-AJ-024 255 
Agente de Segurança Ju-
diciária Jf'-AJ-025 12 

OUTRAS ATIVIDADES DE Conta'dor JF-NS-924 14 
NfVEL SUPERIOR Bibliotecãrio - JR-NS-932 07 
(JF-NS-900) 

ATIVIDADES DE NIVEL Auxiliar Operacional de 
m;:oro (JF-NM-10001 Servi'ços Diversos JF-NM-1006 09 

Técnico de Contabilidade JF-NM-1042 30 
Telefonista JF-NM-1044 20 

PROCESSAMENTO DE DADOS Operador de Computação ;:JF-PR0-1603 28 
(JF-PR0-15001 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 2: 

Discussão, em turno únkó, do Projeto de DeCfeto 
Legislativo n' 82, âe 1991,~ de autoria dos Senadores 
Júnia Marise e Alfre_do Campos, que susta os Atos 
Normativos do Poder Executivo que objetivarri realiZar 
o processo de privatização da Usiminas, tendo 

PARECER, sob n• 326, de 1991, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, 

com Emenda n" 1RCCJ, que apresenta. 

A Presidência eSClarece ao Plenário que a matéria ficOU 
sobre a mesa durante 5 sessões ordinárias a fim -de- receber 
emendas, nos termos do disposto- do art. 235, II, d, do Regi­
mento Interno. 

O referido prazo esgotou-se em 23 de setembro último, 
não podendo, nesta oportunidade, ser recebida~ emendas. 
Ao projeto não foram -ãpresentadas emendas. .. __ 

Passa-se -à discussão do projeto e da emenda da Comissão 
de ConstituíÇãO, Justiça e Cidadania, em turno único. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presiden_!e, peço a palavra 
para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -.:.:~concedo a 
palavra· ao nobre Senado~ Humberto J..ucena. 

O SR. HUMBERTO I:UCENA (PMDB- PB. Para discu­
tir.)- Sr. Presidente, Srs. Senaâores,_e~tá em dis~'-!ssão o 
Projetó de Decreto Legislativo n" 82.091, da ~obre ~enadora 
Júnia Marise, que susta os atos normativos· do Poder Eexcutivo 
que objetivam i"e_alizar o pro-c-e-sso-de privatização da Usiminas, 
tendo parecer favorável da Comissão de Constítuíç?o;-Ju~tiça 
e Cidadania. . . - -

Há poucos dias, tivemos a impossibilidade, por falta de 
número no plenário, de aprovar o requerimento de urgência 
de várias lideranças partidárias desta Casa, para que um: decre­
to legislativo que versaVa sobre matéria semelhante, _da lavra 
do Senador Maurício Corrêa, trã.mifasse rapídamen~e. E_!t~.: 
mos, agora, diante de uma nova proposição, sobre o mesmo 
assunto. ____ _ 

GõStariá, nO instante em --que ~se discute a mãtéria, de 
lembrar que encaminhe_i, hoje, _4 !vlesa um rc;:querim~nto ~e 
informações ao Sr. Ministro da Economia, Fazenda e"""Piane]a· 
mente, sobre o número de empresas estatais, e bem assim 
sobre as que estão incluídas no Programa_ d~ Priv~tização, 
nos seguintes termás: - - - --

Requeiro a V. Ex•, ouvido o Plenário, rra forma 
regimental, sejam solicitadas ao $r. Ministro da Econ9-: _ 
mia, Fazenda e Planejamento, as seguintes _infórma:­
ções: 

1. Quais as attiais~-erripresas públicas, ínclusive 
sociedades de economia mista, que integram a ãdminis~ 
tração indireta da União e a que Ministérios ou órgãos 
estão vinculadas? 

2. QUais 'desSas empresas úarit empresas priva· 
das e se tornaram públicas e por que razão, em cada 
caso? 

3. Q-uciíS"-etnpresas públicas estão iricluídas no 
prOgrama de privatização? __ 

4. QuaiS as pfiOridades estabelecidas para a pri­
vatização dessas empresas? 

S. Essas prioridades atenderam a quais critérios? 
Sala das Sessões, 8 de outubro de 1991. -Senador 

Humberto Lucena . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que nos move nesse 
requerimento é o interesse de que o Congresso Nacional, 
particularmente o Senado Federal, seja bem informado sobre 
o processo de priVatfzação das empresas públicas, do ponto 
de vista global. ~ 

Quanto ao projeto que estamos examinando, há uma 
outra proposição, como já disse, do_ nobre Senador Maurício 
Corréa, que é mais específica. S. Ex~ pretendia aliás·apresentar 
uma emenda, oportunamente, ao projeto da nobre Senadora 
Júnia Marise, para-atualizá-lo, de vez que a n~s nos parece 
que realmente o ponto principal_ que elide_ a realização-_do 
leílão, que Visa à pfivatização da Usiminas, diz respeito à 
questão jurídica que, inclusive, está, agora, em processo de 
discussão no Congresso NaciOnal, através de uma medida pro· 
visória, encaminhada ao Poder Legislativo pelo Senhor Presi-
den-te da República. I 

Já afirmei neste plenário- que,- êOrriõ ·Líder d6 PMDB, 
tive a Õportllnidade de, consultado previamente pelo nobre 
Senador Marco Maciel, como Líder do Governo, fazer sentir 
que, do nosso ponto .de vista, o melhor caminho seria, sem 
dúvida, o envio ao Congresso de um projeto de lei que procu­
rasse_dar nova redação ao art. 16, da Lei n" 8.031, de 1990, 
que dispõe sobri o processo de _pr_i~atização d_as empresas 
estatais. O que O Governo pretende, realmente, é colocar, 
mais uma vez, para o Congresso Nacional, a utilização ou 
não dos títulos de conversão da dívida externa e ·dos Títulos 
da Divida Agrária, como meios de pagain.ento das empresas 
privatizáveis. _ -

Lembro apenas que o Congresso- Nacional, por ocasião 
da discussão do Plano Collor, retirou pelo menos os títulos 
de conversão da dívida externa do projeto iniciai, que cuidava 
da privatização das empresas. Portanto, o que hoje está em 
apreciação--no Congresso é novamente essa questão e nós_ 
aguardamos, a discussão e votação da Medida Provisória n~ 
299 no Congresso Nacionàl para alí colocarmos, em mérito 
a posição da Bancada do PMDB no Se_~ado,_ que não poderá 
ser diferente da posição do Partido do Movimento Demo-
crático Brasileiro, a nível nacional. _ 

- Como já disse aqui e repito- agora, nós não t~mos __ un:t_a_ 
posição contrária ã privatização das empresas de um modo 
geral. Nós nos opomos _ao modos faciendi do processo de 
privatização. Sorrias contrários à tentativa de alienar empresas 
do porte da U:siminas que todos sabem ser uma empresa rentá· 
vel, ainda mais ao arrepio da lei e, por conseguintç, da própria 
Constituição._ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Diroeu Cax:n,eiro) -O requeri­
mento lido por V. Ex'! irá ao exª-me da mesa._ 

Sobre a mesa, requerimento. qoue será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 707, DE 1991 

No~- termos do art. 279, alínea "b", do Regimento Inter­
no requeiro adiamento da discu_ssão do Projeto de Decreto. 
Legislativo n" 82, de 1991, que susta_ o~ Atos Normativos 
do Poder Executivo que objetivam--realizar o_ processo de 
privatização da Usiminas, a fim de _qoe seja encaminhado 
ao reexame da Comissão de ConstíttiiÇélo Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1991.- Odacir Soares. 
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O Sr. Odacir Soares - Sr ,' Presidente peço a palavra 
para uma justificação. 

O SR. PRESIIJENTE (Dirceu Carneiro)- Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RQ. Para justificar. 
Sem revisão do _orador.) - Sr. Presidente Srs. Senadores, 
sempre nos pareceu ser esse p-rojeto de decreto legislativo, 
de autoria da eminente Senadora Júnia Marise e do Senador 
Alfredo Campos, inconstitucional, uma vez que, mesmo que 
o projeto fosse aprovado pelo Congresso Nacional - por 
esta Casa e, posteriormente, pela Càmara dos Deputados.­
ele não colimaria resuhadõ afgum. Apesar de tornar sem efeito 
ou de anular atos normativos, mesmo assím--permaneceria 
em vigor a Lei n~ 8.031, aprovada pelo Congresso Nacionàl, 
que dispõe sobre o programa de privatização das empresas 
públicas, já aprovado. 

Um fato novo, entretanto, além desses, aCaba de surgir 
neste momento, uma vez que o Senhor Presidente da Repú­
blica, com o objetivo de explicitar melhor as condições de 
alienação das mepresas privatizáveis, acaba de encaminhar 
ao Congresso Nacional a Medida Provisória n~ 299, que, çie 
certa forma, tornaria, mais uma vez, inócua também a inicia­
tiva da Senadora Júnia Marise. 

Por essa razão e com o objetivo de_ devolver--a análise 
dessa questão, que é das mais importantes, ao corillf::cimento 
da Comissão de COiistituiç"ão, Justiça e Cidadania, uma vez 
que nós temos um fato relevante e novo, que é_ a Medida 
Provisória n" 299, é que apresentei esse recfuerimenlb, sõlici-­
tando que a matéria seja devolvida ao conhecimento da Comis­
são de Constitr.i1çá0,- Justiça e Cidadania, _para que aquela 
Comissão possa se pronunciar inclusive refatíVam-eOte a essa 
questão nova que começa a surgir agora _com a Medida Provi.­
sória n' 299. 

Essa é a jUstificativa. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidc;:nte, peçO a pãlavra 
p~ra discutir. - - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu éarnelro j-=-- Conéedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. MAURÍCIO éORR.tA (PDT ,..--DF._ Para~ discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quando o Senador Odacir Soares iniciõu o discurO, s-. Ex· 
falou em adiamento_, -mas, ago:r:a, colocou realmente ordem 
ao feito, porque S. Ex• falou e~ a~iamellto p~ra a -audiência_ 
da Comissão de Constituição, Justiç? e _Cidadania. 

Sr. Presidente, por economia processual, vou juntar a 
minha emenda para que a Comissão d~ _ConstituiçãO, Justiça 
e Cidadania possa apreciá~la. 

Era só essa a afirmação que queria- faZer neste momento. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, Peço a p3.Iavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESII)ENTE (Dirceu Carneiro)- V. Ex• tem 
a palavra. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB :.::_ PB. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, apenas para dizer que, como Líder, 
vou apoiar o requerimento, porque ele tem o endosso da 
nobre Senadora Jún1a Marise. 

O SR. PRESIDENTE (DirceuCarneiro) - Em votação 
o requerimento. _ ___ -- _-- _ -

OS_Srs. Senadores qUe o aprovam qU-eiram Pernianecer 
sentados. (Pausa.) -

Aprovado. 

A matéria vai ã Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania para o reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarrieiióT"-- A Presidência 
·convoca sessão confunta a realizar-se, hoje, às 19 horas, na 
Câmara dOS Deputados, destinada à apreciação de vetos presi­
denciaiS. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia, volta-se à lista de ora~ 
dores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há muito que tenho notado, na nossa socie­
dade como um todo e mesmo no Congresso Nacional, uma 
certa perplexidade nos caminhos que gostaríamos de tomar. 
Qual é o projeto de sociedade_ que pretendemos construir? 
Qual o papel do Estado? Que tipo de Estado nós queremos? 

É verdade que a Constituição deixa claro algumas dessas 
respostas. No entanto, parece que a sociedade e mesmo o 
Congr~sso Nacional ainda não se compenetraram dessas deci­
sões. E possível também que nós não soubemos, ou ainda 
não quisemos explicitar, principalmente, o papel do Estado. 
Se não temos um papel claro do Estado, fica difícil projetarmos 
qual o tipo de sociedade que queremos, qual o projeto do 
País? 

---Volta e meia o Congressista -o Senador, o Deputado 
-é surpreendido por alguma proposta que ou vem frontal-
mente contra a Constituição ou contra a lei. Por outro lado, 
também, sentindo que a nossa Constituição, num determinado 
momento, pretendia ser mais reativa do que prospectiva, apre­
sentei em 1987, projeto de emenda constituciqnal estabele­
cendo que a nossa Constituição deveria Ser revista num 
p_!azo de cinco anos. No _entanto, os aconteCimentos da nossa 
sociedade, do mundo, foram de tal maneira que vieram até 
a justificar a nossa emenda e a nossa proposítura de revisão 
da Constituição, principalmente pelas mudanças que ocorre­
ram depois do ano de 198711988. 

---- :As mudanças, nos últimos anos, têm sido uma constante 
na nossa sociedade, algumas, até inesperadas. Assim é que 
nós todos sonhávamos com a queda do Muro de Berlim mas, 
por mais otimistas e esperançosos que fôssemos, não podíamos 
crer que ele ruísse tão depressa. 

A abertura do Leste Europeu, da União Soviétíca, para 
as regras de mercado, para um regime livre e democrátco, 
ta_mb~m era esperada do lado de cá. Mas devo também confes­

-sar que me sinto um Pouco perjJiexo·com a--rapiae:Z com que 
isso se deu. 

Já tive oportunidades de manifestar a rriinha satisfação 
paiticular - e acho que a satisfação de todos os brasileiros 
- com essa abertura, mesmo porque fomos muito prejudi­
cados. A pretexto de se evitar o comunismo e a sua infiltração, 
principalmente via Cuba, quantas atitudes não tomaram con­
tra o nosso País. Inclusive, tive oportunidade de fazer essa 
ressalva para o Presidente George BuSh, quarido esteve no 
Brasil, embora o Brasil já tivesse definido a sua posição, há 
muitos anos, por San Thiago Dantas, Chanceler do Brasil 
à época, de maneira clara, de maneira palmar. 

- Mas essas mudançã.s que aconteceram lá não podem, de 
maneira algu_ma, no~ dei?Car ~tônitos e pensar apenã.S que-
aconteceram lá. -

Neste mundo interdependente em que vivemos, da queda 
do Muro de Berlim, voam estilhaços no Brasil e em todo 
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o mundo. Também a abertura· do Leste europeu tem muito 
a ver conosco. 

Estamos sentido que o mundo, de uma maneira ou de 
outra, debate alguns assuntos da maior profundidade, como, 
por exemplo, mercado, liberalismo e capitalismo. A muitos 
pode __ parecer que são sinónúnos:. Não são! Mesmo porque 
o próprio termo "capitalismo" tem diversos_ sinônimos, ou, 
pelo menos, diversos adjetivos qualifiCativos. POr exempl<", 
o capitalismo instalado nos Estados Unidos da América, para 
mim não é igual e, acho, nem semelhante, ao capitalismo 
de alguns países __ da Europa. Por outro lado, ·o liberalismo 
também tem que ser definido,lporque muitas vezes ouvimos 
uma pessoa dizer a palavra liberalismo com uma certa cono­
tação e outras com o·utra. 

A última palavra dessa trilogia, que às vezes confunde 
os menos avisados é, sem dúvida, ''Mercado", "Lei de Merca­
do'', "Liberdade de Mercado". Sem dúvida há uma tendência 
muito grande para qu·e haja liberdade de mercado. No então­
to, o mercado não é tão livre como se quer fazer parecer, 
principalmente, por aqu~les que detêm a predominância do 
mercado internacional. E muito comum ouvirmos aqui· dos 
aficciorütdos .do mercado dizerem, por exemplo, deixe qUe 
as regras de mercado atuem para que possamos ingressar no 
Primeiro Mundo, onde atuam as regras de_ mercado. Será 
que é verdade isso? Verdade t6ütl? Nos estudos recentes ·dos 
organismos especializados, temos tido a oportunidade de veri­
ficar, por exemplo, que a Europa, principalmente a Comu­
nidade Económici EUropéia, os· Estados Unidos da América 
e ó.Japão, somados,. gastam ou investem por ano, em subsídio 
à agricultura, quantia superior a 300 -bilhões de dólares. E 
quando se _quer urna taxa de juros mais razoáVel p-ara a agricul­
tura neste País, dizCm: não podemos dar subsídio â agricultura. 

A minha intenção,_Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
é esgotar o assunto. -

O Sr. Divaldo Suniágy- Peiffiíte-iite v:-EX~ Um apâáe? 
O SR. RONAN TITO- Com muito gOsto~-nobre--Senador · 

Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Nobre Senador, V. Ex• com­
prova mais uma vez a assertivà do diriamismo da história 
e do processo polítíco, quando traz ao· debate neSta Casa 
a velocidade dos acontecimentos ocorríàos no Leste europeu, 
que surpreendeu a todos. V. Ex~, com a inteligência que o 
caracteriza e com a expêriêil.cia de vida que o nortea, que 
o fez um vitorioso em tOdos- OSCampos da atividade -humana, 
oferece exen;plos R esta Casa da grande diferença do perigo 
da generalização. Os Estados· Unidos, que poderiam ser apon­
tados para alguns como modelo de uma estrutura capitalista, 
estão a enfrentar, através de barreiras alfandegárias, de dificul­
dades de ordem econômica; a verdadeira invasão de produtos 
japoneses._ Os EstadOS Unidos, quando entraram em gue~a 
nos dois conflitos mU.iidiais, estatizaram O procCSsO econômicó 
cnm uma interferência direta do Governo no-sistema privativO, 
para poder enfrentar o esforço de guerra. Quando a nação 
está a viver algo ·que se aproxima de uma calamidade públicâ, 
o Estado intervem para controlar a economia e traçar os rumoS 
que ela deve perseguir, que ela deve traçar._ V. Ex~ traz tam­
bém o exemplo do Mercado Comum Europeu. Agora mesmo 
estamos assistindo a França e outros países da Europa criando 
dificuldades, barreiras econômiCãs a produtos da América La­
tina e protegendo a África. Essa é uma constante no intercâm­
bio comercial entre as grandes nações. V. Ex• traz o exemplo 
final, que na minha opinião encerra o assunto, pela inauestio-

nabilidade colocada, que é o subsídio, a fortuna que é gasta 
em subsídío agrícola pelas grandes potências capitalistas do 
mundo, a fim de proteger a agricultura desses países. Ora, 
o Brasil que tradicionalmente sempre foi um exportador de 
alimentos, s_egundo informações que recebemos, acaba de gas­
tar mais de 2 bilhões de dólares em importação de alimentos. 
uê? Porque não ofereceu aos agricultores o_ financiamento 
adequado na horã adequ~da. _A noss_a_safra agrícola que se 
aproximou da casa de 80 milhões de toneladas de grãos, está 
a menos de 50 milhões. Praticamente a metade. Então, tudo 
isso nos ·d_eixa preocupado, tudo isso ressalta a importância 
do discurso de V. Ex\ Senador Ronan Tito. V. Ex\ como 
sempre, traz a debate na Câmara Alta do País os problemas 
mais preocupantes da sociedade brasileira. Mas V. Ex~ não 
se. limita a criticar. V. Ex~ trai idéias,_s_ugest6es· e traz, acima 
-de tudo, a experiência do empresário vitorioso que é. Aliás, 
y._ Ex• tem sido um vitorioso e·m toçlas __ as suas atividades, 
repito; é um político qUe dignifica a classe política, é_ um 
político com letra maiúscula. Pela sua seriedade., austeridade 
e cultura V. Ex• mostra a este País que política pode ser 
feita com dignidade._ Parabéns, nobre Senador, porque V. 
Ex~ está analisando e debatendo _com seus Pares um dos maio­
res problemas que o País está a viver: saber qual o papel 
que o Estado deve desempenhar. O perigo, repito, está na 
generalização que, em quahiuer campo, sempre é perigosa, 
e V, Ex~ tem razão ao _defender os seus pontos de vista dentro 
desse ângulo do problema que está invocando neste momento. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço ao nobre Semidor 
Divaldo Stiruagy pelo aparte que enriquece -o meu p.ronunda­
mento. E quando se refere a minha pess-oa, todos nós conhe­
cemos e sabemos quão generoso é esse ex-Governador, ex-De­
putado. Tive o privilégio de ter sido colega do Deputado 
Divaldo Suruagy, e agora um segundo privilégio: ser seu cole­
ga a(j_ui nO Senado Federal. Todos conhecemos a sua ienew-;;-­
sidade. 

S-enador --Divaldo Suruagy, pretendo apenas debater. 
Trouxe, inclusive, sobre o papel do Estado, um discurso que 
não pretende ser dogmático, mas apenas sUscitar debates em 
torno do assunto. Precisamos definir o papel do EstadçL V. 
EX' fala dos desmandos, porque não temos·uma definição 
do papel do Estado, o que acontece atualmente. O Brasil 
foi, durante muitos anos, o segundo maior eXportador de 
grãos da face da terra! O Brasil tornou-se este ano, o segundo 
maio"r importador de grãos. Não temos definição; não sabemos 
o papel do Estado! Então, por não sabermos e não termos 
uma definição clara do papel do Estado_, ficanios sujeitos aos 
humores e à competência do ocupante do Palácío do Planalto 
de cinco em cinc.o anos. 

Veja V. Ex~ o d.so de Alagoas, g-rã.rld.~ produ-tor de açu­
car! Tive o priVilégio de visitar algum:iSJlSínas ilaquele Estado. 
Outro di_a, o_uvi na_ te~evisão alguém dizer que o melhçn.: negó­
cio do Brasil é usina de açucare de álcool. E estamos sabendo 
que·a maioria das usinas de álcool do Brasil estão completa­
mente falidas. No entanto, o acuçar de beterraba da Europa 
tem 75% de subsídio para justamente e·nfrentar o açucar do 
Brasil. E ficamos iepetindo algum-as coisas tolas, vazias, sem 
saber verdadeiramente o conteúdo dessas assertivas. Paga-se 
muito mal aos trabalhadores. É verdade. Há o comprador 
privilegiado, porque_ acaba fazendo do álcool o "álcool turis­
mo". Sai o álcool da destilaria, vai para a· Petrobrás, onde 
é descarregado; depois é_ colocado no caminhão q u_e o leva 
ao postO, que, muitas vezes, é pertinho do local onde foi 
-Qroduzido. 
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Não definimos, i:ambéin, o Estado. O Estado é inter­
ventor, em todas as áreas. 

Nobre Senador _Divaldo_ Suruagy, não sonho com o Esta­
do mínimo, ao contdiJo, -sonho com o Estado sóberano. Mas 
o Estado, para ser soberano, não pode ser juiz e ·parte ao 
mesmo tempo. Isso lembra bem a ·questão do jogador de 
futebol, driblando com a bola no pé e o apito na boca. Qual­
quer esbarrada é falta. Portanto, precisamos livrar o Estado 
de alguns encargos, para qu-e ·ele se torne soberano. 

Posso citar muitos exemplos do Estado collcorrendo com 
a iniciativa privad~ em d~!Crminado assunto. Por exemplo, 
telefonia. Na minha terra há uma empresa particular de telefo­
nia. S;lbem qual é o trabalho dos diretores da empresa? É 
ouvir a Voz do Brasil para ver qual o reajuste que a Estatal 
tem, porque é suficiente e rilUítO inaiS do que suficiente -para 
aquela empresa. A competição- acaba. 

Que soberania tem o País no m-orn:i-nto de verifiCir se 
há um abuso na comp-anhia de telefones, se ela é quem provoca 
o abuso maior? No mundo todo está provado que o Estado 
não é o melhor patrão. 

Também, não sou daqueles que afííi"mam que as estatais­
são o parafso da irresponsabilidade administrativa. O proble­
ma é mais filosófico: Nós te_mos empresas muito bem geridas. 
O problema é situar o papel qo Estado. _Onde e qual é o 
papel do Estado? Se é o socialismo, tudo beml Então, o 
Estado tem que ter todo o monopólio dos-meios de produção, 
assim reza Marx. Não é capitalista. É um regime de mercado 
que nunca é um regime livre. O liberaiismo, o laissez-faire. 
A doutrina laissez-passer, laisse~-faire, foi ~epult!).da no século 
passado: O Estado tem que ser soberano para, juStamente, 
in~rvir, e ele tem que intervir, principalmente noS casos dos 
oligb-pólios, dos monopóJios. Mas, e na medida em que_ ele 
é .empresário, e na medida em que ele é Estado? Corria é 
que ele faz? ele vai sempre intervir como parte e nãó árbitro. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex,-um aparte? 

O Sr. RONAN TITO- Concedo o aparte ·ao nobre Sena-
dor, ex-Governàdor do Maranhão. -

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Ronan TitO, 
V. E~, realrne~te, traz ao ~errado um grande terna,_oportuno. 
Eu diria que, em primeiro lugar, nós D.ão devemos nos deter 
ou julgar o fracasso do radicalismo da esquerda para achar 
que o radicalismo da direita é bom. Ternos que nos situar 
para saber que os radicalismos não servem. s·egurido, temos 
que refletir. O País, para se desenvolver, teve que criar toda' 
essa estrutura de estatais para começar a trabalhar. Não tería­
mos a indústria automobilística se não tivéssemos a usina a 
preparar o laminado aqui. Teríamos que exportar- o minério 
e esperar para importar a chapa, o que oneraria por demais 
essa indústria. ComO várias outras indústrias. Mas todas essas 
indústrias foram feitas ainda no tempo de Getúlio VargaS. 
Ele sentia que se não fizesse isso, não viriá níngúfm de fora­
para se instalar no Brasil e colocar essas Indústria~ de base. 
Então, o que temos que pensar bem é como vai ser o Brasil 
depois de tudo privatizado. Hoje, Vi o Presidente da R.epúbfiC:a 
n~. televisão dizen~ _que ir_ia voltar a controlar os preços. 
Ou seja, o Governb pode _desvalorizar a moeda em 15% e 
aum~nt_ar a_!~rifa dos correios em 25%, as comunicações em 
30%, o combustível em mais do que isso. Ele pode. Pode 
também arcar com prejufzos· de mercadorias que tem que 
manter a um preço mais baixo,_ para poder haver o mercado 
af:ional. E fico me perguntandO: o Governo liberou os preços 
porque estava havendo dcsabastecimento. Não há como o 

prOdutor continuar abastecendo se ele está tendo prejuízo:­
Então, ele prefere parar: E o Governo liberou qs preços para 
que os· supermercados voltassem a ter produtos nas prateleiras. 
Voltou. Pergunto: -E com chapa de aço será que acontece 
a mesma coisa? Ou o GoVerno vai querer controlar o preço'T 
Se controlar o preço, será que não vai haver desabasteci­
mento? Porque são indústrias que não tratam diretamente 
com o povo, tratam com outras indústrias. A minha preocu­
pação é com a hora em que o Estado sair desse importante 
papel e entrar a inicíã.tiVa priVada. Na realidade, quem vem 
trabalhar no Brasil sabe que o lucro que vai ter é em cruzeiros, 
uma moeda que, a cada dia, está perdendo o seu valor. O 
que ~stá acontecendo hoje na -importação de grãos estava 
prev sto desde o início- do Governo COllor. Na hora em que 
a Mi istra Zélia Cardoso de Mello resolveu não financiar 
a ag cultura para não ter despesa, para não soltar dinheiro, 
o Mi istro Antônio Cabrera quase se demitiu, porque pres­
senti~ qu.e iria haver essa safra tão baixa, que nos obrigou 
a imP,Prtar 2 bilhões de dólares em grãos. Eu ainda dizia 
que, n~ arrumação da Casa, ao invés de se procurar fomentar 
a -prodp.ção, estava-se cortando despesa, e, de repente, não 
iríamo~ ter nem o que comer neste País. V. Ex~ está ressaltando 
umiatd1importante: nosso produtor agrícola enfrenta a praga, 
o tempo, o excesso ou a falta de chuva: ele enfrenta tudo 
e ainda ~nfrentou um governo que não q~·s financiar a agricul­
tura. É preciso que haja compreensão e obrigue os bancos 
particulares a aplicarem na produção agrf a a uma taxa mais 
baiata do que o percentual das suas aplicações. Na realidade, 
só o Banco do Brasil vem arcando com isto'--ou seja; -vem 
aplicando a um juro· ineilol- do que aquele que oferece ao 
poupador. Realmente, temos que repensar o Brasil. Nobre 
Senador, sou -preocupado ~m saber não o que vai acontecer 
nO Brasil no ineu tempo, mas o que virá a acontecer daqui 
a ãJgurit tempo, quando eu já nem estiVe"! inais aqui. Mas 
terei participado, nesta quadra da vida, na definição de regras 

. que são muito importantes para o futuro deste País. Cumpri­
mento V. Ex~ por trazer este tema a debate nesta Casa do 
Congresso. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador Epitácio Cafe­
teira, o aparte de V. Er é muito rico, mas eu queria !Jle 
fixar apenas numa parte breve em que V. Ex• disse com muita 
acuidade, que, se o Estado não tivesse irtvestido no passado 
em fazer chapas de aço, é possível que não viessem as indús­
-ti"faS ·montadoras de automóvel, embora, na composição do 
custo fí~al d9 automóv~l, a c:hapa de aço entra com 5%, 
e se- enti:a com 5% no custo final, entra com 5% ·da impor-
tância. ' 

o-_ ESCrevi algumas coisas que pfetendo entregar à Taqui­
grafia, se a Presidência me autorizar, e distribuir a alguns 
companheiros~ en_J_g_ye falo da importância da Companhia 
Siderúrgica Nacional à época em que Getúlio Vargas a insta­
lOu. A Usiminits nãO foi menos Importante à época em que 
Juscelino a instalou. 

Agora vou dar um exemplo a V. Ex.• do que oç:orreu 
recentemente, em 1986. O Estado_de Minas Gerais, que sedia 
a_Usiminas, teVe- a sua arrecadação de ICM caindo na perpen­
dicular. Nessa época, eu estava vindo da Câmara dos Depu­
tados. Lá eu tinha a responsabilidade de me preocupar com 
o povo; aqui, a nossa ·preocupação é com o Estado. Passei 
a levantar os motivos daquela queda brusca na arrecadação 
de Minas Gerais. Resolvera o Governo subsidiar os automó­
veis para enfrentar o mercado de exportação. E o preço da 
chapa de aço produzida por est3.tais foi, nesse momeõto,· rebai-
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xado, ele estava 55% do preço internacional. Fiz a denúncia 
da tribuna do Senado Federal, fui discutir com o Ministro 
Dílson Funaro, e fizemos, então, um compronilsso -de acerto. 
O meu Estado perdia, nesse momento, todo més, um bilhão 
de cruzeiros de ICM, só nesse achatamento. 

Agora, devolvo a pergunta a V. Ex~ se essa aciaria~ fosSe 
particular, será que o Governo a iria mandar subsidiar a iildús­
tria automobilística? O industrial iria dizer: "Mas como_? Eu 
preciso de lucro••! Por isso mesmo, fizemos isso_ em cima da 
Usiminas, em- cima do Estado de Minas Gerais e em cima 
da Acesita. 

Em quase todos os setores dç aço, temos usinas particu­
lares, algumas, da maior importâncía. No entanto·, no setor 
de chapas planas, que são chapas de aço mecanizável, que 
servem de base para a indústria, todas as_ indústrias são esta~ 
tais. Nenhuma empresa se dedicou a essa área. V. Ex• pOderia 
dizer: "Não se dedicou por causa da tecnologia". Ora, fazer 
aço carbono é pouco mais do que fazer gusa. Iss_o é tecnologia 
de prateleira, de fundo de quintal. Qú~lquer um sabe fazer. 
Uma tonelada é vendida a trezentos dólares. Hoje temos acia­
rias particulares montadas no Brasil produzindo aço a duzen~ 
tos mil dólares a tonelada. São empresas particulares! Por 
que elas não entram para competir com o Estado? Não são 
loucas. 

É aquele caso que eu estava contando: o indivíduo é 
árbitro e, ao mesmo tempo, jogador, o que acontece quando 
o Estado entra para fazer qualquer uma dessas pretensas políti~ 
cas. Não havia, na·época;informações a respeito,-mas levantei 
dados sobre o custo da chapa de aço na composição final 
do automóvel: não chegava a 5%. Na época, fiz a denúncia 
daqui, e acabamos fazendo em três ou quatro meses, o acerto 
do preço do aço. Na verdade, aquilo era transferência de 
recursos do meu Estado para São Paulo. Não havia outra 
explicação. Tínhamos a tradição Ue 20 anos de Ministros da 
Economia orii.uidos de São Paulo. Era só isso. E essas distar~ 
ções são possíveis com empresa estatal. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN TITO -Com ml!Í!Q prazer, nobre Sena­
dor Marco Maciel. 

O Sr. Mal-co Maciel- Senador Ronan Tito, no seu discur­
so de hoje à tarde,' aliás um discurso extremamente impor-_ 
tante, V. Ex' centra~a questão num ponto fundamental para 
o País nos dias que estamos vivendo: diz respeitO ao -papei 
do Estado na sociedade e na economia. Este questiOnamento 
não está sendo feitO- apenas no Brasil, mas· no mundo todo, 
onde o papel do Estado está sendo questionado. Não que 
se esteja defendendo _ _o seu comparecimento ou a sua desneces­
sidade; a questão que se põe é saber qual o papel que o 
Estado deva desempenhar no mundo de hoje. A discussão 
não envolve apenas outros países do mundo; é uma questão 
com que devemos nos -preocupar também. Como V. Ex~ salien~ 
tou muito bem, o Estado, de alguma forma, estendeu seus 
tentáculos no território econômico~ paSsoú á--ser empresário, 
passou a ser produtor e árbitro ao mesmo tempo. Era o poder 
que dava a concess4o e, ao mesmo tempo, dela se aproveitava. 
E. começou a pertubar o mercado. Não quero discutir se o 
Estado deva ou não operar no território econõrrüco; mas; 
se deve, não poderia fazêRlo da forma como faz: pertubando 
o mercado, na proporção em que busca interferência na polí­
tica de preços, quer no preço da matéria-prima, quer no preço 
do produto final, às vezes, fazendo-o de forma altamente 

contraditória -·e daí a razão da crise de_ muitas estatais: 
coffipra as matérias-primas a preço rlúiis altos e vende O produR 
to final a preços mais baixo. Cqnheço muitos exemplos disso, 
aliás, resultado de inflUências, às vezes, não muito autorizadas 
e nem muito corretas, __ em empresas do setor público. Essa 
questão, -por si só, nos leva a discutir o papel do Estado. 
Mas vou mais além: acho que o Estado, na proporção em 
que entrou no território econômico, se absorveu; teve que 
deslocar quantidades elevadas de recursos e deixou ao desa­
brigo o campo social. Daí por que o País cresceu muito sob 
o ponto de vista econômico: passamos a ser o oitavo~PIB 
do mundo- hoje somos o décimo primeiro do mundo todÓ 
e o_ nono do mundo Ocidental; mas o déficit so_cial se ampliou 
assustadoramente. Por quê? Porque - insisto -entramos 
riO território econômico e deixamos ao desabiígo a questão 
social. E o que está havendo? Estatizaram-se áreas q-ue, por 
sua própria definição, dev_eriam ser reservadas à iniciativa 
privada e se privatizou aquilo que era tipicamente função 
do Estado. Hoje estamos assistindo à privatização da educa­
ç~o, à privatização __ da saúde. _ 

O Sr. Ronan Tito - É verdade. 

O SR. MARCO MACIEL- E agora, pasmem, a privati­
-ZàÇão da segurança. O cidadão brasileiro, hoje, é um cidadão 
inseguro. Não há mais seguranÇa pública no País. a política 
está desaparelhada, está desapetrechada. Há empresas priva­
das de segurança de valores que têm efetivos superiores ou 
iguais há de muitas PMs estaduais. Isso é o resultado de quê? 
A meu ver, o incorreto posicionamento do Estado. Concordo 
com V. Ex~ quando diz com propriedade, que o Estado tem 
que ser apto. Para que ele seja apto, para que ele seja poder 
de reserva, não pode ser ao mesmo tempo o produtor econô~ 
mico, porque se ele executa as duas tarefas, ele perturba 
o mercado. Se o Estado quer se reservar ao· papel de evitar 
que os oligopólios se desenvolvam, que os monopólios, sobre­
tudo os monopólios privados, asfixiem a ·soCiedade, porque 
agem sem controle político, ele tem que se limitar a esse 
papel, que é extremamente importante, que é o papel de 
àrbitro, ao exercitar o ~seU -papei de reserva para arbitrar os 
conflitos, iiiClusive, no território eocnômtco. Ou seja, o Presi­
dente -da Repúblici --c-uidar daquilO qllf: s:iO fllitçOes clássicaS 
que aprendemos nos livros de Direito Constitucional; cuidar 
no que é administrar a Justiça, manter a ordem, e fazer a 
promoção social. Por exemplo, a educação. Não se concebe 
cidadania sem educação. Não se concebe ascensão social, e 
a democracia é o regime político que deve assegurar a igual­
dade de todos, igualmente de oportunidade. Não se concebe 
busca de ascensão_s_o_cial sem existir educação. Não se concebe 
cidadãos melhores formados, mais bem treinados, sem acesso 
à educação. O papel do Estado é na área da saúde, sobretudo 
para aquelas camadas mais carentes. Há o saneamento básico, 
há a infra-estrutura física. Como estradas, comunicações, trans­
portes. É esse o papel do Estado. É nesse sentido precisamos 
raciocinar aqui e agora, sobretudo quando nos preparamos 

- para- discutir e votar_ uma emeiida_ constitucional que o Presi­
dente da República enviou ao Congi'esso,·e quando nos-prepa­
ramos para fazer a reviSão ConstitucionaL A revisão constitu­
donal está aí. Daqui a menos de dois anos estaremos nos 
defrontando com ela. Precisamos começar a discutir esSa ques­
tão, e discutir de frente, porque quem vai resolver os proble­
mas do nosso País é a própria sociedade brasileira. O processo 
de desenvolvimento é endógeno, ou seja não conheço nenhum 
País que tenha crescido de fora para dentro. O processo tem 

/ 
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que brotar de dentro, somos nós que devemos escolher os 
nossos caminhos, fazermos as nossas opções. Não vamos espe· 
rar nunca por soluções, apoios que venham de fora, ou apelos 
salvacionistas: -chefes de Estado que sejam messiânicos ou 
coisa semelhante. Temos que ter a convicção de que somos 
nós mesmos, a luz da nossa vivência, recolhendo lições da 
experiência, da nossa história - Cícero disse certa f7ita "A 
históriã. é a mestra da vida". A partir daí é que devemos 
saber o que queremos e em função disso nós que ·somos o 
Poder Legislativo, e quem faZ a lei- dizia Pontes de Miranda 
, não da realidade social de alguma forma -; nós que somos 
os legisladores é que devemos enfrentar essas questões e en­
frentar essa-S questões sem rebuços. De 1930 para cá, tem 
havido no Brasil aquilo que os especialistas chamam, até mes­
mo alguns socíólogos, de ajustamentos pro.gressivos. E" não 
são feitas as transformações Cstruturais. TroCando em "ffiiúdo, 
nós temos "empurrado com a barriga" os nossos problemas 
e não os enfrentando adequadamente. Chegoua hora de en­
frentarmos essas questões. Está aí a revisão cOnstitucional 
que, aliás, foi lriseiida no texto Das Disposições Consti~u­
cionais Transitórias da Constituição, por inlc1atív3:-de V. Ex\ 
Senador Ronan Tito._ Está af a revisão coristifúCiOfüll, com 
a qual teremos que nos defrontar muito brevemente. Está 
aí essa emenda que o Presidente da República enVfou, estão 
aí muitaS -OutraS emendas constitucionais oferecidas por ilus­
tres __ Cõlegas da Câm3rã e do Senad_o. En(ão, está na hora 
de enfrentarmos essa questão. Sr. Presidente e caro_ orador, 
político vai crescer na sociedãde brasileira. No meu entendi­

mento, muito do __ desgate da classe_política é porque temos 
passado, infelizmente; para- a socit~dade, a sensação, de que 
os grandçs problemas não estão sendo enfrentados. As vezes 
estamos fazendo ajuste, adiando, e, quem sabe,_ até fazendo 
um pouco de trabalho de psicologia social, de melhoria de 
humor da sociedade, s_em efetivamente enfrentar as questões 
mais agudas do_ País_._ Daí eu dizer que o discurso de V._Ex• 
é_ importante na proporção e in que fere essas qUeStões nuClea­
res_, fuic'rais, cujas soluções são vitais para o País. Isso natural­
mente, pode demorar um pouco de_ tempo. Mas é melhor 
perdermos um pouco de tempo e fazermos algo que seja dura­
douro, do que trabalharmos sempre naquelas soluções transi­
tórias, eniergcriciais, p-i"oVis6i'iãs, portanto", ndo duradouras. 
É o que queria dizer ao substancioso discur~o de V. -Ex~ 

O SR. RONAN TITO -Agradeço a V. Ex• pelo aparte. 
O Sr. Almir Gabriel-Párilite-me-V. EX' um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Com prazer, ouço o nobre Sena-
dor Almir Gabriel. Quero ouVIr a todo_s que for poss{veJ, 
porque esse discurso tem o condão de apenas provocãr-. A 
parte que escrevi não contém dogmas, nem poderia corlter. 
EsSe e-fe"serv~do ao Papa que nos visita_ na próxi~a segun-
da-feira. -- - -

O Sr. Almir Gabriel- Nobre Senador ROnan Tito, dida 
que as dasses conservadoras que em 1964 assumiram o gover­
no do País _e o poder, ou já tinhain o_ pOder-e assumiram 
o Governo; q-ue este é um projeto, sim, de País. A pretexto 
de combater a corrupção e a indisciplina derãm ao Estado 
Brasileiro o poder que subverteu completamente a Federação, 
permitindo um projeto que se esgotou até 1988. Esgotou antes, 
mas em 1988, com a nova ConstituiÇãó,~_rompeü para:- urria­
nova possibilidade. O grande probl_ema _~que todos aqueles 
que centraram fogo ao regime de 1964 o fizeram Pensando 
na liberdade, no direito do cidadão e no resgate da cidadania. 

Na verdade, um projeto novo de Estado não chegou a ser 
coricebído por todas essas forças que se reuniram no sentido 
de tirar de vez o autoritarismo que vigeu entre 1964 e 1988. 
OiScordo um pouco de V. Ex~ Penso que as classes conserva­
doras continuam tendo um projeto, que- agora apelidam de 
"liberal". É um projeto liberal, porque uma vez que foram 
coitsegi.iidas todas as infra-estruturas e um poder suficiente 
para a área econômico-financeira, banqueira, do Brasil, e 
outras. Enfim, quando-se conse_guiu_tu4o isso, agora pode!llOS 
discutir sobre a abertura dos mercados e começam a falar 
insistentemente em mercado. Uma questão básica para -se 
discutir esse projeto a que V. Ex~ se refere!.! primeiro definir­
mos -de que mercado estamos falando. O mercado de 50 mi­
lhões de brasileiros que têm alguma forma de viver ligado 
~emprego, tni.Dalho_ou renda, ou é um ~erc;ado qu~ também 
prevê esses 100 mílhões de brasileiros que sobrevivem dentro 
do território nacional? Porque se incluem também esses 100 
m_ilhões, cert_amente esse projeto de "País Jiberal, Estado me­
nor possível", certamente, não vai resolver. Diria que come­
temos o erro grave ~~- ~ermos_ c.entrado exclusivamente n·a 
questão da liberdade e no resgate da cidadanr 1. Na verdade, 
temos que encontrar um jeito de resolver o problema brasi­
leiro, levando em conta que o Sul e o Sudeste já dispensam 
a questão da infra-estrutura econômica; já têm estradas, Jil 
têm telecomunicação, já têm praticamente toda a condição 
básica para o desenvolvimento da sua economía. O Nordeste, 
o Centro-Oeste e a Amazónia_não podem de maneira nenhu­
ma confrontar a idéia de um Estado liberal sem que esse 
Estado não crie as estradas necessárias, não dêem, condições 
para as hidrovias, para os aeroportos. Enfim, o estágio em 
que o País se encontra nas suas diversas regiões são estágios 
de tal maneira discrepantes que têm necessidade de ter um 
projeto capaz de responder a essas questões regionais diferen­
tes, e há outra diferença a dos 50 milhões que estão ligados 
ao mercado e os 100 milhões que estão fora do mercado. 
Contemplo 3: Sua f31a com- uilt- enorme praze-r, pelO --fato de 
que quase todos os discursos começam falando de crise e 
terminam falando de caos. O seu discurso come_ça ~-no meu 
entender- colocan.do problema e solução. 

Esse é o raciocínio que teinos que -segurr. Acho que nós 
latinos somos muito facilmente envolvidos pela emoção ao 
discutirmos a crise e o caos, indo pra casa extremamente 
satisfeitos, porque fizemos um discursos candente sobre a crise 
e sobre o caos. Mas nada falamos sobre o problema e a sua 
solução. E o discurso de V. Ex~ encaminha esse ponto de 
vista. Parabéns a V. Ex~ 

~o SR. RONAN TITO - Agradeço a V. Ex'. Senador 
Almir Gabriel. 

V. Ex~, Senador Almir Gabriel, falou muito a respeito 
de infra-estrutura, mencionando inclusive aeroportos. E isso 

-me lembra um _fato muito interessante. 
Recorda-se V. Ex~ daquele a"·ião que saiu de Brasnia 

com destino a Betérii do Pará, perdeu a rota, findando a 
viagem num desastre? 

- - Em razão desse fato apresentei um projeto'-de lei criando 
meio porcento de taxa aeroportuária para que se dotasse a 
Amazônia dos mesmos sistemas de proteção ao vôo que temos 
no Centro-Sul. 

Na época, era o Líder no Senador, Deputado e combinei 
COm O Líder d3 Câmãra. Ibseri Pinheiro, que determinou que 
o Deputado Genebaldo Corrêa fizesse o projeto. Aprovado 
na Câmara e no Senado, foi enviado para a Presidência da 
República em tempo recorde~ 
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E o ·recursos? Em vez de, com_o_propugnávarnos desde 
o primeiro momento, ir pa:ra o Cindacta, para a Amazônia; 
para proteger os Vôos como no Centro-Sul, C$Se recurso está 

· sendo canalizado para melhorar os aeroportos de São Paulo, 
Rio de Janeiro e BrasHia. É por aí sempre, sabe bem o nobre 
Senador. 

Se não definirmos o papel do Estado, não iremós definir 
que tipo de sociedade queremos._ Se não definirmos tiara­
mente qual o papel do Estado na nova sociedade, vamos 
ficaf dando tiros a esmo, como esse que eu dei ao fazer um 
projeto para atender o Cindacta e acabei atendendo os aero­
portos de São Paulo, do Rio de Janeiro e de BrasHia. 

O Sr. Almir Gabriel -A pergunta seria se realmente 
esses recursos foram para os aeroportos ou para os emprei­
teiros? 

O SR. RONAN TITO- Pois é. ainda temos essa duvida. 

O Sr. Antônio Mariz- Permite-me V. Ex~ um- apa!te? 

O SR. RONAN TITO- Ouço V. Ex•. nobre Senador 
Antônio Mariz. 

O Sr. Antôliio Mariz- Seriador-Ránan Tito, V. Ex• 
teve a gentileza de me propiciar um exemplar ~o seu discurso 
escrito, o qual ainda não pUde ler, mas 0 farei CO~_a ate!Jção 
que requer. Restrinjo-nie-;-pOiS~àSP313Vi-ãS qu-e V. Ex~ profere 
da tribuna, que me parecerem provocam a discussão em ter­
mos acadêmicos, se ·podemos dizer assim: V. Ex• suscita o 
debate certamente para defin-ir uma posição péSs-oal ao seu 
termo. V.-Ex• reclama a definição do papel do Estado. Pare­
ce-me que essa definição, e-m larga medida, está dada na 
ConstituiçãO Federal, que vem de completar três anos de pro­
mulgação por uma Assembléi~ Constituinte. O papel do Esta­
do, sem dúvida, difuso em toda Constituição, pode ser, de 
forma-mãiS: objetiva, encontrado em alguns destes artigÇJs que 
cito exemplificativamente. O art. 21, que trata da competência 
da União, estabelece com suficiente amplitude o papel do 
Estado, o que a Nação brasileira, por sua ConstituiÇãO, -espera 
do Estado.___ · · 

Diz" a ConstituiçãO rederal, no seu art. 21, entre outros, 
que compete à União manter relações com estados estran­
geiros, declarar a guerra e fazer a paz; emitir moeda, elaborar 
planos nacionais e -regiOnais ·de ordenação do Território e­
de desenvolvimento econômico e social; também mânter o 
serviço postal, o Correio Aéreo Nãcional; explorar direta­
mente ou mediante autorização, concessão ou permissão -a­
empresas sob controle e_statal acionário de serviços telefônicoS 
e de radiodifusão instalação de energia -elétrica, navegação 
aérea. E ainda os tranSportes rodoviários, fúroViários, fluvial 
e lacustre. 

O art. 177 define os monopólios do Estado que estão 
sob_ o fogo cerrado do Gover9.o, como a pesquisa e- a lavra 
de jazidas de petróleo; a refinação, importaçâo e exportação 
de petróleo e derivados; o transporte marítimo de pétróleo; 
o comércio de minerais e minérioS nucleares, e assim por 
diante. Então, parece-me que a Constituição procurou definir 
o papel do Estado, que, ao contrário do que sustenta o libera­
lismo ou o neoliberalismo, aqui tão bem representado pelo 
Senador Marco Maciel, não se limita apenas a- assegurar a 
educação, a saúde, a moradia e segurança, mesmd" pofque 
essas áreas de atuação do Governo só poderão ser bem ·aten­
didas se hO!JVer o desenvolvimento, se houver a riqueza nacio­
nal. E a riqueza nacional e o desenvolvimento n4o se_f<!_rão 
sem a infra-estrutura do Estado, a infra-estrutura do País. 

-E é papel também do Estado ãssegurar essa infra-estrutura 
para que passa-haver uma Q_oa educação, uma boa _saúde, 
emprego, habitação e segurança. Não deixa de ser curioso 
que os liberais critiquem a educação pela escola privada, a 
medicina privada, as empresas privadas de segurança, que 
são absolutamente legítímas no regime capitalista. Nã_o _se 

-pós cem xeque na Constituição eni vigor a orçlem capitalista. 
Empresas nessas áreas que acabei de citar existem em todos 
os países capitalistas. Elas não podem se constituir no argu­
mento contra a presença do Estado, a intervenção do Estado. 
O que é itütdmissíve1 é simplesmente se pretender que o mer­
cado governe a Nação, que o mercado governe o País. Isso, 
sim, é antiquado, é anacrónico, é ultrapassado. Isso, sim, 
~~ª-func!ftdo em doutrinas seculares, doutrinas que foram 
abandonadas, mesmo pelas grandes potências capitalistas de 
hoje. Vou repetir, para enfatizar, um ponto de vista q_ue já 
tive ocasição de emitir, nlesmo porque me parece oportuno, 
na discussão, fazê-lo~ As empresas estatais dignas desse nome 
são as que tém uin papel de Governo, são apenas instrumentc>S­
de Governo~ Se o BNDES tõ-rnou-se proprietário de uma 
empresa que faliu e não criou uma empresa estatal, mas_ sim­
plesmente socializou os prejuízos da empresa privada, é -Claro 
que não se trata aí de empresa estatal. Se o Banco do Brasil, 
por sua vez, recebe uma propriedade territorial rural em paga­
mento dos seus débitos e passa a explorá-la, evidentemente 
não se trata de uma empresa estatal. A empresa estatal é 
a que tem o papel de governo. O Banco do Brasil é uma 
estatal, embora tenha forma de sociedade mista, porque é 
um instrumento de política econômiCà: Portanto, é Governo. 
As empresas estatais, autarquias e fundações~ são tentativas 
diferenciadas de dar agilidade e __ eficiência ao gover~o. Se 
esse objetivo é alcançado ou não-, é OUtra coisa. O que estará 
em discussão, então, será a capacidade do governante. O 
que não se pode é colocar em dúvida a natureza de governo 
dessas entidades. No Emendão: a Presidência da República 
propõe uma nova figura jurídica: a da universidade, que, se­
gundo a proposta de mudança constitucional,terá "natureza 
jutfdica especial". Não é fundação, não é autarquia, não é 
empresa pública; terá natureza jurídica especial. é uma nova 
tentativa de dar ao Estado a velocidade e a eficiência que 
se nega à administração direta. É precisO ,que não se confun­
dam as coisas e que, sobretudo, não se faça isso de forma 
a velar as razões de natureza ideológica que estão por trás 
do argumento. Na verdade, há uma discussão muito mais 
ampla, de natureza doutrinária ou ideológica, saber~se se: o 
Estado deve interferir na economia, se ele tem um pãpel 
na criaçãO dessa infra-estrutura, do desenvolvimento e do 
planejamento econômico. Parece-me, Senador Ronan TitO, 
que essa definição está perfehari1ente dada na Constituição. 
Citei aqueles artigos e cito ainda um artigo da ordem econô­
mica que estabelece: 

"Art. 173. Ressalvados os casos previstOs nesta 
Constituição;a exploração direta de atividade econô­
mica pelo Estado só será permitida quando necessária 
aos imperativos da segurança nacional ou a rel~vante 
interesse coletivo, conforme definidos em lei." 

Parece-me que os Constituintes crinipriram o seu dever, 
definindo o papel do Estado. Por outro lado, considero extre­
mamente presunçoso-e arrogante que três anos após reunir-se 
uma Assembléia Nacional Constituinte, que vOtou o novo 
texto constitucional, a nova Cã"rtáMagna brasileira, o primeiro 
governo que se eleja para a Présidência da República assuma 
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a atitude de destruir essa C:õnstrução legal~- que é fruto da 
vontade nacional expràssa nas urnas, em eleições diretas e 
democráticas também. Eram essas as condiderações que que~ 
ria fazer. 

O SR:RONAN TIT6:::.. Observe~ nobre Senador Antonio 
Mariz, que a ConstituiÇão e a lei definem e-, no entanto, há 
momentos em que somos surpreendidos, aqui neste plenário, 
por alguns argumentos. Outro dia, por exemplO, ouvi um 
Senador dizer: ''Priv-a-tizar aTJsiminas, se ela dá lucro?!'' Ora, 
se é função do Estado ganhar dinheiro, então, o Estado tem 
que perseguir, permanentemente, negócíos que dê~~ dinhei~ 
ro! Mas se a função do Estado e das empresas estataiS_ é 
essa que está estabdCcida na Constituição, não proSpera- o 
argumento do lucro apresentado pelo Senador. Se a função 
do Estado é ter lucro, se "quanto mais lucro meiJ:!or", talvez 
seja um péssimo negócifl_meXer Cº-in eOucaÇão. - -

Na verdade, hoje existem alguns filósofos e sociólogos 
que dizem que a consciência tem tiêS riíVeis. No primeiro 
nível, por exemplo, alguém diz: Sei que o cigarro faz mal"; 
no segundo nível: "Não posso fumar", c no terceiro: "Se 
fumar, posso ter um acidente cardiovascular". De tal maneira 
ele está encharcado dO argu-r_n~nto que est~ prOnto para largar 
de fumar. 

Será que nós estamos já no terceiro nlvel de cons_Ç_ien~ 
tização tlo papel do Estado? Tenho minhas dúvidas. 

O Sr. José Eduardo- Permite-IDe V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. RONAN TITO- Ouço com prazer o nobre Se na· 
dor José Eduardo. 

O Sr. José Eduardo- Senador Ronan Tito, comO Sê-inpre 
o seu pronunciarn_~nt9._é c!__o m~ior significado neste_ momento_ 
de in definição que-se vive no País sobre os_rumos _ _que devemos 
adotar em decisões da maior ir_nportânda que 1 ~sem dúvi~a 
nenhuma, afetarão o dia-a-dia do povo brasileiro; afetarão, 
para o bem ou para·o-mal, o cotidiano de cada um dos nossos 
cidadãos. Tenhb oU:Vidõ muitos cOmentários sO-bre as origens 
da nossa "crise, que remonta, sob a ótiCa eco nó mica de alguns, 
a 10, 12 anos, e de outros a 30 anos, e sob a ótica política 
a 100 anos ou mais. _E, obviamente, as decisões políticas_afetam 
a ordem econômica~ E-nesse aspecto vivemos hoje problemas 
de origem econômica reSultantes-de decisões políticas erradas 
tomadas anteriormente. Contrariando uni pOuco a opínião 
do nobre Senador Antonio Mariz e, obviamente, descontando 
a opiniãO de iriuitos sena4_t?r~~ e Deputados que participaram 
da Constituinte, e .que defendiam outras posições, aCh() que 
a Constítu'ínte foi viciada, porque não" foi" exclusiVa. Pafa se­
ter a garantia, realmente, d~ uma Cons~ituição que defendesse 
mais os interesses da Nação do que os interesses corporativos 
da classe política, seria necessária uma Constituinte excltisi~a, 
e nós, brasileiros, não tivemos esse privilégio. OUtro dia li 
que o Paraguai, esse país amigo, sob novo governo revolucio­
nário, vai instalar uma conStituinte que será exclusiva. Na 
origem da questão política está a do voto proporcional versus 
voto distrital. Penso que o- v-oto proporcional traz, no seu 
bojo, alguns vícios que são um pesado ônus para o povo 
brasileiro, levando o parlamentar a tomar decisões em favor 
de determinadas categorias, çorporativisCas ou· não-: Como 
a sua campanha política é levada a todo o estado, é difícil 
para ele contrariar determinados interesses de classe~ No vÕto 
distrital, o parlãmentai defende u-ma comunidade onde todas 
as classes estão representadas. Se tivésseinOs·ó-votO distritàl 
ao invés âe proporcional, seria muito mais fácil para o político 
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tomar decisões em fã:vor da comunid3de, e nao em ravor 
de determinados segmentos da sociedade, como acontece ho­
je: PagàtnóS um pesado "ônus em função de decisões tomadas 
dentrO dessa -ótica. No Brasil, o parlamentar, o político, áo 
inv€s-de defender a igualdade de oportunidades_ para todos, 
muitas vezes é levado a defender a melhoria para_ algumas 
categoríã.s Sociais, pelo peso eleitoral que elas tém dentro 
do colégio eleitoral. Então, este é um ponto que acho que 
tem contribuído muito para o atraso do nosso País, para a 
tomada de decisões equivocadas por parte do Congresso Na­
cional. Falando, então, do papel do Estado na economia, 
concordamos plenâmente com o que· diz V. Ex~, ~que ele deve 
ter o pãpel de regulador das ativ-idades econômicas, para inibir 
os abusos e, ao mesmo tempo, de emulador da atividade 
econômica naqueles segmentos onde haja a necessidade de 
maiores investimentos, o que deve ser-feitO por ações de estí­
mulo e não pela intervenção direta. Seria muito mais positivo, 
muito inais barato, em termos de ação governamental e de 
custos, se a ação fosse estimuladora e não interventora. Nessa 
área da intervenção, então, por ser o Estado todo poderoso, 
ao inVés de adotar uma multiplicid<:td~, de ini~iativas, o que 
seria muito maiS ·iii.teressarite e possibilitaria a distribuição 
da riqueza nacional, o Governo parte para grandes projetos. 
Não se justificã.ria o Governo intervir em pequenos _empr.een~ 
d_i,mentos. Ele sempre toma parte em grandes investimentos, 
até mes-mo para justificar a sua ·inter"venção. · ·- · · 

Nesse aspecto tenho alguma experiência. Sempre ouvi 
dizer, por exemplo, que fábrica de papel só era um negócio 
viável se gerasse grande produção, exigindo grandes investi­
mentos. Tiv-e a oportunidade de entrar no ramo ~á ~ez anos _ 
e fui descobrir que existem centenas de pequenas empresas 
pelo Brasil afora, todas muito rentáveis, e afirmo que podem 
se instalar novas pequenas ou médias empresas que serão 
rentáveis. A crença de que são viáveis e competitivos ap_enas 
os grandes_ projetos; em função de_ uma economia de e~cal~, 
é uma mentira, ou dos vendedores ae- eq-uipã.ine(úos ou de 
grandes grupos financeiroS que -têrtfintete.sse de ffnanCiãr gran­
des projetos. Procuram· induzir o industrial a patrociná-los, 
cauSando prejuízos ao País, porque, conseqüentemente, fal­
tam recursos para as múltiplas iniciativas, já que há uma con­
centração de_ recursos em poucos e grandiosos projetoS: Foi 
o que acont~ceu no Brasil nos últim9s vinte anos. E, por 
último, gostaria de dizer que hoje no mundo discute-se muito 
a questão de se levarem conta o mercado; e o que é o mercado. 
Há duas maneiras de se encarar o mercado. É muito mais 
fácil descobrir o que q mercado deseja, isto é, qual a tendência 
do consumidor, e produzir aquilo que el~ de_seja. Então, não 
faltarão iniciativas nesse sentido, ná_o pre-cisa o Governo inter­
vír. 

-sempre haVerá eÓlpreen-de-~ores dispOstos -a satisfaZer a 
essas- ri.ecessidades de mercado, sem a interyenção do Estado. 
Seffipre-que houver mercado, haverá pessoas dispostas a aten­
der a essas satisfações. Portanto, o grande balizado r, o grande 
norteado r dos investimentos é o mercado. O mercado é atuan­
te, ativo, atua]; vai continuar sempre ã.tual; porque só um 
louco vai produzir algo para o qual não haja mercado, para 
o qual não haja um consumidor disposto a comprar. A preocu­
pação do Governo deve ser a de ampliãr esse mercado, pela 
distribuição da riqueza. Quanto maior for o mercado, quanto 
maior for o poder aquisitivo da população, mais oportunidade 
haverá. 

6 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) :._-Qúero !em' 
brar ao nobre orãdor que o tempo de V. Ex~ está esgotado. 
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Os apartes serão perniitidos, de acordo com o Regimento 
Interno, pelo tempo de 2 minutos. 

O SR. RONAN TITO ..::... Agradeço ao nobre Senador 
José Eduardo o aparte. 

Peço ao Sr. Presidente que permita os apartes. Gostaria 
de ouvir os nobres colegas que pediram apartes, concítando~os 
a ser breves. ComprOrileto-me· Com V. Ex\ Sr~ -Presidente, 
a não comentar os apartes, porque o condão deste discurso 
é, justamente, provoC~ú os nossos seriadores, para que cada 
um possa se manifestar, airida que de maneira concisa, Sobre 
o papel do Estado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Permite V. Ex• um 
aparte? 

o SR. RONAN TITO --'Ouço com prazei-oaparte -de 
V. Ex• 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Senador Ronan Tito, 
serei muito breve. Apenas para advertir sobre alguns detalhes 
interessantes. V. Ex~ traz à discussão o papel do Estado, mas, 
como disse o Sena-dor Antônio Mariz, ele já está definido 
na Constituição. O que· femos que saber é qual a política 
do Estado com relação à Economia? É evidente que a palavra 
política que estou introduzindo aqui não é no sentido político~ 
partidário e, sim, política como uma ciénda sOcial, atinente 
à atividade do Estado. No discurso de V. Ex_~ há muitas suges­
tões interessantes, mas que não devem evidentemente induzir 
àquilo que hoje é umã: bandeira do Governo fed_eral, de que 
a Constítuição não serve, a ConstitUição atrapalha, a Consti­
tuição é e~uívoca, a CoDstitiliçãO des_serve ao Estado. Absolu­
tamente! O grande risco que vivemos no momento, SeD.-ador 
Ronan Tito, é exatanú~rite-a vida do Estado, como o Estado 
é pratiCado, como ele se exercita, como ele é representado 
pelo Poder Executivo. Não é a ordem constituciOnal que se 
discute nesse momento, não é a ordem instituci0n8.1 também 
que estamos discutindo. Tão falho é o Estado no momento, 
no Brasil, na sua exteriorização~ nos aspectOs- pragmáticos, 
que nós até o achamos muito grande, quando, na verdade, 
ele é fragilíssimo. Há um Estado mais forte, o-da indústria 
automobilística, há um outr_o estado dentro deste-, também 
de muita fortaleza e _de muita impõnência, -é exatamente o 
da comunicação social. Hoje o poder de uma rede de televisão 
é rriiiói'-do que o poder do Presidente da República-em quat­
quer mensagem dirigida ao País. Os oligopólios são fortíssi­
mos, mas não é poi defeito da COnstitUição. o-corporativismo 
é fortíssimo neste País. Também não é por defeito da Consti­
tuição. É pela má execução. constitucional, evidentemente, 
que isso-- acontece. Então, estamos hoje no discurso de V. 
Er" em busca de uma política do Estado para gerar a sua 
linha econômica. Conto V. Ex•, todos nós somos partidários 
de que o Estado, taticamente, se retire dos setores aos quais 
chegou equivocadamente ao longo da História. O nosso tipo 
de Estado é uma projeção da História do Brasil, mas as defei­
tuações do Estado são projeções de momentos autoritários~ 
exemplo, após 31 de março de 1964 o Estado passou por 

uma expansão cada vez maior, exatamente porque não tinha 
popularidade e tinha que ocupar todos os setores. 

O SR. RONAN TITO - É verdade .. 

O Sr- Cid Sabóia -de Carvalho~ Se V. EX.• defende uma 
volta 'para excluirmos do Estado esse período doentio que 
o acidentou, não há dúvida, todos nós vamos apoiar V. Ex~, 
mas nunca confundindo a ordem constitucional com a prática, 
com o aspecto pragmátiCo, coln o aspecto -político=do Estado. 

Eu falaria sobi-e esse assunto, Senádor Ronan Tito, muito 
e muito; Inclusive porq-ue V. Ex~ me provoco_u, na minha 
parte de conhecedor de sociologia jurídica, de Direito, de 
política como ciência social, quando V. Ex~ tocou em determi­
nados temas no início de sua explanação, que achei fasdnan­
tes. Inclusive iríamoS â teoria do Estado, que para mini é 
uma complexidade que realmente atrai e que realmente fasci~ 
na. Eu parabenizo V. Ex~ pelo seu pronunciamento e digo 
que a discussão aberta, bom seria que outras vezes ocorresse 
nesse Plenário, com mais tempo para que falássemos somando 
a nossa pouca experiência às luzes que V. Ex~ faz com_ que 
resplandeçam na tribuna do Senado,_Muito obrigado. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite V. Ex• um aparte? 

-0 SR. RONAN TITO ~Ouço o nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedekin-Semi.dor Ronan Tito, vou procu.: 
rar ser breve, porque observo algo bastante interessante nesse 
seu pronunciamento; o orador na tribuna é o que menos está 
falando. Todos os apartes têm sido bem mais substantivos 
do que a própria palavra do Orador. Apenas para dizer que 
creio que, em tese, todos estamos de acordo que o Estado 
abandone algumas de suas atividades, sobretudo na área pro­
dutiva. É razoável o argumento expendido pelo Senador Mar­
ço Maciel ao afirmar que, quando o Estado se impõe a condi~ 
ção de investir nãs áreas produtivas, esse dinheiro investido 
em siderúrgica, por exemplo, ou em tantas outras áreas, em 
tantos outros setores, é dinheiro que não vai" para a educação, 
para saúde, para moradia, para segurança etc. É apenas para 
direcionar a discussão no que me parece ser o aspecto mais 
atual de todo esse debate, que_ é a privatização da Usiminas 
e também, um pouco, para contrapor o argumento de que, 
o fato de a referida empresa ser lucrativa, não significa necessa­
riamente que ela não tenha ou tenha que ser vendida. O 
que quer dizer, em outras palavras, Senador Ronan Tito, 
é- que se é assim, se esse dinheiro que- o Estado investe no 
setor produtivo deveria ser enviado para o-utros segmentos 
mais típicos das atribuições do Estado; então, é evidente, 
que o processo de privatização, não apenas deveria .ser prece~ 
dido _de uma ampla e racional discussão, como deveria come­
çar, sem dúvida alguma pelas empresas que não sãO lucrativas, 
pelas empresas que são deficitárias. Porque; de ·outro modo, 
esse· dinheiro que sobra todos os anos da Usiminas é iinl 
dinheiro que o Estado não tem que investir. Parece ser algo 
bastante simples. Mas o dinheiro que o Estado tem colocado, 
por exemplo, na Rede Ferroviária Federal- e ninguém fala 
em privatização-da Rede - ele poderia ir para a saúde e 
para a educação. Quero concluir, Senador Ronan Tito, porém 
eu poderia dizer mais cOisas. F'á13.-se muito daS corporãÇõeS 
- ÍJlcl_usive, em aparte, o Senador José Eduardo falou das 
Corporações; o Senador Cid Sabóia de Carvalho falou até 
sobre um fato bastante interessante. Há outras corporações 
das quais ninguém fala: são as grandes empresas ·nacionais 
e transnacionais, os graildes bancos ... ninguém fala dessas 
corporações; ninguém fala dos grandes interesses ... apenas 
se reage contra as corporações, a união dos interesses comuns 
d_e_determinadas_ profissões. MaE, na __ e?sência, ~ra isso que 
eu q~eria dizer a V. Ex~ Para terminar, leio urita pequena 
notícia da revista Visão, desta semana, que diz bem a esse 
respeito, cujo título é o seguinte: "Privatizar sim, mas com 
cautela." Diz a revíst3. Visão desta semana: "A Inglaterra 
adotou integralmente a cartilha liberal e decidiu vender as 
suas estatais. Eritre outrOs objetivos~-o governO inglês preten-
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dia levantar recursos para··cornbater o rombo no orçamento 
público"- certamente para remeter esses recursos p~ara aque­
las áreas que são atribuições específicas do Estado. ''Vendidas 
as estatais, o rombo está de vofta na Inglaterra~ Nos _primeiros 
cinco meses deste ano, o déficit saltou para 13,7 b-ilhões de 
dólares, mais do que dobrando em relação aos 6,8 bilhões 
do mesmo período do ano de 1990. Só que desta vez não 
há mais eStatais para veilder." O que temo é que esSe processo 
de privatiza-ção, do modO como está sCndo feito cOm açcida­
mento, com pres-sa,-com irraciõnalidade, com uma crítica in ui­
tas vezes injusta e até ofensivã-ã tOdoS aqueles que se opõem, 
nem tanto à privatii:aÇão -·em si, mas ã fOima como ela está 
se dando; o que temo é que daqui a poucO vendamos as 
nossas estatais, exatamente aquelaS qlié São as melhores para 
vender, porque as outras ninguém cogita de querer comprar, 
e, um belo dia, não tenhamos mais estatais e aiilda continue~ 
mos com os nossos rombos. Ou na linha do seu próprio a·rgu~ 
mente: aquela taxa de serviços de infra~eStrUTUra paia aero~ 
portos, que- V. Ex~ em boa hora decidiu ciia"i e teve força 
para isso, não foi para aquilo que ·era a raz-ão ·cte ser, mas 
para outros setores, outras áreas que não interessavam. M3.s 
quero cumprimentar -v. Ex~ pela forma como encaminhou 
o seu discurso, como uma tentativa· de abrir esse debate, que 
é fundamentaL E o fez de uma forma lógica, demo.êráiica, 
racional, para que pudéssemos colocar não a verdade que 
está estabelecida pelos meios de comunicação, pelas elites 
dominantes deste País, mas aquela que representa o outro 
lado dessas questões_ tão bem lcvantadas_po~ companheiros 
e Senadores, nesta oportunidade. Muito obrigado. 

O Sr. Oziel carneiro- Perm"ite~me-V. Ex~ um aparte-? 

O SR. RONAN TITO - Concedo o aparte a V. Ex•, 
com prazer. 

O Sr. Oziel Carneiro- Nobre Senador ROnan THO,_aqu"í 
fiquei pacientemente ouvindO os apartes -á V. Ex-'- e gostaria 
de apresentar meus encômios_ pela condução do seu discurso. 
Antes de subir à tribuna, V. Ex~ anunciou para C!S_ compa~ 
nheiros que escreveu um discurso, mãs que não.iiia lê~ lo pOr~ 
que, na realidade, queria provocar um debate. E isso, efetiva­
mente, ocorreu. Alguns companheiros emi~_i!a_m_gp_iniões pró~ 
prias e eu gostaria de, agora; também emitír a minha própria 
opinião sobre á prOblema da presença do Estado na economia 
produtiva. É evidente que num pafs subdesenvolvido, com 
regiões carenteS - e muitas Vezes o ESfado ãinda necessita­
investir em economia ·proDutiva -,- nãõ' há dúviCia de --que 
não poderemos de um modo radical importar, por exemplo, 
o processo de privatização usado na Inglaterra. No caso especí­
fico dos aços sou um defensor da privatização porque, eViden­
temente, já atingimos um g"rau de desenvolvimento nesse se­
tor, o que possibilita ao Estado se ausentar dele. No entanto, 
é preciSo Que todos nós nos conscientizamos de que privatizar 
ou estatizar é uma conseqüênciã. de um interesSe primordial 
da sociedade. É muito parecído, por exemplo, quando se 
cria um incentivo fiscal; se levarmos em conta toda vez que 
alguém no Estado renuncia a.um tributo-,_é evídente _que aquilo 
só será uma medida aceriaâa se ãplicado na prOporção da 
necessidade de uma benefício que possa retornar ã sociedade. 
Por isso, louva V. Ex~ porque não houve nenhum aparte radi~ 
cal. Agora, eu não chegaria ao lib~ralism.o do Senador Marco 
Maciel, até porque no Brasil ainda não podemos ter, em deter­
minados setores, a tão re_clamada economia de mercado, Há 
regiões su,bdesenvolvidas, carentes. Se quis~rmos tornar mo~ 
derna eeficíente a agricultura 6fasileira, ela não pode, a exem~ 

pio do que eu tenho até ouvido de algumas lideranças rurais, 
viver numa economia de rnercado.-0 Senador Almir Gabriel, 
que gosta de _citar estatísticas, falou no mercado de ~inqüenta 
milhões de pessoas qu·e participam- e- cem milhões _que estão 
fora do mercado. Ora, o Governo não pode, de modo abso~ 
luto, ignorar a existência dessa população carente. Por isso, 
entendo que nem tanto-ao mar, nem tiiitto"-à terra. Devemos 
privatizar empresas em que nãO se faz· mais nesess~ria _a pre~ 
sença do Estado. O Estado deve estar presente, concedendo 
subsídios ou ate criando novas emp:fesas, seTSSó for realmente 
uma premência, uma necessidide-a:a sOciedade como um todo 
ou da população de alguma região brasileira. Congratulo~me 
com V. EX~ Dete-ndo a diminuiçâá da presença do Estado 
na economia Produtiva, mas não a sua ausência total, exata~ 
mente porque cabe ao Estado servir à sociedade. Servindo 
à sociedade, o Governo tem que ter a capacidade e a inteli~ 
gênc_ia para fiXa·r-as suas priOridades e evitar, assim, o deSper~_ 
díclõ, como ocorreu em muitas estataís.-Era o aparte que 
eu queria fazer ao discurso de V. Ex~, nesta tarde em que 
nos proporciona um debate da melhor qualidade e_ de_ grande 
proveito para a Nação brasíleira. 

O SR. RONAN TITO-- Por último, e não menos impor­
tante, the last, but not the least, o meu Líder, Senador Hum~ 
berto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Ouvi as suas palavras e li 
o texto, que y._Ex~ distrib_~iu aos ~enadores, sobre o papel 
do Estado. Sem dúvida, a grave crise __ ecOnómico~financeirà 
que afeta, hoje, o Estado e, no sentido mais amplo, o setor 
públiCo brasileiro, decorre, sobretudo, da situação de imensas 
diÍiculdades, criadas a partir do momento em que chegamos 
a iini alto índice de endividamento g~ral, interno ~-externo. 
Sah~_.Y· .. ~~~- _e _so_bre iss.o ~~I)l~se. dePr.uç~dQ _em estuQos, 
não apenas no Senado, __ mas tamb~m (ora dele - q~.:~e c~rca 
de 40-0u 50% dos recursos fiscais da União, dos Estados 
e Municípios têm sido utilizados, ao longo destes últimos anos, 
pata o pagameiüo do serviÇo ·c,-u-do principal da dívida externa 
e da dívida interna~ _Ain_da l!á poucos dias, o Senhor Pre_sidente 
da República, Fernando Collor de Mello, durante pronuncia­
mentO-á Nação, pela televisão, afiiillou que no seu Governo, 
de 15 de março até_ hoje, Sua Excelência diminuiu a dívida 
internã- i:fe 30 trilhões para 11 trilhões de cruzeiros. Do meu 
ponto de __ vísta, nobre Senador Ronan Tito, a crise maior 
d_o Estado, e . .Q<?~tanto do setor público - af ii:lcluídos os __ 
Estados, as-Municípios e o Distrito Federal - origina~se, 
justamente, deSsa neci:ssidade de se __ desviar recursos fiscais, 
para o pagamento dessas dívidas. Se nós temos que pagar 
a dívida exte~a_ e a interna, não podemos, porém, resgatar 
a maior dívida de todas, que é a dívida social. Daí dizer~se 
sempre q:ue, sem a solução dessas dl.J.a_S dívída~J a ex!erna 
e a Ínterna, não se resolve;: o problema fiscal do Estado, sem 
o problema da inflação e, portanto, da dívida social. Ao ouvir 
V. Ex• e ao ler o texto que distribuiu, pinço a seguinte passa­
gem que, a meu ver,_é de muita lucidez, porque vai ao encontro 
do que estou afirriiando: "No meu entendimento, os recursos 
da privatização deveriam ser cãrimbados para investimentos 
na educação, s-aúde, saneamento etc,_ Ou _s.eja, os recursos 
apurados não poderiam ser usados para o pagamento da dívida 
pública. No processo atual, infelizmente, está para ocorrer 
aquilo que teria sido bom evitar. A alienação do patri~ónio 
está sendo feita com o propósito de aliviar o-déficit público.•• 
V._-Ex~ colocou o dedo na ferfda. Esse _é o aspecto, talvez, 
mais negativo do atual processo de privatização no Brasjl. 
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Sabe_ V. Ex~ que isso ocoi"reU fambém na Argentina. Na Argen­
tina, os recursos fiscais arrecadados com a privatização das 
empresas públicas foram drenados para o resgate da dívida 
pública. Isso não pode ocorrer no Brasil, porque aí estaremos 
cometendo uma perversidade de natureza social a mais, dentro 
da nossa política econômica. Portanto, tenho para mim que 
seria de bom alvitre que pudéssemos -inclusive se prosperar 
algum texto da proposta de emenda constitucional que o Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso Nãcional, 
introduzir um dispositivO que ·e-stabelecesse a obrigatoriedade 
de que os recursos provenientes da privatizaÇão -das empresas 
públicas, inclusive Sociedades de economiã. inís1:a,-seri3m apli­
cados em investiffientOs ria --área social de educação, saúde, 
saneamento etc., como defende V. EX\ através de programas 
a serem submetidos ao .crivo do Congresso Nacional. Se nào 
for assim, correremOs-o riS-co a que me- referi - e que V. 
Ex~ denuncia, do desvio desses recursos para o resgate da 
dívida pública. Quanto ao mais, sabe V. Ex~ que o PMDB 
e, contra o proCesso de privatização. Inclusive aprovamos, 
com ressalvas, a atual Lei de Privati:Zação riO bOjO ·ao Plano 
Collor. No caso específico da Usiminas, a maioria da bancada 
levantou-se contra o modos faciendi, isto é, cOntra a incdilstitu­
cionalidade do Decreto do Senhor Presidente da República 
que extrapolou o poder regulamentar do Poder Executivo 
e, por via de conseqíiência, contra o edital de venda da Usi-
minas. - -

Ficamos apenas, põrtarito, na q-uestão de ordem jurídica. 
Não podemos negar que o processo de privatiúição é neces­
sáiiO, pois o Estado tem que se retirar de certos setores, 
para dar espaço ã iniCia1iVã--priVada. Digo, embOra saiba que 
V. Ex~ tem uma posição diferente, que também há duvidas, 
se em vez de começarmos pela privatização das empresas 
rentáveis não devêssemos iniciãf o--p-roCesso pelas empresas 
deficítãliis, comO ocorreu riO México. Muito obrigado a V. 
Ex~ ·· 

O SR. RONAN TITO- Agradeç<r a V. Ex•,~nobre Sena­
dor Humberto Lucena, meu Líder. Digõ a-v. Ex~ que se 
tivésse-mos tempo iríamos debater esse assunto. 

No entanto, Sr. Presidente, acho que o intento foi conse­
guido. O que propUnha, desde o início, era COfoCar-em debate 
o assunto do maior relevo. 

Peço a V. Ex~ que dê meu pronunciamento como Jido, 
inclusive os tópicos ijpe tCntei provocar aqui, deSta trib-una, 
para que houvesse o debate. Tinha consciência, desde o mo­
mento, que a opiníãO--m.enoSTrilPortante sobre ã. questão do 
papel do Estado seria atlo orador. Por iSso mesmo me privei, 
muitas vezes, de emitir minha opinião, Ouvindo os conceitos 
dos meus pares, os Srs. Senadores. 

E se V. Ex~ permitir constar dos Anais, lerei apenas 
os tópicos finãi"s -da provocação que eu que-ria: 

"1) Que tipo á6 sociedade e de Estado queremos'? 
2) A Constituição e a Lei n9 8.031/90, definem o caminho. 
3) Mas parece que ainda não estamos socialmente con­

vencidos. Daí, precisamos cnntiilu3r o debate. 
4) Posições pessoais: --gradualmente favoráveià privati­

zação. 
5) Mas não pelo Estado mfnimo. 
6) A intervenção do Estado na economia foi necessáría, 

no passado, para deslanchar a nossa revolução industrial. 
7) Minha proposta original: os ricursos da privatização 

seriam carimbados para que não fossem usados no pagamento 
da dívida pública. Esta- é ·minha diferença principal com o 
que está sendo feito hoje. 

8) A situação atual está muito deteriorada pela ineficácia 
do Governo. 

9) O que precisa ·ser feito: 
I- acerto fiscal simultâneo; 
II- acerto duradouro das dívidas interna e externa; 
III- transparência e correção nas contas públicas; 
IV-maior envolvimento social no processo. 
10) Por que persistir nas atuais condições'? Evidentemen­

te, para avançar. 
11) Três considerações sobre como avançar: 
I- priorização dos gastos públicos dado a escassez de 

recursos: áreas dos monopólios estatais, área cinzenda de com­
binação do público e do privado, e área·da iriiciativa privada; 

II- redução da intervenção na economia acompanhada 
de descentralização executiva e adminístrativa;--

III -democratização do capital e fortalecimento das em­
presas nacionais ... 

Sabe por que, Sr. Presidente? O déficit é um saco sem 
fundo,_ Tudo que se julgar, para tampar o déficit, se- não 
se fizer o acerto de contas, se não fizermos o acerto fiscal, 
o que hoje parece tampar esse saco sem fundo, amanhã, sem 
dúvida nenhuma, irá por água abaixo.-

·Então, creio que a privatiz:ação deve prosseguir. A discus­
são se é com as empresas rentáveis ou com as deficitárias 
pode-se deixar para uma outra hora, mas é imprescindível 
que se faça o acerto fiscal, o acerto _de contas, para que o 
património da população b_rasileira, a poupan_ça_ do povo brasi-:_ 
leiro, como estatais e extraordináriaS -que temos, não seja 
jogado I). Um buraco sem fundo que se ch(!.ma Qéfieit.-

Muito obrigado a V. Ex~ e aos Srs. Senadores. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA-
DOR RONAN TITO EM SEU DISCURSO: . 

O PAPEL DO ESTADO 

Os acontecimento_s recentes no caso da privatização da 
Usiminas devem levar cada pessoa, principalmente cada parla­
mentar, a definir_gue tipo de Estado e que tipo de sociedade 
queremos: Não importa neste momento qual vem em primeiro 
lugar, se a sociedade ou o Estado, mas, como a política de 
privatização está na Ordem do Diã, vou falar desse processo 
e de sua importância na reforma do Estado. 

Antes de mais nada quero notar que não só a ConstítLiição 
de 1988 consagrou a livre iniciativa como um- de seus princípios 
fundamentais, mas também a Lei n~8.031, de 1990, que regula­
menta as privatizações, sinalizou um dos caminhos mestres 
para a reforma do Estado. 

Esses foram dois passos jurídicos importantes rumo a 
nossa modernização, mas, a julgar pelos últimos aconteci­
mentos, não estamos ainda socialmente convencidos do cami­
nho a seguir. Muitos dos que votaram para aprovar a lei 
de privatizaçáo, hoje estão dizendo: mas por que a Usiminas? 
Por,que começar justo com um estatal lucrativa? Ora. se 
as pessoas estivessem verdadeiramente convencidas com a 
definição da lei e se estivessem satisfeitas· com a sua execução, 
a resposta estaria contida numa outra pergunta: por que não 
a Usiminas?_ 

Em todo cas_o, as dúvidas que ainda persistem exigem 
que continuemos a discutir o processo, pois só no debate 
frãnco é que podemos nos co-nvencer do acerto ou erro das 
nossas decisões. 

Devo dizer que até bem recentemente eu tinha sempre 
um pé atrás, quando se faJaya em _pri_vatizar. Depois, passe':i 
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a ver nesta idéia a forma possível de retomarmos o crescimento d~ comportamento ao longo dos seguintes pontos: 1) um acer­
econótnico com os nossos próprios meios. Hoje;- diante das to fiscal pari passu com a privatização, 2) um acerto duradouro 
tantas dificuldades que estão a avassalar o Estado brasileiro, das dívidas interna e externa, 3) transparência e correção 
passo a me preocupar até mesmo -com sua soberania. Parece nas contas públicas e 4) um maior ·envolvimento dos indivf­
que é chegada a hora de o Estado reagrupar forças e desocupar duos, das com-unidades locais e regionais, das entidades de 
trincheiras que podem ser melhor defendidas pela iniCiativa classes e -até mesmo da sociedade em geral no processo. 
privada. A privatização pode ser entendida, assim, como um Não basta, portanto, que 0 processo de provatização siga 
processo de reagrupamento. as_ narinas legais. (Aliás, quero fazer aqui um elogio à atuação 

Mas tambt.!m não sou pelo Estado míninio. Não é isso. do Procurador-Geral da República, o Dr. AristidesJunqueira. 
O Estado tem de ser soberano. Ele tem de ser indutor do Como primeirO Procurador sob a nova Constituição, ele tem 
desenvolvimento e de equalizá-lo. Ele precisa intervir a qual- ocupado um espaço realmente dignificante para o cargo que 
quer hora para apoiar, para estimular ou desestimular qual- desempenha, estabelecendo precedentes que só poderão. en­
quer atividade. Finalmente, o Estado precisa cuidar dos servi- grandecer 0 Ministério Público.) É necessário" também, como 
ços como da justiça, da segurança, da saúde e da educação. vinha dizendo, que 0 processo de privatização seja uma medi-

Afinal, foi uma iniciativa acertada de GetUlio Vargas da eficaz na solução dos nossos-problemas. 
aquela negociação par~ termos a Companhia Siderúrgica Na- Mas por que persistir com esse proCeSso taõ custoso e 
cional. O momento fOr definitivo na implantação de nossa em circunstâncias táo adversas? 
siderurgia, assim como não foi eiTado o Brasil, Minas Gerais Primeiro, por força mesmo das circunstâncias. Segundo 
e demais estados terem se empenhado para fundar a Usiminas _para reagrupar as forças do Estado, tomando-o menor, mas, 
e outras empresas de tal porte. Não critico a antiga luta Pelo mais ágil, coeso·-~ soberano em relação a_ vida econômica 
petróleo. Apoiei a campanha uo petróleo é nosso" e já lutei do País. Terceiro, para avançar. A magnitüâe e Os limites 
pela Petrobrás. Naquele tempo a i~iciativa -privadã não queria desse processo de reforma e de redimensionamento do Estado 
ou não podia entrar, não tinha. recursos que bastassem. têm de ter por objet~vo não só a preservação mas o progresso 

Tenho certeza não só -de que foi oportuno mas valeu da revolução industrial brasileira. N:~o podemos pôr a perder 
a pena o Estado ter ent!_a"do !la siderurg_ia, na e:ne!gia-;:-na ~.s gralide~ sacrifícios, nem estag-nar sobre as conquistaS passa­
telefonia, no transporte etc. Çom isso ele_ger~u~ __ e~se grande d~~· _E_é sobre como ava_nçar que gostafiá de terc~r agora 
patrimônio que são as empb~SaS ·estatais e sobre o (jll<~:_ra-esce al&!J:mas cçmsideiações. _ 
hoje na política de privati:úiÇão.- A escasSez de· recursos está a_ eXígh que fàÇamos- uina 

Há pouco mais de três anos fiz, deS-ta tribUtiã, u!n díSctifsO pritlfiza~ão clál'a do~ gastos e invêStiinentos públicos. No que 
sobre o assunto. Há dois anos, tramitou nesta casa um projeto diz r~speito aos gastos e investimentos públicos. No que diz 
de lei de minha autoria. Existem semelhanças entre o discurso, r~_spe_í_~O- aOs gastos, essa priorizaÇão -pode usar córiiõ porito 
o projeto de lei, e a atual lei das privatizaçóes. ·Por exemplo, de partida o número dos inonopólios que o Estado tem de 
tanto no meu trabalho como na lei vigente, falamos em alocar exercer_impresciÕ.divelmente. Este parece ser deveras um cri~ 
para os trabalhadores, a preço supersubsidiado, uma parte tériO adequado, senão vejamos. 
(10%) das ações da empresa a privatizar. Isto semp!~ me Ainda que o princípio da propriedade privada seja uma 
pare-ceu uma compensação justa porque os empregados se espécie de monopólio no que tange ao direito de uso e abuso 
sacrificam ganhando mal durante muitos anos e f~zem parte das coisas, a privatização das atividades implica na quebra 
na -construção do patrimônio. --- .- de monopólios enquanto formas de controle e domínio -dos 

Mas há também diferenças, e a principal delas é que, mercados. E em se considerando o espaço geográfico nacional, 
no meu entendimento, os recursos da privatização deveriam o Estado só precisa exercer um controle soberano, ou seja, 
ser carimbados para investini.ento -na educação, saúde, sanea- um monopólio, em três áreas: na produção de leis, na adminis­
mento etc. Ou seja, os recursos·a-purados não poderiam ser tração da justiça, e no uso legítimo da força. 
usados para o pagamento da dívida pública: No processQ ~tuat, Em todas as demais áreas da atividade humana, o Estado 
infelizmente, está para ocorrer aquilo _que teria sido bom evi- pode ou comparti-las ou deixá-~as inteiramente fiara a inicfá.~ 
tar: a alienação do patrimônio está seiido-feítã. com o prop6síto tiva privada. As áreas compartidas são típicas de investimento. 
de aliviar o déficit público. __ OS .serViços de educação~ saúde, saneamento e s_e_gurança, 

A situação national deteriorou demãis nos últimos dois comumente designadas como prórpios para a intervenção do 
anos, fazendo da Privatização uma foriiüt=ae capacitação ur- Estado moderno, são na verdade áreas mais ou menos cinzen­
gente e indispensável de recursos. Outras formas já tentadas tas, onde o ideal é uma combinação de atividades p!iblicas 
foram:oarrochosalarial,areformaadministrativaeose·ques- e pri~adas. Existem, por outro lado, áreas em que o Estado 
tro da poupança. A privatização talvez sejá 3 última forma verdadeiramente moderno-não se mete. É o caso, por exem­
relativamente fácil à disposição, depois da qual não se vislum- pio, dos serviços religiosos. 
bra nenhuma outra fonte de recursos. ~ intervenção estatal na produção de bens ou merca-

Assim, a situação sempre agravada comprova ã ineficácia darias se justificou nO passado brasileiro na medida em que 
do atual governo. E pata não se dizer que temos memória foi_v.ece"ssáiiaparaprorrioveraiiidustrialização.doPaís. Ainda 
curta, cabe perguntar: estaríamos nos, como ocôíTéu nó ca.só hoje essa intervenção é considerada necessária em alguns seta­
da poupança popular etc .• diante de mais um possível confisco res, especialmente no que diz respeito à pesquisa e ao desen­
improdutivo'? Qual é a garantia de que desta ve~_ !eremos volvimento de novas tecnologias. 
os problemas do déficit e da reto-mada do crescimento final- Agora, é curioso notar que no agudo quadro de escassez, 
mente equacionados? em que vivemos, uma das áreas mais sacrificadas nos últimos 

Na verdade, não existem garantias--e, diante ·cre-Ste pro- anos tem sido a agricultura. O subsídio à agricultura é hoje, 
cesso aparentemente. inelutável, somos levados a propôr, __ com paradoxalmente, uma proposta vencida. E digo paradoxal­
vistas a minimizar as -possíVeis péfdaS, uma mudança geral mente porque, num contexto inflacionário e de miséria social, 
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a produção de alimentos maiS baratos deveria ser o coinéçõ 
de uma solução. _ 

Acreditamos em todo caso,··-que os três moriOpólíos im­
prescindíveis e as necessidades de desenvolvimento vis..:ã-VIS 
outros Estã.dos nacionais sào critérios úteis para üecidirmOs 
sobre as nossas possibilidades de gastos e investimentos pú­
blicos. 

Outra observação-que---gostaríamos de fazer l:cte-que a 
privatização significa -uma- redução da intervenção -do Estado 
na economia produtora de bens.J_mas precisa ser, concomi­
tantemente, acompanhada de uma descentralização executiva 
e administrativa. Essa necessidade surge em _fu!l_ção nã_o só 
do tamanho e diversidade do Brasil mas tambéin-do fato di: 
que o País passa hoje por um processo de integração cOnti­
nental. 

Queremos camhi.har para um mercado livre na Américã. 
do Sul, desejo este tão cl~ro que achamos por bem explicitá-lo 
no artigo quarto da Constituição c Já fizemos progressos signifi­
cativos com o acordo Mercosul, envolvendO Argentina, Brasil, 
Paraguai e Uruguai. O contin~nte, porém; é feitO de mais 
oito países e com a mãioria deles as perspectivas de integração 
são muito- ªtraent_es. 

"""Estivemos· há_ pouco em_ Roraima e ob~ervarnos lá um 
forte anseio pela integração com a Venezuela e, fiais além, 
com o Caribe. É_que todo o setentrião amazótjkó pº_deria 
se beneficiar enormemente com o barato petróleo venezue­
lano. Pudemos sentir_ também o quanto o ··m.ónopólio da Petro­
brás se torna, ali, economicamente irraciõitàl. -

A Petrobrás compra petróleo da Venezuela, ~ransporta-o 
para Santos onc:le é refi_nado, e leva os deriva.c:los para o seten­
trião amazônico, bem próximo do_ ponto de origem. Deus 
sabe por quantos transportes passa o petróleo neste périplo! 
O resultado de qualquer forma é que a gasolina do lado brasi­
leiro custa X do J.ado venezuelano, ZG%-Qe X. E com a aven­
tada regionalização dos preços a tendêflcia eiii"breve será 
de aumentar ainda mais a disparidade, dado o inexorável 
aumento dos preços em Boa Vista. · 

Agora, por que náõ- favõi"ecer todo o setentrião com a 
quebra do monopóliO estatal do petróleo e o estabelecimento 
do mercado regional de troca? A regiãO pode ser abasteci!ia 
de combustíveis e asfalto pela Venezuela, enquanto o_Brasil 
possui muitas oUtraS coisas para vender a ela. Não- precisa­
ríamos pagar petróleo com moeda forte como est3:mos paganM 
do. Poderíamos pagar com máquinas, equipamentos e cereais 
que a Venezuela seguramente importafiá. deste País. _ 

Enfím, dãdo- a- -es_cas.s~z--q_e recursos, é chegada a hora 
de descentralizarmos os encargos, isto é, os deveres executivoS 
e administrativos, A Constituição já proõ:Ioveu uma-descentra­
lização de recursos, mas está aí o Presidente Collor com sua 
plataforma de fazer escolas municipais fdêntiCas, do Rio Gran­
de do Sul a Roraima. Ora, ·sabemos que qualquer escola que 
o muniCípio constrõi" pof20, usando material e mão~de-obra 
local, os estados constróem por 40 e a União por ·100. É 
simplesmente mais um eXemplo cte irraCionalidade ecoriômica: 
que, no nosso entendimento, poderá ser minOrado com a 
descentralização adminisffã.tiva. Quer dizer, deveria voltar 
à pauta o nome Estados Unidos do Brasil no lugar de RepúM 
blica Federativa do BrasiL 

Uma terceira observação que gostaríamos de fazer é que 
a privatização r.e.\.'igora a iniciati~a ptivãda mas isso s6 Dão 
basta para o atual estágio do nosso desenvolvimento industrial. 
O capitalismo industrial brasileiro precisa superar· o seu atual 
estágio, d!gamos _assim, patriarcal, e saltar para um novo pata-

mar qualitativo. Este salto exige movimento em dois sentidos: 
Uni, no sentido da democratização do capital e. outro, no 
senfído do fortalecimento das empresas nacionais com a pro­
moção de grandes conglomerados. 

O primeiro movimento é he_cessário para que haja uma 
integração cada vez maior da população brasileira no projeto 
d~ d~senvolvimento da nação. A privatização das estatais abre 
üma oportunidade ímpar para se iniciar esse processo de deM 
mocratização do capital, e é por isso que advogamos o engajaM 
n:lento, ainda qtie fortemente subsidiado, dos empregados e 

. c_omunid~des locais na _compra das empresas. 
. Já o segundo movimento é necessário para que haja a 
integração verdadeiramente competitiva da economia brasi­
leira nos mercados mundiais. Este ponto foi muito bem desenM 
volvido pelo Sr. Jorge Hori, em aftigo na Gazeta Mercantil 
(de 21 e 23,9-91) e que passamos a citar no argumento que 
segue. 

Para o Sr. Hori, o modelo de economia real vitorioso 
hoje não é o_ norte-amerjcano, nem os modelos europeus, 
mas o japonês. E diz ele: 

"A premissa básica que comanda eSse novo mo­
delo capitalista é que para ·ser competitivo mundial­

- mente_ é preciso ser grande, é preciso ser_ mega. Big 
is best confronta-se com small is beautiful." 

"As empresas japonesas", continUa o Sr. Hori 
num esforço comparativo, ncresceram com o apoio do 
Estado e fund~das num mecanismo comercial. As ame­
ricanas e alemãs cresceram - cómo emprésas privadas -
-dentro de uma economia de mercado, çom o apoio 
indiiéto de seus estados. As italianas, francesaS e-britâ­
nicas cresceram comQ estatais. Estas últimas forain, pos­
teriormente privatizarias: na França - ao -éó"iJ.ti"ário 
- ocorreu um proceso '(}e estatização". 

VoltandoMse para o caso brasileiro, Jorge Hori achou que 
-ainda não nos apercebemos de que a nova ordem _competitiva 
mundial se faz entre megaempresas transnacionais e'in tqt;Ias_ 
as frentes. Pelo contrário. 

"O governo", diz ele, "propõe a abertura da eco~ 
nomia às irilportações pata: éfirínentar a concorrência 
e o direito de opção dos consumidores, de acordo com 
uma visão liberal. Segundo a mesma visão, propõe me­
didas e ações antitruste e de combate aos oligopólios 
nacionaiS, eStigmatizando-os como os principais vilões 
da realimentação inflacionária." 

"A piiVãtização é orientada no sentido de segre­
-gação das ernpresas, de forma a ampliar a concorrência 
no mercado nacional, contrariando a tendência mun­
dial de concentração, em cada país, em torn·o- de gran­
des empresas transnacionais - seja nã siderurgia de 
planos, seja na petroquími'ca." 

"Portanto, o Brasil tem duas alternativas básicas 
para a organização da sua economia capitalista: a) o 
modelo plenamente liberal- que os pa"íses do primeiro 
mundo não pratiCam -mas-recomendam aos do terceiro 
=-que irá c_nnduzir a uma profunda desnacionalização 
e -~..-o domínio da sua economia pelos oligopólios munM 

- di ais; b) o modelo da nova concorrência- com o forta­
lecimento das empresas privadas nacionaís, para am­
pliarem significativamente o seu tamanho e se transna­
cionalizarem." 

"Na primeira opção. o cenário mais provável é 
que os grupos mega se entendam no exterior sobre 
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a divisão do mCrcado brasileiro, numa versão moderna 
do Tratado de Tordesilhas. Na segunda, o Brasil irá 
participar do grande campeonato da eco-nomia rifi.m­
dial, com um time próprio,-- e-não ape'rtas ofei'ecer o_ 
seu mercado para a satiSfação das transnaciorlaiS-não 
brasileiras.'' 

Mesmo na melhor das hipóteses, o cenário pintado pelo 
Sr. Hori é sombrio, prinCipã.lmente se levamos em conta a 
maneira avassaladora com que o modelo liberal de descons­
trução do Estado _vem sendo perseguido entre nós. E isto 
não obstante o fato de que até mesmo o Presidente Colloi' 
tém se desanimado com os seus esforços para levar o Brasil 
para o primeiro mundo e se frustrado com a pouca recepti­
vidade dos países avançados. Afinal, suas frustrações não o 
levaram sequer a propor alternativas e dessa maneira conti­
nuamos, corno que por inércia, na rota de desconstrução do 
Estado. 

São estas as observaçôes eeste~o discurso q-útq5üde fazer 
com o intuito de buscar alg_1,ms parâmetros e destaques funda­
mentais para a continuação do debate sobre a privatização. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB -.:_ CE. 
Pronuncia-o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sf'!$ e Srs. 
Senadores, estamos numa tarde de grande inspiração, inclu­
sive com esse debate provocado pelo Senador_ Ronan Tito, 
onde se discute as posíçóes que deva o Estado ter com relação 
â economia, de tal sorte que possa1pos _suplantar o quadro 
negativo em que nos enconrra:mos neste Ipomento. ~ .-

Ontem, Sr. President_e, Srs. Senadores, reuniy.-s_e: a Co­
missão Mista que examina a Medida Provisória n9 299. E _ 
essa Conússão, por dez votos contra três, acolhc;:u o pa~ecer 
do Relator, Deputado Frandsco Dornelles do PFL do Rio 
de Janeiro, entendendo que a Medida Provisória n9 299 real­
mente cabia dentro dos conceitos de re]evância e urgência. 

Até aí, Srs. Senadores, tudo bem, porque, afinarae con­
tas, a relevância e a urgéncia são contemplações que devem 
ser feitas atr~vé~_ de u~ _p_ont_<? de vista governamental. A 
ótica, af, seria govemãmental, quem saberia da urgência e 
da relevância seria exatamente o Presidente da República 
ao baixar a sua medida provisória. Muito embora seja de 
absoluta estranheza, entendemos que há relevância e urgência 
quando a medida provisória, esdruxula~ente, é meramente 
interpretativa. Então, há que se perguntar: qual a relevância 
e qual a urgência de uma mera interpretação? Quando falamos 
em interpretação,Sr. ~~esidente, a coisa se_ complica, porque 
no Direito_ uma das situaçõ_es mais polêmicas é admitir-se 
a lei interpretativa, muito embora já no tempo do grande 
Rui Barbosa esse assunto fosse debatido, e o próprio Rui 
tendesse para entender que uma lei, por explicitar outra, ter­
minaria, evidentemente, por intrepretá-la. Mas é evidente, 
no sistema legal brasileiro, nas_ instituições brasileiraS, a lei 
interpretativa, como concebe o Presidente da República, tem 
existência duvidosa e aJ1ticicntffica. _Ainda rniD.s_que, pela 
Constituição, de acordo com o nosso Direito Constitucional, 
a competência de interpretação das leis compete ao Poder 
Judiciário. --

Not~-se~ portanto~ uma situação esdrúxula: quando o Pre= 
sidente da República baixa uma medida provisória~ -in-Vade, 
constitucionalniente, é verdade, a competência do Poder Le­
gislativo. Mas quando essa medida provisória contém intei:pre-

tação de outra lei, a invasão é da competência do Poder Judi­
ciário. e, para tanto, não há a autorização constitucional. 

Verifica-se, portanto, _que legislar através da medida pro­
visória é Constitucional, porém íntúpretar leis através delas 
é assumir as aptidões do Poder Judiciário. Sendo assim, não 
há autorização em nossa Carta Magna. 

A matéria é das mais controvertidas. Jornalistas se acer­
cam de nós. os integrantes da comissão de Deputados e Sena­
dores, querendo saber das possibilidades de a comissão, no 
mérito, aprová-la. É de difícil assertiva, é de difícil afirmação 
tratar-se dessa matéria, pois a previsão é abSolutamente difícil, 
inc1usive porque se nota qUe neste momento, rio Congresso 
Nacional, muitos temas da ordem jurfdica merecem uma solu­
ção meramente política. 

Aprovar ·no mérito a Medida Provisória n9 299 será, sem 
dúvida, um procedimento de caráter político de apoio ao Presi­
dente da República, mas não será de bom grado uma provi­
dência de caráter jurfdico, uma providência técnica.- ad6iada 
pelo Congresso· Nacional. 

o-ifícil;-ja disse, ãnteciparmos de como procederá a Co­
missão. Ao aprovar a admissibilidade, há, de certo modo, 
o anúncio de que, no mérito, poderia também a Medida Provi­
sória n9 299 merecer igual tratamento dessa Comissão Mista 
que, inclusive, é presidida pelo orador. 

Na reuniãO de ontem à noite, sendO-O Presidente e não 
tendo havido empate, não votei, más eritendi razoável a posi­
ção do Relator Francisco Dornelles no momento- em que, 
antes de e~min:;tr o mérito, e porque não deveria mesmo 
fazê-lo naquela hora. ele entendeu que a ótica governamental 
deveria predominar para que passassem os dias e essa ó~ica 
predominasse até o exame do mérito dessa citada_ medida 
provisória. -

Vejam como está a sitUaçãO- no Brasil e coffio é o _EsÍãdo 
brasileiro. Eu admiti há poucos inStantes ao orador que me 
antecedeu, Senador Ronan Tito_, que muitaS VezeS -pensamos 
que é inconstitucional aquilo que, na v.erda9e, tem uma fisio­
nomia pragmática, tem uma· faceta meramente prática. 

Quando queremos defillif- -ã posição -dO "Estado, dentro 
da atiViâãae e~nômica, é ~vidente q-~,~e p.ão precisamos de 
atacar a Constituição, precisamos aplicá-la, mas a Constituição 
se aplica através de instrumentos lícitos_~ normais. Não se 
aplica a Constituição âtravés' de medida provisória esdrúxula, 
estranha, antijurfdica, contra o direito e que demonstra, acima 
de tudo, a in~o~petência técnico-cientfficã-no carifpo 'dos co­
nheciriientOs sociais da equipe que assessora, neste momento, 
§ua Excelência, o Presidente da República. 

Uma medida provisória casuística que visã dar uma inter­
pretação, embora passageira, para propiciar o leilão, isso, 
evidentemente. foge aos parâmetros da seriedade, não é sério. 

Preocupamo-nos com o Estado: ora ele parece excessivo, 
ora ele parece gigantesco, é o titã, é uma coisa estranha, 
tem mjl braços, tem todas as aptidões. Mas, no Brasil, Srs., 
no momento em que o Estado exorbita, através de uma med-ida 
provisória, para propiciar uma privã.tização que se consuma 
de modo ilícito, nesse exato momento; esse.Esti:tdo tem dentro 
de si forças maiores que a sua e quase que fugidias com relação 
ao seu controle e ao seu aspecto intervencionista. 

O que a indústria automobilística faz, no Brasil, é absolu­
!&menie imp-eriat:-'A -A-utoiatína· tem--poâere-s --que -nenhum 
órgão do Governo tem. Seus instrumentos. no campo econó­
mico, são_ capazes de dobrar os procedimentos políticos e, 
notadamente, os cuidados de ordem administrativa. 



Outubro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta'feira 9 6859 

O Estado, ao longo dos_anos da Revolução, expandiu-se 
até irregularmente. Foi a todos os cantos, foi a todos os recan­
tos culturais e científicos deste País. O Estado se expandiu 
para compensar sua falta de base popular. Ele se expandiu 
de mil formas e ar_?itrariamente. Mas foi Desse período, exata­
mente nesse penado, que o Estado perdeu o controle de 
suas principais :ipliâões, de tal sorte que uma rede de televisão, 
se pode eleger o Presidente da República, é provav:el que 
possa destituí-lo. 

A tese do impeachement, que caminha humilde e sorratei­
ramente no Congresso Nacional, pode disparar, se acatada 
por Roberto Marinho, por Sílvio Santos ou por João Saad. 
Talvez até a Rede Record de Televisão tenha condições de 
dar peso e repercussão a tese mais extravagante. E não há 
Estado para esse controle, CQ.."JJO não há Estado para muitos 
outros controles; alguns com atividade clara e lícita, como 
é a produção de automóveis, como é a produção de peças. 
notadamente, como é a montagem de veículos, como também 
não há um controle estata.l eficiente sobre nenhum meio de 
comuniCação neste __ País. . - . . --

Como é tão g:Çande ~sse_ Es!adt;>! ISsq _é___que fiC_o sem 
entender, porque e_sse Estado, no momento em que estou 
falando, é enorme para gerar o terror no seio do funcionalismo 
público e no operariado; é muito forte para o descontrole 
social que ele propicia pelos desmandos presidenciais; mas 
é um Estado pequenino, humilde, achatado, sem expressão 
diante das verdadeiras. for_ças e.conómic~ do País, sejam essa~ 
forças no campo dos cereafs, ou--re_l_ativamente â car.ne_ bovina, 
ou a qualquer item e_ssencial da vida brasileira. Estado fqrte 
e fraco; confuso e difuso. Estado com personalidade -indefi­
nida. Estado que ora grita e ora g~me, mas que ºão reSolve 
os problemas sociais de ·um modo g-eral, incluindo, -no aspecto 
social, o aspecto econômico. _ _ ' 

Muito estranho, Sr. Presidente, quando a-qui 3.hordã-mos 
diferenciadamente: uns ~ntendem que o Estado deveria atuar 
no campo social, enquanto, outros dizem que o Estado deve 
sair da área econômica. Eu rião sei onde arranjaram funda,­
mento científico paia que-o econômico não se--cçmt~nha no 
aspecto social. . 

.Basta examinarmos a obra de um Joaquim Pimenta, basta 
anahsarmos a obra de_ um __ Hermes Lima, basta estudarm,os 
a filosofia de um Augusto Com te, basta classificarmos ás ciên­
cias para verificarmos-que~ ·exliãindo-se as ciências abstratas 
nas clências--co~CtCtas- a econóillia, o direito, a estatística 
-, tudo isso é ciêncfa- Sõcial. 

. Diz-se entãO~ ·que __ o_ GoVerno -deve fi6ar c_oiú o ~aspeCtO 
soc1ale não com o c:;conónííco. Se isSo é uma·grande afirmação; 
em um País que "colloriu" pela incompetênCia e ao meSmO 
tempo, pela sagacidade de alguns alagoanos; se' isso é uma 
esperteza; na verdade, não corresponde a- uriia assertiva cor­
reta dentro do conhecimento humano. Não é assim eviden-
temente. _ _ . --' 

O Estado brasileiro, neste momento, está -bem estabe­
lecido na Constituição Federal e mal executado pelo Poder 
Executivo. A vei:"dade é somente esta. _ ____ . __ 

Não estamos aqui discutindo reforma con:stitucional, in­
clusive, quando_o Emendão que aqui chega se preocupa com 
transfusão de sangue, com a doação de órgãos, ao mesmo 
tempo que com o fim do monopólio do petróleO,. com a estabi­
lidade. de servidores, com providências fiscais, cóm temas mi..:. 
nudentes ou de grande extensão, tudo tratado a um só tempo, 
c_omo __ se _esta Casa não tive$Se _um ~egimento Interno que 
a isso tudo proíbe. 

Não sei como vamos_ examinar esse Emendão.,. porque 
o Regimento do Senado é claro e diz que emenda constitu­
cioilal tem que tratar de um tema ou de alguma coisa conexa 
a um só tema. Não podemos juntar sangue humano para 
transfusão_ â questão fiscal, â questão tributária, â questão 
de definição de empresa nacional e outras coisas tantas, como 
acontece nessa ex_travagência que estão chamando_ de __ Emen-_ 
dão e que acaba_m de remeter agora, oficialmente, ao nosso 
pobre conhecimento. 

- A Medidã PrOvisória n" 299 dá contin~idãde_ ao desmando 
j~:~rídico dõ País. E isso se produz em Brasília, nas vizinhanças 
~? Supremo Tribunal Federal, no Distrito Federal, que é 
a sede do Superior Tribunal de Justiça. Pior ainda, esses ateu­
fados jurídicos se c.onsumam a poucos metros de distância 
do gabinete do Procurador-Geral da República. Emendão 
cheio de idiotias. Emendão que chega às raias da cretinice 
humana e, ao mesmo tempo, medida provisória sepultada 
por disposições técnico-jurídicas do começo do séc_ulo. 

. _Is~o que se tenta fazer agora já foi abordado por Rui 
Bárbosa ein diferentes momentos. E ficou claro à NaÇãO brasi­
leiraque não há, evidentemente, lei interpretando lei. Quando 
se diz que a lei é interpretativa é porque ela minudencia outra 
lei e .disso resulta uma compreensão daquela. Mas uma lei 
que_ vem para evitar os debates e.a polêmica sobre a Usirninas, 
para evitar ações judiciais sobre a Usiminas e ainda nos dizem: 
"Vocês não sabem ler, vocês não têm conhecimento. A _lei. 
"tal", no seu artigo "tal", deve ser lida desse modo, porqu_e __ 
significa isto aqui- e não aquilo que a Nação está pensando". 
Q':lan~o o Governo tinha, evidentement~. um caminho, que 
era, por uma medida provísóriã, alterar o artigo da lei que 
quer interpretar, 

Por que não feZ assim?_ E.ntão.._ vêrh aí as des_connanças. 
Não é uma desconfiaiJça cuLtural, do níyel de conhecimento 
dos membros do GoVerno, mas já é uma análise dã niá-fé 
governamental. Por que isso? Porque se trazer â baila instru­
~el)tO tão nocivo e tão conflitante_e ailida cobrar do Congresso 
Nacional um procedimento político diante de um assunto tipi--
camente técnico? A situação é grave. __ 

Quando discutimos o Estado, na verdade, devíamos dis- _ 
cutir as razões do presidente, as razões dos seus ministros, 
as razões do seu programa de governo e não discutirmos a 
Constituição Federal, como se ·essa hoUVesse envelhecido aS~ 
sim tâo de repente. 

Há poucos dias, fui a um debate com empresários do 
meu Estado, o Ceará, em ·que um empresátío, ex-militar, 
que teve grande realce na sua funç~o. dirigiu-me uma ·per~· 
gunta: 

4 'Senador, entre a data da promulgação da Consti­
tuição de 1988, 5 de outubro, at~. a presente data em 
·que V. Ex~ .Iala aqui, muita coisa aconteceU~ já não 
há o muro de Berlim, a União Soviética entrou numa 
fase difiC_~_i~~ de_ decomp~sição territorial. e política." 

E saiu enumerando fatos, inclusive, nas entrelinhas, len­
do-se uma futura queda de Fidel Castro. Então, ele dizia 
para mim: "Essa Constituição brasileira deve fic3.r Corrió-eStá? 
A mesma ConstituiÇãO, antes disso tudo, deve continuar"? 
Respondi: Coronel, claro que stm. Não está dentro_da_nossa 
Cons!ituição a União Soviética nem. o Muro d~ __ Berlim; dentro 
âela não existe nenhuma questão da política intern-aciOnal 
mutável, alterável de mt?do tão. fácil. M_uito peJo contrário. 
A nossa Constituição tem um instrumental de liberdades dos 
direitos do cidadão. o art. s~ é t_odo uln est-atuto d{gn~· de 
ser assinado pela própria ~rganizaçãQ âas Nações Unidas. 
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Não temos o racjsmo, somos co-ntra o terror, contra~ to~os 
os delitos graves, os_ quais que~emos punir exerriplarmente; 
sorhos contra todas as discriminações. Então, nada disso existe 
dentro da Constituição. Logo, ela não deve ser mudada. 

Estive na África do Sul e na conversa com constitucio­
nalistas daquele país que gr_ayes problemas vive, o qUe escutei 
é que a Constituição 6rasil~i":a seria um~ espécie de modelo 
para os constitucionalistas sul-africanos, notadamente no tra­
tamento que demos ao cidadão. Uma Constituição pidaçl_ã, 
como disse Ulysses Gtiimãiáes, não pode variar ao sabor de 
acontecimentos em Paris, em Moscou, ~em \yashiJ?.gton 01,1 
Havana. É evidente que nossa COiis_t!tuiçãO paíra iTIUito acima 
de tudo isso. E muito rna:is ela paira acima dos -desmandos 
do Presidente da República. Ela está ml_lito acima de qualquer 
equívoco governamental, seja do_ Presidepte da República, 
ou de um Ministro, ou seja do Minist_ro e do Presidente o 
equívoco--de dupla autoria. Ela paira acima dos desvios de 
verbas, dos crimes, dos rombos, dos estelionatos e_pe_cu!atos 
que· estão acontecendo aí. Muito pelo contrário: ela é toda 
a base para o combate 3:_ ÍS§O, pela estrutura que dá ao Poder 
Judiciário e pelos instrumélitos que póS nas mãos ~os cidadãps, 
oomo mandado de segurança _melhor definido que a lei ante­
rior. o mandato de segurança coletivo,-o m-andado de injun­
ção, o habeasd_ata, o·habeas corpus _exemplarmente declarado 
nesta Cartã. A cidadania tem um in-strumento de ação popular 
e de muitas outras 3.ções_]_ ínclusive pela fortificação dos sindica­
tos, permitindo-se ãõs Servidorés públicos que se sindicalizem 
tanto quanto os servi~ores da rede privada do País. Esta Cons­
tituição Federal deu instrumentos ao povo e a cada um dos 
cidadãos. Ela não pode ser atacada pelos desmandos dos ho­
mens que atualmente estão no poder. Muito pelo contrário: 
rvada como resguardo; resguaido da sociedade di_an_te dos 
cidadãos que de modo irregular dirigem o País momenta-
neamente. ··· -

Modificar-Se Uma Constituição agói:a, através d~ um Co·~ 
vemo que baixa medida provisória Interpl'etati"va, __ éJ__rio míni­
mo, uma burrice; ou se não é, pelo menos,_é arrisca9-o come­
ter-se uma burrice num momento tão grave pará ã-nossa eco-
nomia., _ 

Acredito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a hora é 
de não emendar; a hora é de preservar a letra const_ituck;mal, 
porque se essa -constituição incomoda _a quem· delinqüe, ela 
é ótima; se essa Constituição JnCOmodã a quem governa mal, 
ela é excelente; se essa Constítuição garante aos cidadãos 
o uso das liberdades, inclu~jve da lj_b_erd_ade de imprensa, ela 
é divina, é uma Constitútção excepcional, porque permite, 
acima de tudo, a liberdade de imprensa; que é básica no 
contexto democrático de qualquer país. Ninguém acredita em 
democracia onde não _há liberdade de imprensa. É básico 
que haja todas as liberdades, inclusive a d~ im~~ensa, muito_ 
embora com o conhecimento científico de que nenhuma liber­
dade prejudicará a outra. O limite das liberdades é a harmonia 
de todas elas; a liberdade de um cidadão pára onde se inicia 
a liberdade dos seus concidadãos. Essa harmonia social é bási­
ca em todo e qualquer país, em cujo solo a nação existe 
e o Estado se instalou. 

No Brasil, agora, é moda questionar o Direito. Não sabe­
mos como a Inglaterra vive há tantos e tantos anos quando 
sua principai peça constitucion3:.l_ é a _Carta_ de Ricardo Coraçã()_ _ 
de Leão do sécülo XIV. Isso·é esttãhbõ.-- --- ----- - ---

Não sei como os Estados_ Unidos se mantêm cóm uma 
Constituição de tão poucos artigq's, màs __ que-~se· peifa.Z por 
uma Jurisprudência SemPre inteligente e sempre atuante. · 

Ninguém falou na mudança da Carta norte-americana 
e nem quando da renúncia de Richard Ní""on. Nãpse_falou 
em modificar nada na Gonstituição norte-americana com o 
escândalo de Watergate. Muito pelo contrário. Louvou-se a 
ConStitUição de cujo eSpíritO saiü a desejada renúncia do Presi­
dente Nixon, desejada pela Nação que o impulsionou a tanto, 
tão grave era a aquela ocorrência. -

Ninguém pensa em mudar a Constituição quando ela é 
o limite que_ está operando eficazmente. Nota-se o quanto 
a Constituição opera de mod_o eficaz neste País quando ela 
incomoda a _Sua- Excelência o Presidente da República nos 
seus sonhos grandiloqüentes de governar de modo cada vez 
mais imperial, de tal sorte que possa desmantelar, destruir 
sem que nada lhe aconteça e sem que nada lhe seja cobrado 
pela sociedade. 

Interessante, por exemplo, Sr. Presidente, como a estabi­
lidade do servidor público preocupa os governantes, agora, 
isso não acontece com outras estabilidades. Somos cheios de­
las. Talvez a maior que exista seja a da propriedade privada. 

Adquire~se uma propriedade, lavra-se a escritura, faz-se 
o registro no cartório competente e pronto, está tudo consoli­
dado, ninguém poderá ir contra aquele título por maior que 
seja a necessidade social, porque a lei confere estabilidade 
ao detentor do título de propriedade. 

Que passem fome os vizinhos, que se passe fome no 
município por falta de produção mais adequada num determi­
nado objeto da propriedade de alguém, nada será feito. 

E esse cidadão tem uma estabilidade tão gritante que 
tem ações possessóriaS gai-antldas na lei processual civil, ações 
instailtâneas, fortes, para as quais os juízes não pensam duas 
vezes: "Tem o título de propriedade? Tem. Imediatamente 
é deferido. 
··-- _Essa estabilidade não preocupa -o brasileiro, só a estabili­

dade no emprego. Isso sim é preocupante. 
Mas não preocupa outras estabilidades que existerp. na 

sociedade brasileira, pois a maioria- doS negócios ilícitos no 
Brasil é plenamente estável pelas leis mal interpretadas. Nin­
guém se preocupa com a má-interpretação das leis nem com 
possíveis falha_s do Poder Judiciário. 

Estável é a indústria de bebidas. Estável é a indústria 
que produz cigarros. Estáveis são todos aqueles que produzem 
bens de consumo contra a saúde humana. Essa estabilidade 
não preocupa. Mas preocupa a estabilidade de quem fo_i_ no­
meado s.em concurso e tantos anos fiCoU que o Constituiiúe 
reconheceu que aquela pessoa n·ão mais poderia deixar seU 
emprego, a não ser querendo, porque· ti-Estado foi o autor 
do ilícito t? por ele deve responder; havendo, portanto, uma 
pena legal resultante do direito â estabilidade do cidadão inde­
vidamente nomeado. 

É essa a estabilidade que preocupa ao Presidente Fernan­
do Collor de Mello. Mas garanto que a estabilidade da Auto la­
tina nos momentos em que esmaga o Estado~ não preocupa. 
Gar~nto que a propriedade é assegurada pela mais odiosa 
das estabilidades e ninguém se preocupã com isSo, mesm~ 
diante da premência de uma verdadeira reforni.a agrária._ 

E o Governo pretende se distanciar de uma reforma agrá­
ria, pOrqUe altera títulos de propriedade, para falar na política 
agrícola e na política agrária, políticas que não envolvem a 
estabilidade dos oossuidores de bens e intóveis rurais. Acho 
que eStá -faltando· à Nação essa verdade, essa realidade. Esta­
mos aqui dispostos a tudo estudar, seja o monopólio 9o petró­
leo, _seja a abertura econômica, seja a reforma fiscal. Mas 
também devemos estudar para onde irá o dinheiro que será 
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auferido através dis_so, o moQo como será aplicado, se não 
vai aparecer de novo um_a ptática-idéntica: ã da LBA, se não 
vai haver de novo coisas inexplicáve"is, cómo péssóa.S que gà-­
nharn pouco e adquirem muito no Governo, peSsoas que com­
pram apartamentos de luxo, casas excepcionais, mansões ex­
traordináriaS sem "Cjiie-haja explicação ao Imposto de Renda. 

Queremos· saber evidentemente para que as alterações 
desejadas, porque, afinal de contas, tudo é possível numa 
democracia, mas dentro dos limites da moralicl&de:. _Morali­
dade é tão importante que é, na Verdade, a fonte da lei. 
A lei que não tíver o fundamento moral, que se _basear nos 
costumes, que não perceber a realidade social para gerar o 
seu texto é inócua e é inefiCaz. ··- _ _ _ 

É essa moral que estamos cobrando do Governo para 
que se- explique quanto às reformas pretendidas. -

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex•, 
Sert:a:dor Divaldo 'Suruagy. --

0 Sr. Divaldo Suruagy- GoStaria de acrescentar, além 
das interrogações que V. Ex~ está fazendo no seu brilhante 
pronunciamento, outras que, na minha opinião, são básicas 
para qualquer modificação no texto constitucionaL Primeiro, 
haverá alguma melhoria do padrão de vida do povo brasileiro 
com essas mudanças? Segundo, essas mudanças implicarão 
na redução do déficit público, na diminuiçãO dos fndíces infl_a­
cionários, n·a redução da dívida externa? Sabemos _que a res­
posta a todas elas é não. O que é essencl3.1, o que é importante 
à vida brasileira não será modificado em_ nada com essa emen­
da. Isso é mais uma bomba de fumaça que o Governo acena, 
é mais uma expectativa falsa que se cria peranre a nossa socíe~ 
dade, como se essa mudança Gonstitucional fosse, de uma 
hora para outra, mudar o padrão de vida _do nosso povo tão 
espoliado, tão maltratado, tão machucado, tão espezinhado. 
A emenda vai reduzir os males econômicos e firianceiros do 
país, a inflação, a dívida externa, o déficit público? Sabemos, 
de antemão, que nada disso ocorrer~. Nada acontecerá de 
g~ave~ de profundo dentro_ da J:ealidade nacional. Isso é mais 
urna parafernália que _se monta, querendo iludir a boa-fé do 
povo brasileiro. GoStaria de, ao acresçentar e_ssas jnt~rro­
gações às perguntas que V. Ex• faz ao poVo brasileiro da 
Tribuna do Senado, destacar que V. Ex~ prima, iriais urna 
vez, pela' correção das suas atitudes políticas, pela coerência 
dos seus princípiOs morais e, prilicipillmente, pelo seu espírito_ 
cívico. -Meus parabéns. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Obrigado, Sena-
dor Divaldo Surua-gy. __ _ _ __ _ 

Há uma tristeza entre o aparte de V. Ex• ~e· rriirihã I_il}a,-­
e entre minha fala _e o aparte de V. Ex• É que neste P;~ís 
todas as indagações, hoje, são respondidas com a história 
das pesquisas. O Presidente Fernando Collor vai mMito be:m 
nas pesquisas. Já analisamos aqui, sobremaneira, o caráter 
técnico dessas pesquisas. Análisamos, inclusive, até as -suas 
conseqüências quando ocorridas no campo eleitoral. Sabemos 
que atualmente são instrumentos para a ilusão e para funda­
mentarem o arbítrio e o desrespeito à lei. 

O Presidente da República é uma pessoa que se preocupa 
exatamente com a sua imagem. Sua Excelência lê as pesquisas 
como quem lê a bíblia. Orienta-se, quãnto às sUas atitudes, 
mais pela realidade econômica. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite-nie V. E r, mais umã 
vez, interromper o magnífico pronuhcfãinehto-de V. EX.-? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouço o nol:>re 
Senador Divaldo Suru!igy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - V. Ex~ diz bem que o único 
parâmetro, o único balizador que o Presidente da República 
possui chama-se "Pesquisa de Opinião Pública". Dessas pes­
quisas, não se discute a veracidade, discute-se a realidade. 
Todos nós que compomos esta Casa, somos políticos expe­
rientes, políticos viVidOs e-Sabemos cOmo se -pode manipular 
a pesquisa de opinião pública. Vou dar um_ exemplo concreto: 
Há uma cidade no interior de Alagoas, onde nasceu Gràciliano 
Ramos, chamada Quebrángulo. Tive a oportunidade, como 
Governadór do Estado, de atender aos grande anseios, aos 
gy_~de_s reclamos desse município, que eram a pavimentação 
asfáltica, a construção de um hospital e de um colégio. Ao 
atender a esses reclamos, a população fiCou- inuitã grata a 
ação do meu Govetno. Quando fui caild_idato ao Senado da 
República, consegui um índke verdadeiramente impressio­
nante. Mais de 90% ..=..-pal-a -Ser nlais preciso, 92% - da 
populaçãO de Quebrângulo votOu no candidato ao Senado 
Divaldo Suruagy. Se eu fosse candidato ao Governo de Ala­
goas em 1994, poderia mandar fazer uma pesquisã. em Que­
brângulo. Essa pesquisa revelaria-qUe -so· oU 90% da população 
preferiria Divaldo Suruagy ao Governo a-qu_alquer outro can­
didato. Eu poderia anunciar essa pesquisa da seguinte manei­
ra, sem fugir à verdade: uma pesquisa feita_ no interior d,e 
Alagoas atesta que Divaldo Suruagy __ tem a preferência de 
80 a 90% do eleitorado. Eu estaria,_· m~ntindo? Não. Essa 
pesquisa é real? Não, porque Quebrângulo não é todo o inte­
rior de Alagoas. Então, estas pesquisaS são facilmente manip-u-­
láveis para se criar uma imagem de realização de acerto pe­
rante diversos seginentos do contexto social. V. Ex~, mais 
uma vez, vai no âmago do problema: o Presidente_está iludido 
com essas pesquisas, apesar de elas já retratarem o grande 
declínio da imagem positiva que o Presidente possuía ao tornar 
posse. Hoje, os índices são verdadeiramente alarmantes no 
campo do pessimismo. Há dois dias, O Globo registrava urna 
pesquisa em que o ex-Presidente João Baptista Figueiredo 
estava com um índice de popularidade 3 a 4 vezes maior 
que ·enio atual PreSidente da República. E o Presidente Figuei­
redo não primou pela popularidade quando governou o País. 
A ação administrativa do Presidente Fernando Collor gerou 
um saudosismo tal que o Presidente João Baptista Figueiredo 
teve um percentual3 a 4 vezes superior ao do atual Presidente 
na ddade do Rio de Janeiro, que tem um forte sentimento 
oposicionista. Pois bem, o Presidente está iludido_ e, o que 
é mais grave, está querendo iludir a Nação. Daí, mais urna 

_ '(ii, eu me_ parabenizar com V. Ex', com esse alerta que, 
lamentavelmente, não chegará aos ouvidos do Presidente. Mas 
como seria bom que o Presidente ouvisse as palavras de V. 
Ex\ para ver se ainda acorda_ em tempo necessário e suficiente 
para mudar o rumo do seu GoVerno, para tentar corresponder 
aos anseios da população, para tentar minorar ·o drama do 
nosso povo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Nero, em Roma, 
era tão popular que terminou por incendiar a própria Roma. 

Se verificãrmos a história, veremos- que -nos períodos de 
dirigentes arbitrarias, em quaisquer país-es do mundo, o mo­
mento maior vivido pela personalidade de cada governante 
era aquele instante em que- Nero ia ao circo, ao~ anfiteatro 
asSistir o sacriffêil dos cristãos. Hitler adorava as multidões; 

- Mussoliní também. Todos os arbitrários idoram rnultid66s, 
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porque a multidão gera uma atmosfera de ilusão, de um mór­
bido prazer. 

Sabemos da vocação do atual Presidente para os anfitea­
tros, para os palcos, para os palanques. Mas sabemos muito 
pouco de sua vocação para os· atos de Justiça, para os atos 
de correção, para os de comedimento,-pata à OfiêíitaÇ-ão admi­
nistrativa, para a solução pacífica e silenciOsa, sem os trovões 
ribombando no ar, sem os canhões estourando suas balas 
de alta sonoridade, de violenta sonoridade, 

Não pode ser um Presidente sem fogos de artifício; neces­
sita dos fogos de artifíciO. E precisa muitO mais dO vídeo, 
da televisão, da boa imagem,_da excClente fotografia, do traba­
lho bem produzido. Precisa de tudo isso~-- Por isso mesmo 
falha no comedimento, falha na razão, falha na solução pa­
cífica. 

Argumenta-se _que o Presidente foi eleito por uma grande 
maioria~ É verd-ade. A mesma maioria que mandou para a 
Assembléia Nacional Constituintc_seus Dep1,1Íados e ·seus Se­
nadores para que fizes_s.em ~_ma Carta, para que fizessem a 
Constituição. Ele-gfm~se e_sse cidadã9 para aplicar essa Consti­
tuição no papel de Chefe do ·Poder ExecutivO. Assim como 
cabe ao Poder Judiciário e ao _Poder ·Legislativo o Cumpri­
mento dessa Carta, cabe a todos, ao ~ais simples cidadão 
o cumprimento da Constituição. _ _ ·- - · -

Foi eleito numa seqüência lógica. Convocaçla ~ Assem­
bléia Nacional Co_nstituinte, ela ~eliberou e foí promulgada; 
fizemos a prífuei!a eieiÇã9 direta depois de tudo o que acon­
teceu na história -dó Bra~il em matéria de eleições indiretas, 
fizemos a primeira e~~ição direta e __ elegemos o Sr. Fernando 
Collor de Mello para ser o Chefe do Poder Executivo, juramlo 
a ConstitufÇã6 -que aí está.- Ele não (oi _eleitq-para ter intole­
râncias e aplicar intolerâncias diante da Carta. 

E, como_ diss~_. Srs. Se~_'!dores 1 se qtiêrem avaliai- como 
esta Carta é boa, bastaavaliar como era boa a Carta de 1946, 
que foilncomod-af o priffieiro presidenteditatorial, HumQe_rto 
de Alencar Castello Branco, __ que cuidoU dC mud_ar a Consti­
tuição de 1946. Essa Constituição iÕcOrriõdã como oütfà.s incÓ_­
modaram a Getúlio Vargas_ no momçn_to _de fixação de s_ua_ 
ditadura. Ela incomoda exatamente porque cont~m em ·si a 
democracia e a obrigatoriedade do cumprimento de dispo-
sições· altamente democráticas.- _ ,o _ -

Um Presidente que não pode conviver com a estabilidade 
de servidores públicos é ~m ~residente que se _torna_suspeito, 
porque isso significa dizer que já aquele que pretende ter 
o poder do susto, o poder da assombração. E têm esses pode­
res, neste momento, um papel reservado na atitude do Presi­
dente da República._Nas encenações presidenciais, O fazer 
medo é algo de muito notável, ~-~lgo de niUi~o indjscutfvel _ 
neste País. Os mUrrOs que não acertou na iriflação·quer dá-los, 
agora, na democracia. 

O Sr. Eduardo Supiicy- Permite V: Ex~ um apart~? 
O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-- Ouço V. Ex•, 

nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Sllj)Iicy- Qllero_cumprimentar-V. E~ 
pela reflexão que faza nesta tarde, salientando como o Presi­
dente da República, q~e assumiu juni.ndo cumprir a Consti­
tuição, passados um ano e _sete _meses de seu G,oYerno, diz 
que a economia está inviabilizada se não houver o Congresso 
Nacional por bem aceit!lr as muÇanç~s que propõe. Acredito 
que a Constituinte foi" sábia ~m colocar o período de 5 anos 
de experíência para que possamos nós, os eleitOs em 1990, 

fazer a reflexão devida sobre quais são os itens da Constituição 
que podem efetivamente ser alterados. Colocar isso, agora, 
com(! uma necessidade premente, antes mesmo de termos 
completado a legislação complementar desta Constituição, an­
tes mesmo que o Governo possa, dentro dos limites coloc"ados 
por esta Constituição, acertar melhor, é um passo inadequado, 
como bem tem salientado V. Ex~ nesse pronunciamento. Acre­
dito que, em especial, a política económica não foi bem resol­
vida pelo President_e da República e por sua equipe; deve-se 
considerar também o fato de já ter passado um ano e sete 
meses, e as suas promessas - as promessas do candidato 
e do Presidente da República ao assumir de logo fazer com 
que a economia estivesse com um ritmo de crescimento nova­
mente_ acelerado, as suas promessas de erradicação da pobre­
za, as suas promessas de olhar, sobretudo, para os descami­
sados - terem ficado para trás. O retrato que se. vê hoje 
do Brasil é como aquele estampado na primeira página do 
jornal de domingo 9 Estado de S. Paulo. É o jovem empresário 
que agora pode adquirir o seu carro importado por 65 mil 
de dólares, que pode ir à loja mais moderna de chocolates, 
em São Paulo, e adqUirir importados diretamente da Bélgica, 
um quilo de chocolate por 100 dólares. Esta é a modernidade 
qlle foi introduzida no Brasil, antes que houvesse sido resol­
vido o problema da erradicação da pobreza, antes que tivesse 
sido :resolvido o problema dos menores de rua, que estão 
por toda parte, já que não têm outra alternativa senão a 
vida marginal. O retrato do Brasil está, por exemplo, estam­
pado na Revista Veja, desse final de semana, que registra 
que praticamente 1/l do Estado de Pernambuco hoje -sem 
que restasSe aos agricultores outra alternativa -está coberto 
pelo plantio de maconha; 1/3 do território de Pernambuco 
teJ:!l hoje essa característica. Não que os agricultores, pequenos 
e médios em especial, estejam fumando maconha. Mas porque 
não encoil.tram a afternativa de sobrevidência digna no plantio 
da cebola, do feijão, do arroz ou da cana-_de-açúcar, porque 
não encontram a guarida devida em_ te_nnos de assistência 
tecnolf)giÇa, creditícia e tudo mais que se faz necessário. O 
retrato do Brasil de hoje também está estampado na Revista 
Istoé/Senhor que noticia como aquele órgão que deveria estar 
dando prioridade ã realização da Reforma Agrária está sim­
plesmente cancelando uma das propostas de projetos que 
iriam ser-feitos-exatamente numa das zonas mais conflitantes 
do Brasil, no Sul do Pará. Todas as obras tiveram _que ser 
suspensas porque a concorrência estava sendo realizada com 
cartas marcadas. E com procedimentos que caracterizam o 
mau uso do dinheiro público. Seria importante que-e'stivesse 
o Presidente da República mais preocupado com a seriedade 
no trato da_ coisa pública; mais preocupado com pessoa que 
ho!Iestamente procurassem melhor lidar com os recursos que 
são do povo. Seria importante -repito- que o Preside1,1te 
se d~d_icass_e a esses aspectos, antes de solicitar do Congresso 
Nacional a mudança da Constituição que, conforme bem frisou 
V. Ex!, tem muitas qualidades que não estão sendo utilizadas 
na sua int~!reza por es~e _Ooyerno. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Agradeço a 
V. Ex~, Senador Eduardo Suplicy, o aparte que enriquece 
sobremaneira o pronunciamento que estou fazendo, por sua 
análise muita séria a respeito do momento nacional. 

- Por fim, Sr. Presidente, quero dizer q~e 6 Presidente 
Fernando Collor de Mello não tendo conseguido dar camisas 
aos descamisados, resolveu tir~r as calças d~_todo o_mundo! 

Eci à-qUe tinha a dizer, Sr. PreSidente_._(Muito bem!) 
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Durante o discurso do Sr. Cid SabQia de- Cãfvdlhp, 
o Sr. Dirceu Carneiro, 1" Secretário, deixa ã cadeira 
da presidência, que é_ocupada pelo Sr. Lucldio Portella, 
Suplente de Secretário. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma Comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a. 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- Sp. Como Líder, 
para uma comunicação.)- Sr. Presidente, sr-~ e Srs. Senado­
res_., está acontecendo uma _caminhada pela reforma agrária 
na região de Presidente Prudente e Mirante do Paranapanema. 
São os trabalhadores sem tetra na luta pela reforma agrária. 

O comunicado da Central Única dos Trabalhadores em 
São Paulo diz o seguinte: 

"Atravessamos uma das piores rases de nossa his­
tória. A classe dominante aperfeiçoa seus mecanismos 
de exploração e submissão dos trabalhadore_s._ O Go­
verno Co_Hor reforça sua política entreguista ao capital 

.. internacional, entrega o País ao latifúndio Improdutivo 
e aos usineii"OS-Oliga"rcas. Intensificando-as-sim aV"iOlên­
cía, perseguiÇões e ·prísõcs ci:intra os trabalha_dores ru­
rais. DeiXando de lado o problema agrário, esquecen­
do-se que milhares de famílias de rurais -cohtinuam 
sem terra para viver. _ ·~ 

Em face dessa situação, e dando continuidade à 
jornada de luta pela terra c contra o pagamento da 
dívida externa, os trabalhadores sem terra acampados 
em Mirante do Paranapanema, a 650kiri. da capital, 
realizarão uma caminhada de 151km rumo a Presidente 
Prudente, onde no dia 8 de outubro, às. 17 horas, na 
praça~ de julho (em frente ã Catedral) em Presidente 
Pruder.te,_ realizarão um ato público, com a- presença 
de sindicalistas, políticos comprometidos com a luta 
dos_ rurais, religiosos e representantes do movimen:to 
popular. 

Os sem terra sairão do Município de Mirante do 
Paranapanema caminhando, para chamar a atenção das 
autoridades e da sociedade brasileira quanto à necessi­
dade de assentamento das 800 famflias açampadas no 
município; para que o governo Estadual emita a posse 
de 66 mil hectares de terras públicas, declaradas devo_­
lutas desdc_1958 e invadidas por grileiros-latifundiários; 
conceda crédito de investimento agrícola para os asSen­
tados; denuncie a violência n_o_ campo, a miséria em 
que vivem os trabalhadores rurais, as mentirás daqueles 
que tanto falaram que iriam resolver o problema dos 
trabalhadores sem terra, dos descamisados, que iria-in 
realizar a reforma agrária. Essa caminhada é também 
para que possam ser libertados os pi-eSOs fiOTíTICós do 
MST, do Rio Gfande do Sul que, há mais de quinze 
meses, se encontram detidos, e, também, para que 
se possa realizar a titulação das terras com até 100ha.~· 

ESSa caminhada, que se iniciou_ no dia 3 de outubro de 
1991, será concluída, nesta terça-feira, dia 8 de outubro de 
1991. 

Gostaria de salien_tar, Sr. Presidente, a importância desse 
movimento de ccrca_dt:: 700 trabalhadores rurais, constituído 
de crianças, jovens, idosos, homens e mulheres que saíram 
da Fazenda São Bento, erri Estação Noêmia da Fepasa, no 

Município de Mirante do Paranapanema, e, exatamente neste 
h9_rário, já estão na praça principal de Presidente Prudente. 

··- Disseram eles: "saímos de nosso acampamento para mos­
trar à sociedade ,que os nossos governantes não estão preocu­
pados em resolver o problema dos trabalhadore_s sem terra" 
- como disse José Rainha~ Presidente Nacional do Movi­
mento dos Sem Terra - "eles querem empurrar-nos para 
a-marginalidade, para as favelas nos grandes centros urbanos; 
mas temos garra e dignidade, e enquanto as tivermos, lutare­
mos. pela nossa terra. Não voltaremos ao acampamento se 
não tivermos uma solução. Já estamos_ca_nsados de esperar 
e irerrios até Brasflia, se for necessário",- disse José Rainha. 

Tendo caminhado 135km com disposição, prometein não 
parar por aí. 

"Vamos resistir"- diz José Rainha. 
Também o Presidente do Sindicato dos MetalúrgiCõs de 

São Bernardo do_ Campo e Diadema, Vicente Paula da Silva, 
esteve caminhando com os sem-terra, ontem, os 17km entre 
as cidades de Presidente Bexna.rdes _e_ Álvares Machado. e 
dali segUiram para Presidente Prudente. "Estamos aqui para 
dar nos~o _apoio e denunciar que a nossa luta para acabar 
com a· violência termina:i'á quandO entenderem que ó traba­
lhador rural necessita do seu pedaço de terra para plantar 
e produzir alimentos. O que está ocorrendo é pura injustiça. 
Não tem sentido os fazendeiros continuarem invadindo as 
terras devolutas dD Estado e expulsarem os posseiros, para 
depois no local encher de bois. _Nós da cidade temos que 
estar senipre presente·s·num·a-Unica caminhada e lutar juntos." 
-AsSim s01idarizou-se, em nota oficial, aquele Sindicato. 

Se o Governo quisesse, faria a reforma agrária neste País. 
Poderia fazê-lo da noite para o dia. Poderia acelerar se tivesse 
vontade política, diante da notícia, por exemplo, de que _em 
Pernambuco 1/3 do Estado está sendo utilizaQo para o cultivo 
de narcoplantas ....;... tramitação ds projeto de lei que regula­
menta a desapropriação, de pronto, daquelas terras cultivadas 
para, imediatamente, realizar a reforma agrária. 

Assim, vimos reforçar as reinvindicações dos movimentos 
dos sem-teria-para que possam, o quanto antes, ser assentadas 
as 800 faritílias acampadas naquela região. 

Esperamos que o Governo Estªdu_a_l_emita posse de 66 
mil hecfares de terras públicas do_ll~' perímetro, em Mirante 
do Paranapanema, terras já declaradas devolutas desde 1958 
e invadidaS por grileiios-latifundiários, que seja logo providen­
cja~o o ~rédito de investimentos agrícolas_ para os assentados, 
que seja realizado" o assentamento clãs deni~is __ 900 _fa_im1üts 
sem terra, acampadas em diversas regiões, que seja realizada 
a titulação das terras com até 100 hectares, que seja denun­
-ciada a violência no campo, a miséria em que vivem. ·os "trãba­
lhadores rurais e as inverdades sobre a realização de uma 
reforma agrária que eSte Governo não providencia, e que 
sejam libertados os presos políficos do Movimento Sem-Terrã., 
no Maranhão e no Rio Grande do Sul. 

Muito obrigad~? Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso:) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sergipe 
e Bahia, situados no cenário de onde se desenvolveu e irradiou 
parte substancial da cultura br~sileira, fOi conseqüeqtemente 
berço de grandes nomes em nosso País. 

Sergif* tem.' dado às letr:as e ãs artes nonte·s de grande 
expressãó-riãciàri3.1. -
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Entre estes nomes podemos citar, Tobias Barreto,_Silvio 
Romero, Joáo Ribeiro, Fausto Cardoso e Gilberto Amado. 

Nesta plêiade de homens ilustres, que muito contribuíram 
para o desenvolvimento da cultura regional e universalização 
da cultura nacional, destaca~se Jackson de Figueiredo, perso-· 
nagem profundamente vinculado â história da vida cultural 
de Sergipe e que prestou importante colaboração à literatura. 
brasileira com um elenco bastante diversificado de trabalhos 
e livros publicados. 

Afrânio Coulinfto, em sua monumeiltal obra intitulada 
"A Literatura Brasileira", volume 6, afirma: "Enorme e imen­
sa foi a sua influência sObre os escritores católicos e espiri-tua­
listas seus contemporãneos, que lhes dedicaram vários ensaios 
de comp~~ensão sobre os diversos aspectos do __ seu pensa­
mento ..... 

As idéias filosóficas de Jackson de Figueiredo no processo 
de evolução da literatura e do pesnamento naciOnal, é um 
capítulo obrigatóriO em -crue- se devem deter todos aqueles 
que pretendam conhecer as influências, os movimentos fil_<?Só­
ficos e a própria evoluçãO do pensamento nacional manifes­
tado nas letras e nas artes, especialmente, na literatura, prin­
cipal depositária -das manifestações dos sentinierltos -dos so­
nhos, ambições, fatos da vida social e da própria história 
de um povo: -

Após a proclamação da República, aínda reflexo da famo­
sa questão religioSa, com a separação cJa Igreja dp ~tacJo, 
o clero, _antes povoado de pessoas inflUentes, ilustrad~s e parti­
cipatiVas da vida nacional, encastelara-se nos santuános .. con­
templando de longe o povo, ao qual outrora se ligara". 

Em todo esse período que se inícioü na RepúbliCa, confOr­
me Fernando de Azevedo, em sua obra "A Cultura Brasi­
leira", "a religião iião foi um estimulante nem um adversáiio 
do pensamento: daí uma indiferença mútua entre a cultura 
e a religião", 

Por outro lado, com a crescente desnacionalização- do 
clero, 4evido à crise de vocações e o ingresso de padres estran­
geiros, descaracterizava-se a feição nacional e o prestígio da 
Igreja perante os brasileiros. 

E, ainda, segundo Fernando de Azevedo, é nesse con­
texto "que se inicia o mais -vigorOsd IJl~oiiími:úito Câtólico.de 
nossa História, pela amplitude _de sua ação social, por uma 
nova interpenetração da Igreja e do século, pelo reQ.ascimento 
do espírito religioso e nacional a um tempo e pela combati­
vidade, nem sempre marcada pelo espírito ecumêncico, de 
catolicidade. " ... As forças encasteladas- ·nos santuários saem 
dos conventos e das Igr~j~s para torna~ posição ·de irínChiiia: 
e a trincheira está poitOda parte, no parlamento, nos paláci_os, 
na imprensa, no rádio, nas escolas e nas associaçõeS ein-=--qüe 
se tempera· a alma batalhadora da mocidade .... " 

E é nessa conjuntura que iritelectu-ais eminen~eS, co_mo 
Jackson de Figueiredo, Inspirado nas idélãs de Farias de Brito, 
desencadeia o movimento literário de fu~damento espiritual 
católico, seguido por Alceu de Amoroso Lima "que recolheu 
sua herança e lhe sucedeu na direção". 

É a partir deste movimento que a literatura de in~J,i~açâo 
católiica alc.ança um nível intelectual e um volume de publica­
ções nunca visto an~erior!llente, e _surgeril escolãs, iriStituiçóes 
de ensino religiOso e faculdades, restaurando-se, dessa forma, 

· o renascimento cultural regioloso e o reencontro da igreja 
com a cultura, a sociedade e a época, contribuindo para Hde­
senvolver, com o prírnado dos valores espirituais sobre os 

valores vHais e rnateriaís, o sentido -do -humanismo criStão, 
que remonta às origens históricas e religíosas da civilização 
nacional". 

Tendo em vista a minha viagem aos Estados _l)nidos, 
onde participarei d~ Reunião da Câmara de Comércio, de:_ 
Onde sou membro há vários anos, antecipo-me para falar hoje, 
-dia 8, com o objetivo de registrar que nó próximo dia 9 do 
corrente, amanhã_, celebra-se em várias capitaiS e cidades bra­
silefras o primeiro centenário de nascimentà do festejado escri­
tor Sergipano Jackson de Figueiredo, qUe será comemorado 
com vários eventos _c).llturais em todo o País, principalmente 
nos círculos intelectuais. 
- ---Na capital baiana, a Academia de Letras da Bahia o 
~rquivo Públ~co e_ a E~pr~sa Brasileira de Correios e Teleg~á­
fos promoverao con~erencms, lançamento de publicações, ex­
pOsição de manuscntos, lan_çamento de carimbo comemora­
tivo e de biografias de Jackson de Figueiredo. 

Ainda na Bahia, serão prof~ridas duas importantes confe­
rências: HJackson de Figueiredo: Perfil e Formação de Um 
Pensador". pelo Sociólogo Professor José Arthur Rio,s; e uma 
OUtra "Aspecto Político na vida de Jackson Figeired-o", ·pela 
Professora Maria Cléa Alves de Figueiredo Ferrian.des. 

Devido à presença marcante do aspecto religioso e "espiri­
tualista em sua concepçã·o filosófica, situando-se eloqüente­
mente entre os escritores católicos, o seu centenário _será lem­
brado com uma missa em Salvador, celebrada pelo Cardeal 
Dom Lucas Moreira Neves, na Matriz de Nossa Senhora da_ 
Vitória, numã. homenagem da Academia de Letras e Artes 
"Ma~e~ Salvatoris'_' ,_ e _em Sergipe, onde a programação se 
estenderá até o dia 11, com uma missa celebrada por Dom 
Luciano José Cabral Duarte, Arc~bi~po de Aracaju. Será, 
também, lançado um selo comemorativo p_ela ECT, d~ mesma 
série didática já lançada no Rio de Janeiro e que ilustrará 
a correspondê!lcia em todo o Brasil colll_ a figura -do grande 
escrifor seigipano. 
- --- Entre os livros biográficos, serão lançados: um de autoria 

do escritor Germano Machado e outrO intitulado ''Jackson 
de Figueiredo", urna Trajetória Apaixonada'\ âe Mi:lrfa Cléi 
Alves de Figueiredo Fernandes. 

O EScritoi-se:rgipano AnuindO G~araná, em seu"_diciO~·· 
nário biográfico, faz urnâ síntese da vida e das obras publicadas 
por Jackson de Figueiredo, este consagrado ho~em de letras, 
que nasceu em Aracaju, no dia 9 de outu~ro de 1891, estu~ou 
Humanidades no antigo HAtheneu Sergipense", bacharelou­
se pela célebre "Faculdade de Direito da Bahia", e durante 
sua vida foi professor, grande jornalista e-consagrado escritor. 

Do Professor João Eurico Matta, Presidente da Comissão 
Organizadora, recebi o Programa do Centenário de Nasci­
.Ili_t_!_nJo Çle Jackson de Figueiredo, a ser realizado no recinto 
da Academia de Letras da Bahia, informando_-me sobre os 
f;Ventos previstos. 

Corno· representante de Sergipe, ass-ocio-me a todas as 
comemorações que se realizam no País em homenagem ao 
seu filho ilustre. -

Sr. Presidente, peço transcrever, com o meu pronuncia­
mento, o verbete biográfico de autoria de Armindo Guaraná, 
a que me referi, e o recorte do jornal A Tarde, intitulado 
"Eventos lembram memória de Jackson de Figueiredo", con­
tendo a programação do referido CentenáriO, o Programa 
e a carta do Presidente da Comissão Organizadora. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO:. 

A Tarde eSexta-feira •4-10-1991 
EVENTOS LEBRAM MEMÓRIA 
DE JACKSON DE FIGUEIREDO 

No próximo dia 9, comemora-se o centenário tle nasci­
mento do celebrado escritor scrgipano Jackson de Figueiredo 
Martins. Em várias capitais brasileiras, como- L_on_drina, Río 
de Janeiro, Maceió, Recife e Aracajú, entidades culturais 
promovem eventos alusivos à data, objetivando não só prestar 
homenagem à memória do escritor, como difundi~ s~a obra. 
Em Salvador, a Academia de Letras -da Bahia, o Arquivo 
Público do Estado_e a Empresa Brasileira de Correios e Telé­
grafos organizaram uma série de atividades, que contarão 
com a presença de duas filhas e um genro do escritor, Regina 
Figueiredo Rios, Maria Cléa Figueiredo Fernandes e José 
Arthur Rios. 

A programação será aberta com a conferência do soció­
logo e professor José Arthur Rios-sõbre "Jackson de Figuei­
redo - Perfil e Formação de um Pensador". no dia 8,- às 
17 horas, na sede da Academia de Letras da Bahia, prosse­
guindo com a sessão de autógrafos da publicação "Jackson 
de Figueiredo", do escritor Germano Machado, fundador do 
CEPA, às 17h30min,- nO mesriio local. No diã 9, às 9 horas, 
o cardeal D. Lucas Moreira Neves _celebra missa, na Igreja 
Matriz de Nossa Senhora da Vitória, numa homenagem pres­
tada pela Academia de Letras e_ Artes "Mater Salvatoris". 
No P~tíodo da tarde, as atividades comemorativas prosse­
guem~ na Academia de Letras da Bahia, a saber: 

Lançamento do carimbo comemorativo do centenário de 
nascimento do escritor, pela Emp-resa Brasileira de Correios 
e Telégrafos, às 15 horas; exposição de manuscritoS, fotogra­
fias e publicações, às 16 horas; conferência da professora e 
psicóloga Maria Cléa Alves de Figueiredo Fernandes, sobre 
"Aspecto Político na Vida de Jackson de Figueiredo", às 17 
horas;- lançamento e autógrafos da_ biografia "~ack~on __ de Fi­
gueiredo Fernandes, uma trajetória ·apaixonada", de Maria 
Cléa Alves de Figueiredo Fernand.ces (For~nse Universilária, 
Rio), às 18h30min. Em Aracajú, as homenagens prosseguem 
até o dia 11 de outubro, começando com uma missa celebr:;tda 
por D. Luciano Duarte. Na terra natal do escritor, será tiün­
bém lançado o carimbo comemorativo ao seu centenário de 
nascimento, cujo selo, da série didática, já lançadç __ np_Rio, 
está postado na correspondência em todo o País. 

Exm5' Sr. 
Lourival Baptista 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Salvador, 23 de setembro de 1991. 

São váriaS as --entidades culturais brasileiraS, baianas e 
s~rgipanas a se associarem para cbmeriiorai em ·outubro vin­
douro o Centenário de Nascimento do celebrado escritorsergi­
pano e brasileiro Jackson de Figueiredo Martins, que se bacha­
relou em Direito em 1913, na eiltãO Faculdade Livre de Direito 
da Bahia, este ano centenária. Tem havido e haverá sessões 
comemorativas em vários eVeÍifoS e cidades do País, como 
Londrina, Rio de Janeiro, Maceió, Recife, Salvador e Ara­
caju. No dia 9 de outubro, data do centenário,_ Sua Eniinência 
Dom Lucas, Cardeal-Neves, celebrará mis-sa, em Salvãdor, 
às 9 horas, enquanta ãs -16h30min. em Aracaju, o fará Suà 
Excelência Dom Luciano Duarte. -- - --

Na Bahia o programa abrangerá os dias 8 e-~ de outubro, 
conforme o convite- programa anexo a esta. -Duas ilustres 
filhas, um eminente genro'e um neto do único filho do homena­
geado virão a Salvador e Aracaju, convidados para proferir 
conferê-ncias e participar das homenagens. O Sociólogo José 
Arthur Rios é casado com D. Regina de Figueiredo Rios. 
A psicóloga Cléa de Figueiredo Fernandes, conferencista na 
data do Centenário lançará na Academia de Letras da Bahia 
sua biografia "Jackson de Figueiredo, uma trajetória apaixo­
nada" (Forense Universitária, Rio, 1990). 

Nos_dias 10 e 11 prosseguem as homenagens em Aracaju, 
Sergipe. Em ambas capitais haverá lançamento, pela EBCT, 
do carimbo comemorativo do Centenário de Jackson de Fi-­
gueiredo, cujo selo~ da série didática, já lançado no Rio, 
está postado na correspondência em todo o País. 
Cordiais saudações, -João Eurico Matta, Presidente da Co­
missão. 

JACKSON DE FIGUEIREDO MARTINS, Bacharel. 
fjlbo do pharmaceutico Luiz de Figueiredo Martins e D. Regi­
na. Jorge __ ç:te Figueiredo Martins,_nasceu no AJ:acajú a 9 d~ 
Outubro de 1891. Estudou humanidades no "Atheneu Sergi­
pense" e no Gymanasio Alagoano, seguindo para a Bahia, 
onde cursou a Faculdade çle Direito, em que se bacharelou 
em 1913. 

É professor de humanidades _em alguns collegi9s da Capi­
tal Federal: de Pedagogia na Escola "Wenceslau ~~raz" e em 
1923 foi nomeado Superintendente dos Institutos de Ensino 
subvendonados pelo MinistériO de Agricultura. 

Muito cedo revelou tendencia para o jornalismo, exer­
cendo _a sua actjvidade como principal redactor do "Centro 
D. Vital", associação civil, com sede na capital da República, 
onde está reafisando a estupenda obra: "Ofdem", brilhante 
ReVista Lítteraria, Scientifica e Religiosa, _orgão do "Centro"~ 

Tem collaborada em muitos jornaes do norte e __ do _sul 
_çlo_ paiz, principalmente no "Diário da _Manhã", Aracajú, 
"Correio de Aracajú'~ (1908-1909), "Estado de Sergipe", Ara­
cajú (1910), "Norte.de Sergipe", Propriá, (1908), "Jornal 
deAiagoas", Maceió (1908-1909), "A Tribuna de Maceió" 
(1908) "A Notícia",Río (1918-1919~); "O Jornal", Rio 
(1919-1922) e seguidamente em diversos jornaes e revistas, 
taes corno: "Jornal do Commercio", "Revista Americana", 
"America Latina"; em varios jornaes e revistas do Estado 
de São Paulo, entre_ outros: "Revista do Centro de Sciencias 
Letras e .Artes", Ca:inpinas, "Revista do Brasil'', S. Paulo, 
"Boletim Mundial" e fora do seu paiz no jornal "La Repu­
blica" de Buenos Ayres (1919). No Rio de Janeiro, onde 
reside actualmente (1924), foi um dos directores da revista 
Iiié"trSal "Brasilea" (Jãneiro de 1918). Dirige úlmbém a ''Socie- -
dade Nativista" de propaganda brasileira. 

Em Agosto de 1914 foi revisor dos debates da Camara 
dos Deputados. 

Escreveu: 
- Bater de azas: sonetos, Aracajú, 1908, 31 pags. in-. 

129, Livraria Brasileira, Rua da Aurora 65, com uma errata­
final. 

_foi o seu livro "de estréa. Traz um prefãciõ do Desem-
bargador Homéro de ~Oliveira. - - - -

- Notas de uma carteira: secçãO âe artigos dominicaes 
encetados no "Correio de_Aracajú" de 21 de Março de 1909. 

- A profissão de fé de um poeta: estudo de _critica litteraria 
sobre o poemeto "_Albatróz" de Paulino Santiago, poéta ata­
goano. No "O Estado de Sergipe", de I• de Março de 1910. 



6866 Quarta-feira 9 -DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao· II) Outubro de 1991 

- Zingaros: versos com o retrato do autPr e uma intro­
ducção de Almachio Diniz, so_bre_ "O Bdlo C a sua funcção 
na poesia e na critica''. Bahia, 1910, 104 pags. in 12"-, gr. 
Typ. Bahiana, de Cincinato Me1chiades. 

- A carne de Jesus. No "O Es!ado_de Sergipe" de 31 
de janeiro de 1911. 

- A volupia de dizer-- Aguas •.. No "Diário da Manhã", 
Aracajú, de 12, 18 e 19 de Abril de 1911. 

- Mello Leite - Pagina de SaUdade. Idem de 24 _de 
Maio de 1913. 

- A indifferença dos astros. Gumersindo Be:ssa "GaZe~a 
do Povo", Bahia, 20 _de setembro de 1913. Transcripto no 
"Diário da Manhã" de Aracajú, de 11 de Outubro_seguinte. 

-Xavier Marques. (Ensaio), Bahia, 1913, 113 pags. in. 
12~ Typographia Bahia na de_ C. Melchiades_._ Sahiu 2~ edição, 
Rio de Janeiro, 19[6, 113 pags. in. 18' gr. Typ. "Révista 
dos Tribunaes"_ __ 

-Garcia Rosa: ensaio de critica. Rio de Janeiro, 1915, 
43 pags. in 189 gr. Typ. ''ReVista dos Tribunaes''. -

-Farias Brito (Uma thcoria do conhecimento). Na "Re­
vista Americana", Río. rios ·nu-mei-os I e IT de }_~15.- p·ags. 
46 a 52 e 125 a 130 ,,-nos nume'ros IV de i' de Agosto do 
mesmo anno, pags. 41 a 56. Este estudo faz parte do livro 
que depois publicou sob a epigraphe. 

-Algumas reflexões sobre a philosophia de F~rias-BritO 
(Profissão de fé espiritualisíà). Rio de Janefro; 1916,227 pags. 
ín. 129 Typ. "Revista dos Tribunaes". --_ -___ ·· ____ _ 

-Incenso e Oiro (A' memoria de José Magalhães, do 
meu querido Juca). Rio de Janeiro, 1917, 17 pags. ín. ·12• 
Typ. "Revista dos Tiíbunaes". 

-Pelo Brazif (Conferencia re31isada no dia 15 de NoVeill­
bro de 1917). Muzambinho, Sul de Minas, 1!)_17 pags. !ri 12• 
Typ. do ''O Muzambinho". - -- - -- _ 

- Crepusculo interior:~ V-ersos Riô de Janeiro, 1918, 70 
pags. in-129 Typ. "Revista dos Tribuõães"._ ~ 

-Em defesa de Sergipe: opusculo de com_bate, RiO d_e 
Janeiro, 1918, 70 pags. in. 12• Não indiea a Typographii1onde 
fotimpreSsó." -~- ---- - -

- Bôa Imprensa (conferencia realizada em Muzambinho, 
no dia 5 de Março de 1919. Rio de Janeiro, 1919, 25 pags. 
in. 189 gr. Typ. "Revista dos Tribuilaes•-,-_- ------=- · ·-

-A Questão Social na Philosophia de Farias Brito". Rio 
de Janeiro, 1919, 79 pags. in. 12• gr. Typ. "Revista dos Tríbu-
naes'". --

-Discurso pronunciado na co Ilação de grau âs protesso­
randas do curso normal do Lyceu Municipal de Muzambinho, 
Minas, no dia 8-de Março de 1919. Rio de Janeiro, 1919, 
17 pags. in. 8' Typ. do "Jornal do Commercio" de Rodrigues 
& C_ Sahiu publicado-no "Jornal do Commercio" do Rio 
de Janeiro, de 15 de Março de 1919. 

-Uma palavra a meditar. No "Jornal do Povo", Ara-
eajú, de 5 e 6 de Maio de 1920. - · · 

-Humilhados e Luminosos. Rio de Janeiro, Fevereiro 
de 1921. 159 pags. in. 16', Editores: Annuario do Brasil e 
Renascença Portugueza. _ _ _ _ _ 

-Do Nacionalismo na Hora presente. (Edição da Livra via 
Cathiline, 1921). · 

-A Reacção do Bom Senso - Contra o demagogio;rno 
e a anarchia militar. Rio1921-l922,_ 254 pags~ -··-

-Auta de Souza: estudo critiCO·. Na "A.-ReplibHca" de 
Natal, nos numeros de I, 2, 5 e 6 de Abril de 1921. 

-Notas sobre a inquietação moderna. No "Minas Ge­
raes", Bello Horizonte, de 16 de Dezembro de 1921. Trans-
cripção no "O Jornal" da Capital FederaL · 

-Leitura immoral e _educ~ção. No __ "O Jomal'' do Río 
de Jav.eiro, transcripto nõ "Di~ri,_o de Pe_rnambuco··, de 2 
de Julhode 1921. - _ . 

- A consciencia rçligiosa do paiz e o momento político. 
Na "A Palavra", de Belém do Pará çle 18 de Agosto de 1921. 

-As idéas Geraes de Fidelino de Figueiredo: conferencia 
realizada na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Coimbra 
1922. Imprensa da Universidade. -

---Pascal e t inquietação moderna. Rio de Janeiro, 1922. 
229- pags. in. 12° Typographia do Annuario do Brasil. _Este 
volume faz parte da seric A da Colleção Eduardo Prado. 

~Revisão ou revolução. Na "A Palavra", Belém do Pará 
de 26 de Março, de 1922. 

-Pontes de oiro. No "Diário da Manhã". Aracajú de 
11 de Novembro de 1923. 

Em 1916 -Tasso de Silveira -publicou _em oposculo 
ú.inas aprecíações· muito lisongeiraS sobre as obrá.s deste AU­
tor. 

CENTENÁRIO DE NASCIMENTO 
JACKSON DE FIGUEIREDO 

189111991 

Local: -Ac3demia -de Letras -da Bahia ---8 ã 9 de o-~iu-bro 
de 1991. 

.Comissão Organizadora das llomen_agens 

Presidente da Comissão: João Eurico Malta 

Academia de Letras da Bahia: _Loão _Eurico Matta -:­
JoStLCal_asi:ms-, Ttiales de Azevedo i Instituto Ôeográfico -e 
Histórico da _Bahia: Renato -s-erbert de Castro - Fundaçã-o 
Augusto Fr:anc:_o. e, Acadell).ia Sergípaila de Letrãs: Luiz Anto­
rÍiO-Barreto I Acadçmia de Letras '"'Mater Salvatoris'': José 
Newton Alves de Souza I Centro de Documentação do Pensa­
mento Brasileiro: Nelson Cerqueira. 

PROGRAMA 

. -pia 8 :.._ -nh _:: Àbertura_"Jacks_on de Figü-eüedo: Perfil 
e Formação de um Pensador", conferência- i::l.o Sociólogo e 
Prof. José Arthur Rios. 18h30rriíil A.Utógútlós- da publiCaÇão 
"Ja:ckson de Figueiiedó'', do escrito _German_o Machad_ ..... ,_fun­
dador do CEPA. 

Dia 9- 9h30rnin- Missa comemorativa do Centenário 
de Naschnenio de Jackson de Figueiredo, colebrél:da Po.r" Sua_ 
Emiriência ·o Cardeal D. Lucas_ Neves, - homenagem da 
Academia de Letras e Artes "Mater Salvatoris". Local: Igreja 
Matriz de Nossa Senhora da Vitória. ISh - Lançamento de 
Carimbo comemorativo do. Centenário de NascimentO de · 
Íacksorl de Figueiredo pela Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos. 16h - Exposição de manuscritos, fotogiáTíaS 
e publicações. 17h- "Aspecto_ Político na Vida de Jackson 
de Figueiredo". conferência da Pro f~ e Psicóloga Maria Cléa 
Ãlves de Figueiredo Fernandes. 18:30- Lançamento e autó­
grafos da biografia, "Jackson de Figueiredo, uma traje_~(iria 
apaixon-ada", de Maria Cléa Alves de F!gueiredo Fernandes 
(F_orense Universitària. Rio). Local: Academia de Letras da 
Bahia. 
···O ·sR:."PRESIDENTE (Lucidio PÓrtella) :__:_·Concedo a 

palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO_ Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs._ S.enadores, em maio 
de 1985, proferi da tribuna desta Casa discurso em que anali­
sava a situação dos transportes no Brasil. Nessa época, fazia 
eu uma triste constatação: o Brasil não dispunha de uma polí-
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tica de transportes e, por isso. gastava muito ritãis do que 
dc_via para levar os produtos da fonte produtora aos locais 
de consumo. Infelizmente, nestes seis anos, a situação pioroU, 
pois algumas de nossas estradas estão em situação deplorável, 
necessitando de reparos. 

Estranhamente, em nosso País, privilegia-se o !ransporte 
rodoviário, muito mais oneroso do que o ferroviáriO e o hidro­
viário. Não temos ·ainda aquela malha rodoviária que seria 
desejada, mas o _seu desenvolvimento, comparativamente às 
duas outras formas de transportes enfocadas, foi além do que 
era preciso. Num país como o- Brasil, em que são longas as 
distâncias, a espinha_d_orsal de toda a movimentação de merca~ 
dorias deveria ser-primeiramente por hidrovi<is; em sé'gundo 
plano, utilizar-se-ia a ferrovia. Sempre que possível, esses 
dois sistemas se in-tegrariam e se complementariam. As rodo­
vias serviriam cchrio canais alimentadores e distribuidores de 
hidrovias e ferrovias~ _ 

Deixamos de falar sobre o transporte aéreo de cargas 
por ser esse um meio altamente seletivo e caro e se justificar 
some!,lte quando as variáveis tempo-distância são essenciais. 

E-importante que conheçamos dados estatísticos para ver­
mos a nossa real situação: ·cte aco-rdo com Joaquim Carlos 
TeiXeira Piva, professor-doutor do Departamento de Enge­
nharia Naval da Escola Politécnica: da USP, em matéria publi­
cada no suplemento especial de O Estado de S. Paulõ, em 
13 de março de 1990, "o modal rodoviário-de carga absorve 
da _ordem de 65% da carga transportada, restando aos modais 
hidroviário e ferroviário aproximadamente 14 e 18% respecti­
vamente. Dos 14% relativos. ao transporte hidroviário, apenaS 
1% refere-se ã navegação fnterior". -

Em pafses de configuração geográfica semelhante à brasi­
leira, o tránsporte hidroviá:i-io internO -é li:i=gameiite utilizado, 
respondendo por 10 a 15% do total transportado; em alguns 
países, esse percentual chega a 50%. No Brasil, não alcança 
mísero 1%, ou seja, inexiste pratiCamente. -

Voltando ao transporte hidroviário-·como- um todo, en­
quanto no Brasil 14% da carga é movimentada por essa via, 
nos Estados Unidos .são_23%; no Can3dá, 28%; na China, 
40%, e, na Austrália, 44%. Em.OOiittapártida, nesses países 
- semelhantes ao Brasil em termos geográfiCO-s -, o trans­
porte rodoviário é muito menos desenvolvido: na Austrália, 
a moviinentação .&loba] de carga por rodovia não u_ltrapassa 
27%; nos Estados Unidos, não excede 24%; na China, é infe­
rior a 10% e·ri<:iCã:ria-dá não alcança 8%. No Brasil, ao cónfrá~ 
rio, essa participaÇâdéda ordem de 65%. ________ _ 

O Brasil é um país privilégiado em teçinos -a~- águas nave~ 
gáveis. Estima-se em 28.000km a extensã.o de sua rede hjdro~ 
viária, serido que só na Amazônia estão 18.000km desse-total. 

A solução ro-doviária para o transporte na Amazônia é 
por demais dispendiosa, principalmente tendo em vista o Ciclo 
das chuvas que lá vigora. Em contrapartida, a malha aqua­
viária é sem paralelos. É ela tão grande, quanto subutilizada 
ou inexplorada. Talvez esteja aí a razão de-ser e·ssa uma região 
em que o progresso ainda não chegou. 

De acordo com o professor Joaquim Carlos Teixeira Piva~; 
no artigo já citado, ''a experiência mundial moStra que_ os 
transportes, principalmente os que deslocam grandes volumes 
de carga, atuam como poderosos indutore_s: do desenvolvi~ 
mento regional". Implantar uma hidrovia é c0mo-desenc3.dear 
um processo de novos investfrrieriTõs e de progresso; 

Nos Estados Unidos, por exemplo, os investimentoS pri­
vados às margens do Rio Tenessee, em decorrênda dcl iniplan­
tação do transporte hidroviário, foram, em 30 anoS~ de api-nxi~ 

madamente dez vezes o investimento público no período, sem 
falar da geração de milhares de novos empregos c da multipli~ 
ciição da receita fiscal. -

De acordo com o engenheiro naval Arnaldo Giraldo, 
especialista em hidrovias da CESP- Companhia Energética 
de_ São Paulo -, os aspectos mais positivos da implantação 
de hidrovias não se concentram no transporte, mas sim nas 
margens dos rios navegáveis. São três esses fatores positívos: 
o primeiro ~é o investif!1ento industrial ~ comercial induzido 
pelas novas oportunidades de transporte. Levando em conta 
experiências norte~americanas e européias, para cada milhão 
de toneladas transportadas por ano, os investini.entos privados 
são da ordem de US$150 milhões em instalações, terminais 
e frota. 

Esse mesmo fenómeno já pode ser vislumbrado em-decor­
rên"cia da implantação no Brasil da hidrovia Tietê-Paraná. 
Os investimentos privados já anunciados totalizam cerca de 
US$300 milhões, para uma carga anual estimada em 2 milhões 
de toneladas. O que se espera é que, ao atingir a capacidade 
de movimentação de carga a ser ins(alada - 15 milhões de 
toneladas anuais -, os investimentos piivados cheguem a 
US$ 2,3 bilhões. Isto significará Valorização e revitalização 
das cidades ribeirinhas~ aparecimento de novos núcleos, de-
senvolvimento imobiliário e novas receitas fiscãis. -

O segundo aspecto positivo, -vinculado ao- primeiro, é 
o surgimento de novos empregos. Mais uma vez_, os índices 
internacionais nos servem de bom parâmetro:- para cada 
US$100.000 dólares de inves.tinientõ privado, criam-se 2,1 no­
vos empregos. De acordo com Arnaldo Giraldo, "uma hidro­
via que transportasse 15 milhões de toneladas por ano criaria 
cerca de 46.000 novos empregos indust~i~is e cerca de 10.000 
empregos diretos nas operações fluviais e dos terminais". 

O terceiro ponto de destaque é a valorização das áreas 
marginais, quer pela instalação industrial, quer pela criação 
de novos empreendimentos ligados ao lazer -e ao_ turismo, 
explorando belezas naturais e desenvolvendo potencialidades 
que, em outras circunstâncias, estariam inviabilizadas. 

Além das vantagens de barateamento dos fretes e da 
possibilidade 9e transportar maior quantidade de carga, há 
outras: a implantação do sistema hidroviário de transportes 
é sensivelmente mais barata do que a construção de uma 
rodovia ou de uma ferrovia. Não há necessidade da dispen­
diosa e constante m.ànutenção que demanda uma estrada pavi­
mentada; a vida útil de uma embarcação cargueira é maior 
que a de um caminhão ou a de uma carreta. 

Diante de tantas vantagens do transporte hidroviário -
volto com tristeza ao início de meu pronunciamento para re­
lembrar a constatação de que em seis anos quase nada mudou 
-; tormr-se incon~Qível que o Brasil não o utilize de forma 
adequada; é inConCebível que não exista aquí uril.a política 
de transportes à semelhança do que ocorre, por exemplo, 
no setor energético, -é -iricOnCebível que, na construção das 
hidrelétricas, leve-se em conta tão-s_omente o aspecto energé­
tico, olvidando-se o de transportes .. Em razão disso, as hidrelé­
tricas constituem-se em barreiras ao transporte, já que no 
seu projeto nàmúi.lmente não se incluem as eclusas, essenciais 
à continuação da nã.vegabilidade dos rios. 

- Analisando friamenü:: a questão, vamos verificar que sõ 
falta mesmo a de_terminaçã_o e a vontade política de se _criarem 
as hidrovias. --

No mundo atual, não se concebe um país grande e com 
desenvolvimento_de Primeiro Mundo com deficiências rio se­
tor de transporte, com distorções semelhantes à existente no 
Biasi!, com Pfedorriinânda exagerada-dó setor rodOvíário. · 
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Por isso, Confiante na determinação do Presidente Collor 
de levar o Brasil para a modernidade, espero que a Secretaria 
Nacional de Transportes do Ministério da lnfraMEstrutura elaM 
bore realmente urna política de transportes para o País, privile­
giando as hidrovias, ·as ferrovia~ e a integração dessas duas 
modalidades de transporte, sempre que possível. 

Espero também que o setor de transportes trabalhe em 
sintonia e de forma iritegrada com o setor energético, para 
que nenhuma represa sirVa de dique à navegabilidade dos 
rios. _ _ -- - _ , . -+ • _ 

Espero que assim seja, pois os camirthos que levam ao 
Primeiro Mundo passam prioritariamente por águas_ e por 
trilhos_ de ferro. 

passado, 576 pedidos de falência, o que significa uni-aumento 
de 8,3 por cento, em relação aos 532 registrados em julho. 
De modo idêntico, as solicitações de concordatas também 
sofrem incremento em agosto, pelo terceiro mês consecutivo 
~ocorreram onze pedidos, contra os nove registrados em 
julho. 

Paralelamente, o setor industrial- que inclui a indústria 
de transformação, a extrativa mineral, a construção civil e 
o.s _s_erviços industriais de utilidade pública - aponta para 
a queda de 1,5 por cento, em 1991. Qüanto à taxa de ínvestí­
mento - que em 1990 de 16 por cento e caiu para 14,8 por 
cento nos doze meses findos em rilarço último -, prevê-se 
que se situe em 15,4 por cento, no final do ano em curso. 

Os insucessos dos dois planos econômicos editados desde 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Poitella) _ CoricedO a --o início dO Governo Collor acarretqu prejuízos arra.Zadores 

palavra ao nobre Senadoi Jutahy Magalhães. aos sa.Iários,-provocando o maior arrocho já vivenciado pelO 
trabalhador brasileiro. Enquanto na década de oitenta a partiM 

Obrigado pela atenção! (Muito bem!) 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia- .cipação dos salários na renda nacional atingiu a taxa dos 50 
o seguinte discu'rso.) --:--Sr. Presidente1 Sr+" e Srs. Se_oadores, por cento, em 1990,-e-Sse índice declinou para 35 por cento. 
vi vencia o Brasil, nos -dia atuais, o recrudescimento_ da crise Entre março de 1990 e abril do ano em curso. os ·sãlários 
conjuntural em que vem afundando, desde o início dos anos acumularam uma perda de 119,5 por cento em média. Nesse 
oitenta, como conseqüênciã cruel e inexOrável da aventura período, a inflação, medida pelo !PC - Índice de Preços 
dos experimentos· co_n_tidos nos últimos ''choques" a que o ao Consumidor, integral atingiu 1.001 por cento, enquanto 
País foi submetido, sobretudo os assim denominados Planos os salários foram reajustados em apenas 402 por cento. Em 
Collor I e 11. recente pesquisa, o DIEESE - Departamento Intersindical 

Quando da edição do Plano Collor I, então co_g11.omioado _de ~statísticas e Estudos Sócio-Econômicos, demonStrOu que, 
de Plano de Estabilização EconômiCa,_ ô GovernO- assuiníu em junho de 1991,82 por cento dos salárioS reais de-51 categoM 
a postura triunfalis:ta do "6iiico tiro", do ~·vencer ou vencer", _rias pesquisadas estão abaixo da metade dQ poder aquisitivo 
para impor à sociedãde o bloqueio de seus ativos firi_a.-n.Çeiros; que possuíam em março de 1990. 
por um período de dezoito meses, comO" uma espécie de contri-
buição não consentida_ ao cqmbate à inflação. Paralelamente, as estatísticas da FIESP- Federação das 

os-resultados de tal experimento dos teóricos da econoM fndústrias do Estado de São Paulo, mostram que a massa 
mia_ corroborado pelas medidas consideradas "de_ ajUste", salarial das indústrias daquele Estado declinou, em termos 
contidas no Plano Collor li-podem ser considerados preocu- reais, 23,28 por cento, em 1989, O- qUe expressa não s6 a 
pantes, quando não desastrosos, e se·-martifest~m no cruel queda do salário mé.dio real como também a depressão no 
e pernicioso quadro recessivo em que se deba-t~_-º __ País, e nível de emprego._ _ _ 
que tem servido para acentuar 0 já intenso nível _das _de__ggual- - Desse modo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, constataMse 
dades nacionais. · · que a· ausência de mecaniSmo de proteção dos salários contra 

De fi:J.to, a primeira" constatação que se manifêi:ta -aos a in~açáo terp sidà dfásti_ca para o trabalhador, apresentando, 
olhos -ou no bolso _do cidadão é que 0 País fiCou ma{s ãirlda, oUtro dano- a profunda distorção nos salários prOfisM 
pobre. O PIB ..:..._Produto Interno Bruto, decresceu 4,03 por sionais, seja no setor público ou no privado, que exercem 
cento, em 1990, trajetória que se estendeu até março último, a mesma função, são~ remunerados com diferenças--que cbe­
quando a taxa de doze meses _em relação aos doze meses gam a atingir os 200 Por cento. A confusão teve início na 
anteriores- situou-se em 0~3 por centÕ~-6-,-qlle significa Uma edição do Plano Collor I, que extinguiu o reajuste automático 
queda de 6,9 por cento, entre 0 mê$ de março de_ 1990 e dos salários e implantou a livre_~e_gociação--: prática ideal 
0 de 1991. _em uina economia equilibrada, com oferta de emprego e com 

De igúal modo, a ProduçãO nacionã!" fOi violentamente iriflação-prõxima a zero. -
reduzida, resultando-na rn:aior receSsãO.Tá" vivida :Pelo país No tocante ao salário míniino, o resultadO da política 
e reconduzindo a renda "per ·capita" ao nível de !979, ou econômica adotada no atual Governo tem sidO constrangedor, 
seja, a 1.973 dólares-a preços de 1990. A produção industrial apresentando, em 1990, uma redução real, variando de 10 
regrediu 8,9 por cento, em 1990, enquanto que, no período a 70 por cento, de acordo com a metrópole consideraçla. As-
janeiroMabril do presente ano, apresentou decréscimo _de 4,8 sim, no final de 1990, o trabalhador que vive de salário mínimo 
por cento, em relação aos meses de 1990, e, nos doze_ meses podia comprar o c·quivalcnte a 63,1 por cento do que lhe 
fiiidos em abril de 1~91, se cOmparadoS ãos doze meses preceM era possível adquirir em março do mesmo ano. Em _maio 
dentes, aqueda sitl_:lC?!lMse em nove por ce_nto. _ _ - d~ 1940, quando foi instituído o salário mfnimo, os produtos 

Tais dados ·ctemonstram, com a frieza das estafítlcas., o alimentícios eram adquiridos com 39 por cento; durante onze 
crescente, acelerado e preocupante nível de empobrecimento anos- de 19_52 i 1962-- o cus-to_dos alimentos permaneceu 
e da miséria do País, agravado pela elevação das taxas de abaixo dos 40 por cento do salário mínimo;_ nos dez anos 
desemprego, que atingiram o ápice--em- dezembro de 1990, seguintes -de 1963 a 1972-, a parcela destínada aos alimenM 
com o recorde de 8,13 por cento. Só na cidade de São Paulo tos ficou em tomo dos 45_por cento, atingindo, daí em diante 
há mais de um milhão de pessoas sem ocupâção rentáVeL -, 1973 a 1989 -, porcentagens superiores:_a 60 por cento. 

No ano em curso, esse trágico painel não es!á atenuado. Eril junho do ano passado, conforme o DIEESE, o custo 
O Fórum de Falências de São Pãulo recebeu, no mês de agosto da ração mínima essencial ultrapassou o valor do salário míní-
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mo em 107,02 por tento, em São Paulo e mais dez _capitais 
brasileiras. 

Ainda segundo o DIEESE, o PIB "per capita" cresceu 
385 por cento, de 1930 para cá. Se o saláfio mínimo tivesse 
evoluído na mesma proporção, seu valor, em julho do ano 
em curso; estaria em torno dos 398 mil cruzeiros -ou L 160 
dólares, aproximadamente. 

Dito de outro modo, um salário mínimo comprava 93,6 
quilos de carne, em fevereiro de 1959,31 quilos, erri revereiro 
de 1988, e apenas 15,2 quilos, em junho de I Q90. Ou ainda, 
491,6litros de leite em 1959 c !59,6Iitros, em 1990. ldên(icos 
resultados foram apurados pelo DIEESE para outros produtos. 
essenciais:._ arroz, feijão,--pão. _ _ _ 

Essas cifras revelam-se ainda mais assustadoras se se con­
sidera que há cerca de 40 milhões de brasileiros com renda 
abaixo de um salário míníri10, além dos 2,17 milhões de indi­
gentes. 

No contexto desse quadro recessivo, assume proporções 
preocupantes a desastrosa condução da política agrícola no 
decorrer do Governo COllor. No ano passado, o comb~te 
ao déficit público, aSsodàdo-às dificuldades de administração 
da economia, causadas pelo congelamento das aplícações fi­
narrteiras em 15 de_março, relegaram a segundo plano o apoio 
financeiro à sãfra l990/91. Assim, não houve crédito suficiente 
para o custeio; o que houve foi" Cai"íssinlO- ·e--Chegou tarde 
demais. Além dissO, pCssoas físicás é jurídicas· que explOram 
a atividade rural foram surpreendidas pelo aumento da alíquo­
ta do Imposto de Renda, de 6 para 25 por cento, o que repre­
senta um considerável custo~ adicional. Nos episódios, freou 
evidenciada a visão urbana que o Estado possui em relação 
à agricultura- a preocupação concenha-se no abastecimento, 
em detrimento da produção, como ·se possível fosse desvin­
cular uma prioridade da outra. 

Como conseqüênCia. pelo segundo ano consecutivo, o 
Brasil consome seus estoques, perde exportações e -importa 
um volume significativo de grãos, cuja produção decresceu 
das 70,5 milhões de toneladas, em 1989, l?a~a- 5~_,8 __ milhões. 
em 1990. Ein 1991, a produção de grãos do País foi de 57,3 
milhões de to-neladas- a menor dos últimos cinco ahos .:...._, 
ocorrendo a maior quebra na soja, que chegou ao nível da 
produção de dez anos atrás. Com isso, o·Brasil perderá um 
bilhão de dólares em, reservas - pois deixará de exportar 
2 milhões de toneladas de soja-, além de gastar cerca-de 
1,5 bilhão de dólares, só na importação de produtos básicos 
para atender à demanda interna. No cômputo gt!ral, estima-se 
em cinco bilhões de_dólarcs o prejuízo assurriído pelo País 
como resultado de menos exportação e mais im-portação, pfo­
vocado pela queda da produção agrícola. Fatos qUe tais aju-­
dam a compreender por que, em junho do ano_ em curso, 
o_saldo_da balança comercial foi de 894 milhões de dólares, 
20 por cento inferior aO observado no mésino mês de 1990 
-o pior fá~Véllfitado nesse mês, desde 1984. 

Evidencia-se a incompetência, a inépcia e o "imediatismo 
da política nacíonal para o s_etor da agricultura, numa total 
ignorância - ou descaso :.._ de que tal atividade será sempre 
responsável pelo bom desempenho da economia. Sua partici­
pação na renda nacional é bastante significativa porque, além 
de subsidiar atividades essenciais na área industrial e de servi­
ços, produz alimentos _básicos e responde pela determinação 
dos. salários, seguramente o item mais importante na estrutUra 
de custos da economia. -

Assim, no primeiro semestre do ano em curso, o balanço 
dos preços dos produtos básicos apresentou custos reais mais 

elevados, se comparados a igual período de 1990. No segundo 
semestre, os elementos aqui esboçados certamente vêm contri­
buindo para o incremento da espiral inflacionária, que já atin­
giu o _temível patamar de dois dígitos. 

Com efeito, segundo dad_os da Fundação Getúlio Vargas, 
os preços da alimentação ao consumidor registraram, no mês 
de agosto findo, elevação de cerca de 17 por _cento, contra 
os 11 por cento verificados no mês anterior. Os preços fiO 
atacado passaram de 14 por cento, em julho, para 15,6 por 
cen~o,_em agosto, enquanto o índice da constru_ção civil regis­
trou aumento de 14,6 por cento, contra os 11,74% do mês 
precedente. 

A par de todos esses dados, 80 milhões de brasileiros 
passam fome, enquanto nossa população cresce a taxas consi­
deráveis. De cada mil crianças nascidas, 87 não chegam a 
completar um ano de vida. No Nordeste, essa taxa sob~ para 
mais de cem, para cada mil nascimentos. __ Os _que conseguem 
sobreviver cOn-stituem uma legião de cerca de cinco milhões 
de desnutridos, equivalen,do a 33,3 _por centO -dáS ·cfiãnçaS 
brasileiras menores de cinco anos. - -

Essa triste realidade encaixa-se em outra não menos an­
gustiante - o consumo anual alimentar per capita continua 
decrescendo. A queda das vendas nos itens básicos nos super­
mercados demonstra que os consumidores de menor poder 
aquiSitivo estão reduzindo a quantidade de alimentos que le­
vam para_ casa. Nos últimos cinco anos, as vendas são ne_gativas 
mês_ a: mês. Desde o infcio do presente _ano, as vendas são 
negativas em relação a 1990 - em abril~ a queda chegou 
a 30 por cento. Assim, os brasileiros consomem, atualmente, 
quase a mesma quantidade de alimentos que em 1985~ É por 
isso que, mesmo com a população crescendo e a produção 
de alimentos básicos· caindo, não_ há escass.ez - cada vez 
rrlai"s brasileiros cruzam a linha.,da subnutrição. 

Em cruel e injusta contrapartida, entidades que atuam 
o setor- como a LBA --Legião Brasileira de Assistência 
-corroem recursos com torneios, campeonatos, festã.s, ban­
quetes, quando não as desviam para os eternos ~_surpadores 
doS recursos públicos. Comó afirmou_ a Revist3:_ Veja de 4 
de ~setembro passado, a LBA confUndiu os destinatários de 
suas verbas assistenciais - os carentes·----:- com os parentes 
dos que as distribuem. 

Numa frase .:rmito representativa de seu_ estilo irónico 
e nlordaz, o escritor Nélson Rodrigues afirmou_ que- ""o subde­
senvolvimento não se improviSa - é uma obra de séculos". 

De fato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vivemos, no 
Brasil, um cruel círculo vicioso: a queda do consumo de ali­
mentos gera a desnutrição, que afeta _ _a_s_aúde, que dificulta 
o desenvolvimento .educacional -e sem educação a miséria 
se perpetua. 

Com efeito, uma crise Sem pieciCfen-tes atinge 3 áre3. 
da assistência pública à saúde_ eril nosso País. O recrudes­
cimento de doenças consideradas erradicadas - tuberculose 
pulmonar. equistossomose, febre amarela, malária- deixam 
perplexos médicos e· população. A aiJsêncía de saneamento 
básico, aliado à fome, à desnutriçãO ·e' à miséria -de nosso 
povo, agravam ainda mais esse quadro, equiparando-nos aos 
países mais pobres do mun,do subdesenvolvido. _ 

Assiste-se a UJi1 verdadeiro desmonte.dos centros de saúde 
pública- setores desativados, hospiiais sucateados, condições 
precárias de trabalho, redução 9e verbas federais para custeio, 
salários aviltantes, desvio de verbas (federais, estaduais e mu­
nicipais) para outros setOres da administração. 
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Os recursos do Sistema Unificado Cfe Saúde - SUDS, 
resultado de profundos estudos e debates na Constituinte -
têm sido aplicados na aquisição de todo tipo de bens e produtos 
-só não compraram saúde. O TCU --Tribunal cte_ Çontas 
da União, em ãuditOrias realiz~das em Es_tados e Municípios 
integrãdos ao _SUDS, apurõu que, entre_janei_ro de 198_8_ e 
maio de 1990' os recursos desviados da saúde atingem o monw 
tante de 7,4 bilhões de cruzeiros, somente na apreciação de 
131 processos de_ irregularidades._ _ _ 

Na fron-teira do século XXI, Si'. Presidente e Srs~ Senado~ 
res, continua· o BiasnO-na pré-história da cidadania-, coffio o 
atestam os dados e elementos colhidos no falido sistema eduCa­
cional brasileiro. Por qualquei- ângulo que se _escolha....:.._ ensino 
básico, segundo grau, universidades, pesquisas científicas -
constata-se a deterioraÇão. - __ ___ _ ~: . 

O GOvênlo COllOr, em ffiaiéria educacional, vem enVi­
dando esforços para agravar ainda mais o quadro que encon­
trou - deteriorado _e __ degradado -, limítando-se a ofúecer, 
no campo da retórica e dos planos miiabolantes, a irripressão 
de que, em breve, ocorrerão grandes mudanças. _. . . 

Não é outra a situação dos anunciados CIAC. ~cimeiro, 
porque constituem motJ_yf? _de _Q_!!_vic_!as e polêqticas a eficiência 
e efiCácíã de- seus mOdelos originais - os CIEP ---:- ctiâdQ_s_ 
para- proporcionar educaç~o __ i_ntegrat; mas que custaril' tréS 
vezes mais que os cursos das escolas convenciol'!aiS~ Segu~cfo, 
porque o projeto ainda não possui plano definido. A primeira 
unidade estará pronta em outubro, mas as linhas educacionais 
só serão· divulgadas em 1992. Terceiro, quais Os criiéríos utir'i­
zados para a definiç-ão âOs lociiS onde serão construídos? 
Não haverá, no País, outras regiões em qUe as opoittiilidãdes 
de ensino são mais remotas que em rel~ção aos- ITf~)i'~QorCs_ 
do Pararioá? O_ NordeSte, por -exemplo~- flão sabe c.}Uantos 
CIAC terá, se os terá, nem quando osJ.e:rá: Qu_arto, l]:lesmo. 
que os CIACS Sé]a-m cOnsiderados_ uma solução para o ensino 
fundamental brasileiro, te_rá o País çondiçóes de m~ntê-los? 
Finãlrriente, não estará -em pauta, nã -queStão dos CIAC, a 
glória fuga de tal ou qual governante? 

si-. Presidente e Srs. Senadores, um _ano e meio: após 
a posse, o Presidente Fernando Collor vê- sua adm~nistr~Ç_ãt? 
avaliada como ruim ou pé-ss1in-apor 41 por cento dos entrevis~ 
tados, como ótima oU"'- boa por apenas 18 por cento e como 
regular por 39%. São número registrados pe1a última pe-scji..Iisa­
DataFolha -.de 15 de setembro -,_indicando ainda que 
56 por cento dos entrevistados conside!anl que o Presidente 
não ·c-umpriu suas promessas, 72 por cento criticam a q·ueda 
do poder aquisitivo_ da população-, 81 por cento ãcreditam 
que a inflação va:i a-um-entar e 73 por cento crêem que ó In esfriO 
ocorrerá no tocante ao desemprego. 

Nenhuma estranheza causa tal atestado de queda da po~ 
pularidade e da credibilidade do atual Governo p(ji~-!_-desde 
seu início, o Brasil assiste a um festival amadorístico de atores 
orientados por um diretor que- prometeu um belo eSpetáculo 
e mostra ao público uma chanchada, apoiando-se r..os reclirSb_s 
da comunicação e do apelo à mídia para ditar à sociedade 
o seu estilo de governar. Esquece-se,_ no entanto, de que 
é possível fazer tudo com o- ma:rketing político. nienos gover­
nar só com ele. 

De fato, desde os tempos do "bateu, levou" à época 
do estilosoft, presencia o País uma seqüência de simbologias 
-o vôo supersônico, ocooper e as camisetas dominicais, os­
jetski, a pilotagem de motos_ -e- carros; a descida aos mares 
a bordo de submarinos, até às lágrimas_ ao som ·de um coral 
infantil. culminando com a metáfora da mão presidencial, 

mão que esm"j.ttrâ, ""que se movimenta impaciente, q_ue faz 
o_ "v:" da vitória, que revida ao gesto obsceno. que põe a 
nu as c;iesavenças matrimonictis. No <!pice_ da pirotecnia, a 
semanal deScida da ramp-a, que já significou o símbolo da 
suposta integração entre o Governo e a sociedade, uma passa­
rela onde desfila a vaidade, cercada pelos "amigos do rei" 
-vem-se transformando num desastroso cenário de.baixarias, 
sobretudo quando as agressões inciVilizadas são, respondidas 
na mesma linguagem. 

Até agora, na verdade, o País constituiu um laboratório 
de experiências econômicas fracassa,das, a demonstrar que 
os ''choques" na economia mostram-se cada vez mais inope~ 
rantes, enqu'anto estratégia de- controle da inflação, redun­
dando na ·deterioração das condições de vida, no decréscimo 
do salárlo, nas falências que se multiplicam e em toda sorte 
de temores e incertezas que vão tomando conta do País. 

Quando candidato, Fernando Collor de MelJo propunha­
se governar em prol dos cidadãos anônimos e __ carentes -
os descamisados -,no entanto, com ele, a elite conservadora 
manteve o poder que detém desde a época da Colônia irnplari­
tada pelos aventureiros portugueses. De fat9, no Governo, 
o Presidente Fernando~ Collor. enclaustrou--se., qercqu-se -de;! 
um grupo coloquial de amigos íntirnos,Jicou.à m~rc,ê Qe ~J,ma 
assessoria provinciana, vaidosa e arrogante, .desprovida do 
sentim~nto pluralista do povo brasileiro e limitada ao centra­
lismo das decisões vitoriosas das eleições de 1989. 

Como conseqüência, emerge uma crise moral de profun­
didade inédita, .em que o volume de denúncias de corrupção 
assume proporções assustadoras_, reveladas no primeiro relatQ­
rio do TCU,~3cusando que o Governo gastou nove vezes 
mais verbas sem a devidalícitaçãq do que o fez após concor­
rên~ias públicas. Pior ainda mesmo depois de· acionado pelo 
TCU1 q Gov~rno foi.ijicapaz.áe- eXplicar gastos çie cerc:a de 
400 bilhões de cruzeiros~ incluídos na tãp genérica quanto 
st~-speita rubrica ·~diversos". 

Denúncias mais recentes demonstram que a Secretaria 
Particular da Presidência _da República tem direito a verbas 
secretas, sob cuja rubrica foram adq'uiridos 4.880 metros de 
seda natural. O caçador de _marajás de_ dqis anos atrás <;~.briga 
sob o ge,neroso teto do Palácio ·çio Planalto a. impunidade 
de marajás _e maranis pertencentes., ao primeiro, escalão.do 
Governo, num descabido acúmulo de cargosj funções e salá­
rios_ às custas do erário- vale dizú, do contribuinte. 

Nesse vergonhoso contexto de incompetênciã~ de incúria 
administrativa, de desrespeito à legião de miseráveis eriJ. qUe 
se transfprmou o País, de desmandos de_- um_ restrito grupo 
d~ _!1-~licos p~lacianos, ac~na ,O. 9.overnõ com_ propostas de 
emendas à Constituição como único caminho para o enfrenta-
mente da crise braSileira. - -

Intere,ssante·é Ot.-<óietvar qtÍe, no temPo do -"õateu,levou", 
do "vencet o Li vencei'", CollOr não cogitava mudar a_ Constí­
tuição. Achava o texto constitucibnãr fã() bem escrito_ que 
alçou seu ·relator' à condição de· MiniStro da JUstiÇa~ Foi ài'nda 
mais longe, acusando o Governo anteríor de fraco, por Consi-­
derar o Brasil ingovernável a partir da vigência da nova Carta. 
Com o fracasso de. seu estilo divino e .a entrada na era soft 
o texto constitucional tornou mais difícil o exerCício da Presi­
dênr;ia da República. 

Nesse aspecto, o Presidente Fernando CoiJor tem razão. 
De Jato, a Constituição de 1988 inverteu o proCesso histórico, 
aumentou a faixa de poder do Congresso, garantiu maior 
autonomia aos Estados. De 1937 a 1964, a tendência foi no 
sentido de centralizar o exercício do poder nas mãos do Presi-
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dente da República, de seus ministros, aó mesmo tempo em 
que Estados e Municípios dependia, para obtenção de recur­
sos de concessões políticas adotadas na sede do Poder Cen­
trai. A tendência centralizadora absoluta foi niarcante _a partir 
de 1964, ficando submetido o País inteiro à teCnocrada brasi-
liense. -~ -

Com a Carta de 1988, o péndulo da História :.....: depois 
de haver chegado ao limite extremo da dominação concen­
trada - começou o caminho de volta, do qual ~~ _afa~t~ra 
nos anos trinta. 

Assim, a Constituição de 1988 representa o cõitjuilfo das 
conquistas sodais- de. nosso povo~ às- c~s!as -dC::- -muita lllt~~ 
de discussões, de debates na Assemblé1~_ Na~onal Consti~ 
tuinte. É tim texto inOderno, consistente, harmonioso, que, 
sem ter sido posto integralmente em prática-, já se -pretende 
alterar, considerado que foi pelo Poder Executivo como causa 
de todos os males que afligem o País. 

Com tal falácia, o Governo desvia o foco -das atenções 
da Nação para a incompetência do Poder Centrãl em resolver 
os problemas mais prementes do Brasil. E - o que_ é pior 
-busca, com as propostas de_ emendas à Constituição, dot~r 
o: Poder Executivo --de p-oderes imperiais, transformando o 
texto constitucional em instrumento consagrador do arbítrio, 
eliminando o equilíbrio e a interdependênciã dos poderes. 
Tal como foi até o momento apresentado à sociedade, o cha~ 
mado Emendão não visa resolver os reais e graves problemas 
nacionais, mas proporcionar ao Presidente da República _o 
status de verdadeiro imperador, desguarnecendo os demais 
poderes do Estado brasileiro e concentrando~os nas niãos do 
Presidente da República. - -- - - --

Seja qual for o teor e o conteúdo _d_a versão definitiva 
das emendas constitucionais apresentadas à discussão e· apre­
ciaçãó do Congresso_ Nacional, devem as duas Casas estar 
atentas para o perigoso jogo encetado pelo Poder Executivo. 

Com efeito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, conhecedor 
das dificuldades para a aprovação de suas propostas, busca 
o Governo Central uma saída -ou_ um culpado - para sua 
escancarada incompetência, atribuindo ao Congresso a culpa 
de seus próprios fracassos, desviando para o Parlamento as 
atenções e as insatisfaÇões da sociedade, num pernicioso aten­
tado à continuidade e estabilidade do frágil e recente prpcesso 
de democratização- do País. 

Era o que tinlia a dizer; Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portellà) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique C3rdoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDQSO (PSDB -
SP. Pronuncia o seguinte diScurso.) -Sr. Pre_sidente, Sr~s 
e-Srs. Senadores, em nota pública divulgada há alguns dias, 
a Confederação N acionai dos Trabalhadores da Agricultura 
e suas Federações voltam a denunciar a violência contra traba­
lhadores agrícolas no sul do Pará,_ especialmente no Município 
de Rio Maria. 

Informa a nota: 

"Desde o assassinato-do então presidente do Sindi~ 
cato dos Trabalhadores Rurais de Rio Maria, Expedito 
Ribeiro de Souza, em fevereiro de 1991, mais 13 pes­
soas foram assassinadas na região. Sindicalistas são 
ameaçados e seguidos em plena luz do dia, enquanto 
prosseguem as confraternizações dos fazep.deiros com 
denúncia de que a própria polícia delas participa. A 
lista dos marcados para morrer aumenta a cada dia 

e é publicamente anunciada sem que nenhuma provi­
-dência seja adotada.'' 

Por conta de muita ganância econ6rriica e nii?Piàideolõ~ 
gica, o Brasil vai deixando eternizar o drama sooal dos s~~~ 
terr_a em_ várias regiões do País. Estaremos fadados _a asststtr 
tã.ffibém, sem reação, a tragédia dos sem-lei ensanguentar 
áreas corno a do sul do Pará? _ 

Noto que a CONT AG se dispensa de reriOvar, neste_ docu­
mento, apelos em favor de uma política efe.tiva de r~forma 
agrária, bandeira que a entidade tem defendt~o com fumeza 
e equilíbrio exemplares. O que ela pede aqm. em no~e __ ~e 
12 milhões de trabalhadores rurais brasileiros, é justíça táo~so~ 
mente. - -,~- -~ __ 

Cabe- uma reflexãO no momento em que discutimos neste 
Congr~ss_p o sentido, os limites e a l!rgênç_i~ q~ ~e_forma de 
Estado, Não estaremos nos iludindo ao expnm1r argumentos 
sobre Estado intervencioilista, Estádo de bem~estar, Estado 
mínimo, quando há regiões do País em que o poder públic_o 
nem ao menos consegue cumprir o papel elementar de garantir 
o direito à vida? 

A matança de trabalhadores rurais (e o m~smq tip~ de 
tragédia se repete nas cidades, como a matança· de menrnos 
de rua nos faz lembrar diariamente) mostra o enorme descom­
passo entre nossas idéias., mas principalm~nt~ nossas decisões, 
e a profundidade da crise d~ Es~ado br~sil~I~o. . _ ~ . _ 
. Ao expressar minha sohda~edade as VIhm_as d~ vwlencm 
denunciada pela CONT AG, reitero meu compromtsso de tra~ 
balhar com todas as forças para superar esse descompasso. 
E renovo a convicção. de qlle a refOrma do Estado, sem dúvida 

-neCess_átià e U,rgente, só te~á -sen~.i.<:f.?. ~~ .me~_ida .em que resg~te 
o po~er púbJico corria um instrumento d~.j~s_t~ça- na plena 
acepção da palavra - para todos os ?rasiletros. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Prestdente. (Mutto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) :---'Sr. Presidente, Sf'!~ e Srs. Senadores, 
soube, pela ímprerisa; que a CASAN/Governo de; E~tado está 
licitando obra de saneamento básico (esgoto samtáno), e que 
a localização da mesma-será no aterro da ~aía Sul, _ 

Claro, qualquer florianopolitan_? ?~SeJa.um~ soluçao du­
radoura, definitiva, se possfvel, para a destm_açao adequada 
-dOs dejetos doméstiCoS. Desde o iníCío do século já se pen~ava 
(e se fez alguma coisa) na solução de~te_ proble~a_na capttal. 
O seu crescimentõ vertiginoso, sobretudo depOis da decada 

- de 70, aumentou a demanda e também a exigência desta solu~ 
ção. ' 

Mas, confesso que estranhei o local da obra. Mesmo sen­
do um leigo, não me parecia razoável que obra dessa nature~a 
se instalasse em local que é a porta de entrada e o_ cartao 
de visita da cidade. _ _ 

Comecei a perguntar para engen~eirc;~ e s~nitaristas e 
vi que triínhas dúvidas e intuição eram Justificáveis. " 

O_ tratamento dos esgotos sanitários de Florianóp?lis se 
fará através de uma estação denominada de lodo attvad~~ 
que por melhor que seja operado, produzirá odor:s cloacats 
com freqüência em toda a área. Com uma. soh,1çao dessas, 
não há vocação turística que resista! _ . . 

E se por acaso faltar energia na área, o ststema de oxtg~~ 
nação do esgoto ficará prejudicado, aumentando o mau che1~ 
ro. 
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Não bastasse, descobri que a licitação vai Se dar com 
base em um anteprojeto, e não num projeto técnico definido, 
detalhado, devidamente dimensionado. 

E aí, em obra dessa natureza e envergadura, a diferença 
de preços pode ser de milhões de dólares! 

Soube, mais, que a obra, no aterro da Baía-Sul, terá 
um custo fortemente sobrecarregado, porque em área ainda 
em adensamento, de aterro muito recente_. _Trata-se de tirii 
terreno de baixa resistência:-, inclusive a grandes profundi­
dades. 

Além disso o custo:-operacional da futura esiilção Seda, 
por isso mesmo, elevadíssimo. 

Esses fatos impõem as seguintes pergUntas, que é jusló 
esperar sejam resp-orididas pela CASAN e Governo do Es­
tado: 

1) Por que se abandonaram as soluções anteriormente 
aventadas de sistemas isolados na Ilha (no interior, em área 
isolada e já adquirida pela CASAN) no continente _(também 
em área distante), de lagoas de estabilizações em série._ quiindõ 
se sabe que esse sistema tem alto grau de ~ficiêriciã, tem 
baixo custo de produção e de operação? 

2) Foi pensado, se discutiram outros lugares e outros 
sistemas de tratamento_ de esgotos domésti(;.':os? ___ _ 

3) Porque a cõnCorrênda está se ·realizan_do em cima de 
um anteprojeto, e não âe um projeto coD:rPietõ, càrn affipla 
definiçá(l dos seus detalhes, dos seus elementos estruturais? 

Fico no aguaTao da-s manifestações da CASAN e: do Go~ 
vemo: Espe-ro qu·e-as-re-spOstãs _sejam ·adequadãs;-t.X:mvinçen­
tes. Para que não haja mau cheiro amanilã, se a obra se 
concretizar. Nem hoje, se a obra como está -prevista, Se_ a 
licitação como está-imaginada~ refletirem menÇJ_~ os interesses 
superiores da coletividade; e mais os interesses de constrlltçr:es 
e empreiteiras_. 

Com a palavra, também, a população de Florianópolis, 
a comunidade técnica, os sanitaristas, os_ambientaristas. 

Era o que tinha a diz~r. Sf. Presidente. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella)- O nobre Sena­
dor Márcio Lacerda .enviou à Mesa projeto cuja tramitação, 
de acordo com o disposto no art. -235, inciso III, alínea a, 
item 3, do Regimento Interno, deve ter início iúi.-Hora- do 
Exp-ediente.' -

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) ,.,..- Nã_o M mais 
oradores inscritos. - -- -_ -~ -· " · 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos 
designando para a sessão ordináriã de amanhã a seguinte ' 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 171, DE 1989-Complementar 

Votação, em turno único; do Pro feto de L_~~ dO-Seriâ.do 
n" 171, de 1989-Complementar, de <~:Utoria do Senad9r Fernan­
do Henrique Ca-rdoso, que defí.tle nos termos do inciso I do 
art. 161 da ConstitUiçãO' Federal, o valor adicionado para 
fins de cálculo da participação dos municípios ·na receita do 
Imposto sobre operaço·e-s relativas à Circulação de Merca­
dorias e _sobre prestação de serviços de Transportes Interes-
tadual e Intermunicipal e de Comunicação, tendo -

PARECERES -favoráveis, sob n• 428, de 199Cf, e 260, 
de 1991, das Comissões -- -

- de Assuntos Econômicos; e 
- de Constituição, JustiÇa e Cídadania (em audiência). 

REQUERIMENTO N• 679, DE 1991 
Votação, "em turno único, do Requerimento· n? 6"?9, <:J_e 

1991, do Senador Epitácio Cafeteira~ solicitalldo,_nos termos 
regimentais, seja formada urna Comissão Exterriã, composta 
de cinco Senadores, pára tratar junto aos Presidentes do Banco 
do Brasil e da Caixa Econômica Federal, no sentido de autori­
zarem a reposição das horas de greve em horas extras de 
trabalho. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 23,DE 1991 
Discussão, ein turno únicO~ do Projeto de Lei da-Câmai:ã. 

n~23, de 1991 (n"' 4.978/85, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre o seguronbriga­
tório- de danos pessoais causados por embarcações_ ou_ por 
~lia_ caig!J. e d~ outnts-prç'_'idê_JJcias, tendo - -

PARECER favorável, sob n• 314,de 1991, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 76, DE 1991 
(Incuído em Ordem do Dia, nos termos do art. 28"1 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único", do Projeto de Resolução n\' 
76; de 1991 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econó­
micos como conclusão de seu Parecer n"' 380, de 1991), que 
altera o .disposto no art. 39 da Resolução n9 38, de 1991, 
do Senado Federal. 

~ O SR-~l>ifE:SlDENTE (Lucídio 'Port~lla) - Está ~ncer-
rada a sessão. 

(Levanta-Se a sessão às 18 hora_s ~Tmlnufos) 

ATA DA llS• SESSÃO, REALIZADA EM-S DE AGOSTO 
_ _ _ DE 1991 . 

Publicada no DCN (Sessão 11), de 6-8-91 

RETIFICAÇÃO 

Na página n9 4433, 2• coluna, na autoria do Projeto de 
- Lei do Senado n• 261, de 1991, 

Onde se lê: 
"Sala das Sessões, em 5 do agosto de 1991. ..:... 

Deputado Esperidião Al!lin", 

Leia~se': 
"Sala das Sessões, em 5 de agostç de 1991. 

· Senador Esper_idi3o Amin.'' -

ATO DO PRESIDENTE N• 726, DE 1991 

O_Presidente do Senado Federal, no uso de_ sua ço_mpe­
tência regimental e r_egu~m~ntar. de acordo com o disposto 
nos artigos 412 e 414 do Regulamento-Administrativo e _tendo 
em vista a decisão da Comissão Diretora em sua 1• reunião 
extraordinária re-alizada em 15 de agosto _c!_ e 1_9~!"~ pfofe-rlda 
nos Processos n'' 006898/91-2, 007987/91-9, 005132/91-6, 
005795/91-5 e 011658/90-8, e consoanfe Par<\Cer n' 41!91, do 
Consultor-Geral, prolatado no Processo n' 014982/91-9-, Resói-

Art. 1 o Concede Ascensão Funcional ao servidor 
IGOR MARCOS ROCHA STEPANSKI, aprovádo-no pro­
ceSso _seletívo internO realizado em 1989, para provimento 
de vaga existente no Quadro de Pessoal do Senado- Federal, 
na forma do Anexo deste Ato. 

Art. 2"'Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
vigoranclo_os seus efeito_s a partir de 1"' de setembro de 1991. 

Art. 39 Revogam~e as disposições em contrário. 
Senado Federal, 8 de outubro de 1991. -Senador Mauro 

Benevides, Presidente do Senado Federal. 
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ANE~O 

QUADRO DE PESSOAL DO SENAQO FEDERAL 

PARTE PERMANENTE 

CATEGORIA FUNCIONAL DE ANALISTA LEGISLATIVO 

ASCENSAO FUNCIONAL 

(Ato do Presidente ng , de 1991) 

SITUAÇ~O AlUAL 

CATEGORIA 
I 

ClASSE ' PAORj:!,Q AREA 
FUNCIONAL 

écnico Legislatlv.J Especial III Processo 

SITUAÇRO NOVA 

CATEGmiA f1Jt>CI~AL """"'~ ANALISTA LEGISLATIVO ORÇAMENTO POOLICO 

CLASSE PAORJ\0 

z• !V 

ATO DO PRESIDENTE N• 727, DE 1991 consta do Processo n• 0!6.808191-6, Resolve nomear .JOÃO 
EMILIO FALCÃO COSTA FILHO, para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Farlamentar, código SF­
DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senador Pedro Sinion. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformid.ª-de com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada- pelo Ato 
da Comissão Diretoran~' 2, de 1973, de acordo com q_ disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Di_retoi:"a n~' 1. de 1991, e tendo em- V1Sta-o que 

Sen3.do Federal, 8 de outubro de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente do Senado Federal. 


